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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  
 

 
 

EDITAL N. 734/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta, nos autos do RD n. 
01534.00045/2018, indeferiu a instauração de Inquérito Civil 
para apurar possíveis irregularidades na prestação de serviço 
de saúde em determinado hospital, no Município de Cruz 
Alta/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 
de setembro de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 735/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial a 
Sra. Sandra Andrea Medeiros Lopes, na forma do § 3.º do art. 
22 do Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça 
Especializada de Guaíba, nos autos do RD n. 
00970.00201/2018, indeferiu a instauração de Inquérito Civil 
para apurar denúncia de possível falha na manutenção de 
lâmpadas queimadas na Rua Campo Grande e Wenceslau 
Fontoura, Bairro Santa Rita, em Guaíba/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 04 
de setembro de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 736/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa, nos autos do RD 
n. 002378.00025/2018, indeferiu a instauração de Inquérito 
Civil para apurar eventual irregularidade na Padaria Kamilla, 
localizada na Rua General Osório, n. 36, Bairro Santa Luzia 
em Capão da Canoa/RS.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 737/2018 – PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa, nos autos do RD 
n. 00949.00555/2016, indeferiu a instauração de Inquérito Civil 
para apurar eventual inobservância da Lei de 
Responsabilidade Fiscal no que se refere à Lei Municipal n. 
1877/2016, pelo Município de Xangri-lá/RS. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 738/2018– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Cível de Viamão promoveu o 
arquivamento do IC. n. 00931.00089/2011,  instaurado com o 
objetivo de apurar potencial dano difuso e coletivo das 
pessoas portadoras de sofrimento psíquico, decorrente das 
condições higiênico-sanitárias, de estrutura e funcionamento 
da SRT Santo Antonio – EIRELI-ME. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N. 739/2018– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Artemio Kener Pacheco, na forma do § 3.º do art. 22 do 
Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça de Itaqui 
promoveu o arquivamento do IC. n. 00797.00020/2013,  
instaurado com o objetivo de apurar possível irregularidade 
em atividade de serralheria sem licença ambiental, no 
Município de Itaqui/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N. 740/2018– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Tapera promoveu o arquivamento do 
IC. n. 01898.000.384/2018  instaurado com o objetivo de 
apurar possível  ato de improbidade administrativa em razão 
de superfaturamento de objetos adquiridos pelo Município de 
Colorado/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 741/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados, em especial o 
Sr. Roberto Lopetegui de Alencar Osório, na forma do § 3.º do 
art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a Promotoria de Justiça 
de Santa Vitória do Palmar promoveu o arquivamento do IC. n. 
00870.00011/2016  instaurado com o objetivo de apurar 
possíveis irregularidades, desvios de dinheiro público e atos 
de improbidade administrativa no município do Chuí/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
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EDITAL N. 742/2018– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 
Porto Alegre promoveu o arquivamento da NF. n. 
01623.000.551/2018  instaurado com o objetivo de apurar 
possíveis irregularidades praticadas pela Fundação 
Universidade Empresa de Tecnologia e Ciências (Fundatec) 
na aplicação do exame psicológico do concurso público para 
seleção de Soldado da Brigada Militar no ano de 2017. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N. 743/2018– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas promoveu o 
arquivamento do IC. n. 00824.00175/2016  instaurado com o 
objetivo de investigar eventual poluição sonora causada por 
templo religioso no Município de Pelotas/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

EDITAL N. 744/2018– PGJ 

 

De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas promoveu o 
arquivamento do IC. n. 00824.00045/2016  instaurado com o 
objetivo de apurar possível funcionamento irregular de 
estabelecimento e poluição sonora no Município de 
Pelotas/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

EDITAL N. 745/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas promoveu o 
arquivamento do IC. n. 00824.00044/2016,  instaurado com o 
objetivo de apurar possível poluição sonora no Posto da 
Rótula,  localizado na Avenida Ferreira Viana, n. 424, no 
Município de Pelotas/RS. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 

JÚLIO CÉSAR DE MELO 

Promotor de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

EDITAL N. 746/2018– PGJ 
 
De ordem, ficam cientificados os interessados em geral, na 
forma do § 3.º do art. 22 do Provimento n. 71/2017, que a 
Promotoria de Justiça de Giruá promoveu o arquivamento da 
NF. n. 01772.000.154/2018,  instaurado com o objetivo de 
apurar possível funcionamento irregular de bar ou 
estabelecimento comercial congênere. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de setembro de 2018. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 
 

BOLETIM N. 316/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  

DESIGNAR 

- nos termos do Provimento n. 22/2010, a contar de 18 de 
setembro de 2018, o Dr. RICARDO MISKO CAMPINEIRO 
como Diretor da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas, até 
30 de junho de 2019, exceto remoção/promoção que implique 
saída da Promotoria de Justiça, ou ulterior deliberação (Port. 
2694/2018). 

PRORROGAR 

- até 05 de outubro de 2018, a Portaria n. 2547/2018, que 
designou, para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de 
Ajuda Voluntária, o servidor RICARDO IRIBARREM CÉSAR, 
Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, ID n. 4242050, 
para auxiliar a Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul, 
duas vezes por semana (Port. 2839/2018). 

NOMEAR 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
TATIANE MELLO DA SILVA, para exercer o cargo de 
Assistente Social, Classe “R”, em virtude de aprovação em 
concurso público, no qual obteve o quarto (4º) lugar na Lista 
de Classificação Geral (Port. 2853/2018). 

- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
AFONSO GRESSLER DOS SANTOS, para exercer o cargo 
de Agente Administrativo, classe “M”, em virtude de aprovação 
em concurso público, no qual obteve o segundo (2º) lugar na 
Lista de Classificação da Região Central (Port. 2854/2018). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 17/09/2018, no 
cargo de Oficial do Ministério Público, Classe “M”, FILIPE 
PEREIRA FONSECA, tendo entrado em exercício em 
17/09/2018. 

- habilitada para tomar posse, a contar de 17/09/2018, no 
cargo em comissão de Assessor Especial II - CGMP, CC-05, 
AURIANE BITELO KERBES, tendo entrado em exercício em 
17/09/2018. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de setembro de 2018. 

BENHUR BIANCON JUNIOR, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
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SÚMULA DE DISPENSA DE  
LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

SGA N. 1236.000.120/2018 
 

 CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE 
DADOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – 
PROCERGS; OBJETO: prestação dos serviços de 
transferência eletrônica de arquivos (envio/recepção) entre 
sistemas aplicativos, de forma controlada, padronizada e 
segura (EDI); VALOR TOTAL: R$ 14.400,00; DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 6420, Natureza da Despesa/Rubrica 
3.3.90.39/3924; FUNDAMENTO LEGAL: artigo 24, inciso XVI, 
da Lei Federal n. 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 17 de 
setembro de 2018, pelo Subprocurador-Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 
de setembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
 

SÚMULA DO TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 012/2017 

PROCEDIMENTO N. 02405.000.011/2017 
 
CONTRATADA: STEMAC S/A – GRUPOS GERADORES.; 
OBJETO: RESCINDIR AMIGAVELMENTE do contrato de 
prestação de serviços, manutenção preventiva e corretiva no 
grupo motor-gerador, marca Stemac, potência de 450 kVA, 
composto de Motor Mercedes, modelo OM447LAE505, série 
476917505783856, gerador WEG, modelo GTA315SI25, série 
135145, e quadro de comenda ST 2030, unidade de 
supervisão de corrente alternada (USCA) e quadro de 
transferência, com regime de operação em emergência, a 
contar do dia 17 de setembro de 2018.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 17 
de setembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 

 
EDITAL N. 191/2018 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela 
Portaria n. 0743/2018, publicada no Boletim n. 084/2018, do 
Diário Eletrônico do Ministério Público, de 22/03/2018, faz 
saber, a quem possa interessar, que a partir do 30º (trigésimo) 
dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver 
oposição, serão eliminados os documentos constantes nos 
Termos de Eliminação de Documentos n. 232/2018, n. 
316/2018 e n. 329/2018, preenchidos de acordo com a Tabela 
de Temporalidade de Documentos, disponíveis na página do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de 
Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General 
Andrade Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão 
apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde 
que tenham qualificação e demonstração de legitimidade para 
o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 
de Avaliação de Documentos do Ministério Público, localizada 
no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de setembro de 2018.  
DIOMAR JACINTA RECH, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos. 

EDITAL N. 192/2018 
Resultado do Edital n. 176/2018  

 REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO  
(DEMP 06/09/2018) 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00566/2018-4, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 
resultado da remoção referente ao Edital n. 176/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 18 de 
setembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N. 42/2018 
 
A COORDENADORA DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/ aditou os 
seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00082/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades sanitárias no Mercado 
Querência de Erechim. INVESTIGADO(S): Mercado 
Querencia. LOCAL DO FATO: Erechim. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01631.001.025/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Prática abusiva - 
Deficiência de informação - Dificuldades no cancelamento - 
Aquisição não efetivada por problemas no site da LATAM - 
Cobrança no cartão de crédito. INVESTIGADO(S): LATAM, 
BANRISUL. LOCAL DO FATO: Rio Grande do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00861.00034/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Fernando Barin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. 
OBJETO: Apurar a ocorrência de defeito/vício na prestação do 
serviço de telefonia de fornecimento de dados e voz aos 
usuários residentes nos distritos rurais do Município de Santa 
Cruz do Sul. INVESTIGADO(S): Oi S.A. LOCAL DO FATO: 
Santa Cruz do Sul. 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00861.00012/2018. 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico Fernando Barin. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul. OBJETO: Apurar 
a ocorrência de defeito/vício na prestação de serviço de 
telefonia denominado Serviço Móvel Pessoal (SMP) na área 
urbana do Município de Santa Cruz do Sul. INVESTIGADO(S): 
Telefônica Brasil S/A. LOCAL DO FATO: Santa Cruz do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 02378.000.681/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Averiguar a comercialização, sem registro da 
incorporação imobiliária, das unidades do Edifício Jaguarão, 
localizado Rua 05, esquina com a Avenida Venâncio Aires, 
Bairro Zona Nova, em Capão da Canoa, de responsabilidade 
de CVM Construtora e Incorporadora Ltda., localizada na Rua 
Divisa Atlântida, 524, Bairro Girassol, em Capão da Canoa. 
INVESTIGADO(S): CVM Construtora e Incorporadora Ltda. 
LOCAL DO FATO: Capão da Canoa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 02378.000.680/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Averiguar a comercialização, sem registro da 
incorporação imobiliária, das unidades do Edifício Paris 
Palace, localizado na Rua Marabá, esquina com a Rua 
Pindorama, em Capão da Canoa, de responsabilidade da 
Zucati & Zucati Construções e Incorporações Ltda., com sede 
na Avenida Paraguassu, n. 1517, sala 206A, em Capão da 
Canoa. INVESTIGADO(S): Zucati & Zucati Construções e 
Incorporações Ltda. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01612.000.101/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Davi Lopes Rodrigues Júnior. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento. OBJETO: Investigar possíveis irregularidades na 
qualidade da água distribuída no Município de Santana do 
Livramento, pelo Departamento de Água e Esgotos. 
INVESTIGADO(S): DAE - Departamento de Água e Esgoto de 
Santana do Livramento. LOCAL DO FATO: Santana do 
Livramento.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
Setembro de 2018. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do CAO do Consumidor e da Ordem 
Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

BOLETIM N. 175/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO CRIMINAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00819.000.171/2018. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Mattioni. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Panambi. 
OBJETO: PA permanente: Acompanhamento e fiscalização 
dos procedimentos relativos á concessão de valores, 
provenientes da aplicação de penas de prestação pecuniária, 
atribuição conferida pelo art. 944-A da Consolidação 
Normativa Judicial. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Município de Panambi. CAO comunicado: CAO 
CRIMINAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 
Setembro de 2018. 
LUCIANO VACCARO,  
Coordenador do CAO Criminal. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

 
 

AVISO N. 89/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 25 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: Encaminhado por Núcleo de Resolução 

de Conflitos Ambientais - Nucam: 01) Processo n. 

IC.00952.00001/2000: Objeto: dano ambiental decorrente da 

atividade industrial e do depósito irregular de resíduos. 

Encaminhado por Projeto Piloto Promotoria de Justiça 

Especializada do Torcedor: 02) Processo n. 

IC.02380.00008/2017: Objeto: averiguar a aplicabilidade do 

instituto de meia-entrada, previsto na Lei n. 12.933/2013, 

regulamentada pelo Decreto n. 8.537/2015, tendo como 

investigado o Grêmio Foot-Ball Porto Alegrense e Arena 

Porto-Alegrense S.A. Investigado: Grêmio Foot-Ball Porto 

Alegrense, CNPJ n. 92.797.901/0001-74, com sede na 

Avenida Padre Leopoldo Brentano, n. 110, Bairro Humaitá, 

Porto Alegre, RS, CEP: 90250-590. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 

Articulação/proteção de Porto Alegre: 03) Processo n. 

IC.00784.00006/2011: Objeto: averiguar a acessibilidade na 

Escola Fundação Bradesco de Gravataí. Local: Rua Aristides 

D'ávila, N. 390, Bairro Parque dos Anjos, Gravataí/RS. 

Investigado: Escola Fundação Bradesco de Gravataí. 04) 

Processo n. IC.01411.00057/2016: Objeto: investigar o 

adequado funcionamento do Conselho de Alimentação 

Escolar de Triunfo - CAE, nos termos dos Artigos 18, 19 e 20 

da Lei N. 11.947/2009 e Artigos 34, 35, 36 e 37 da Resolução 

N. 26, de 17 de junho de 2013, do FNDE. Local do fato: 

Triunfo/RS. Partes: Promotoria de Justiça Regional da 

Educação de Porto Alegre, Conselho de Alimentação Escolar 
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de Triunfo e Município de Triunfo - Secretaria Municipal de 

Educação. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 05) Processo n. 

IC.00833.00050/2015: Objeto: averiguar danos ambientais 

causados por construção de casa mista, sem autorização do 

órgão ambiental competente, em área de preservação 

permanente, localizada na Rua dos Pescadores, n. 4600, lote, 

138, Ilha das Flores, nesta Capital. 06) Processo n. 

IC.00833.00120/2014: Objeto: averiguar assoreamento do 

Arroio Cavalhada, causado pelas obras irregulares pela 

Empresa Planema Ltda, na Av. Cavalhada n. 3074, nesta 

Capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 

dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 07) Processo n. 

IC.01128.00078/2017: Objeto: averiguar o efetivo 

cumprimento do direito dos idosos a atendimento preferencial 

na Agência 0441 da Caixa Econômica Federal, estabelecida 

na Rua José do Patrocínio, N. 672, Bairro Cidade Baixa, nesta 

capital. Encaminhado por Rede Ambiental Gravataí: 08) 

Processo n. IC.00875.00013/2012: Objeto: apurar notícia de 

desvio de curso d'água sem licenciamento ambiental, na 

localidade de Palmeira, Santo Antônio da Patrulha. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Alvorada: 09) Processo n. 

IC.01177.00004/2018: Objeto: para investigar a existência de 

instituição clandestina destinada ao cuidado de idosos e de 

pessoas com deficiência, situada na Rua AJ Renner, n. 159 - 

Jardim Aparecida - Alvorada/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bagé: 10) Processo n. 

IC.00718.00071/2015: Objeto: apurar a regularidade do 

funcionamento da Instituição "Casa da Menina", no tocante ao 

tratamento destinado, pelos colaboradores (funcionários) do 

local, às crianças e adolescentes acolhidas. Local: Rua 

Coronel José Otávio, Centro, Bagé. Parte: Casa da Menina 

(Investigada). Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 

11) Processo n. IC.00722.00026/2017: Objeto: acompanhar o 

procedimento do licenciamento ambiental da atividade de 

oficina mecânica, desenvolvida por Jaime de Farias Borges. 

Investigado: Jaime de Farias Borges. Local: Rua Augusto 

Caprara, 382, Bairro Panazzolo, Bento Gonçalves/RS. 12) 

Processo n. IC.00722.00070/2015: Objeto: averiguar possível 

loteamento irregular referente ao contrato registrado sob o n. 

059115. Investigada: Valdir Antônio Bortolini. Local: Bento 

Gonçalves/RS. 13) Processo n. IC.00722.00071/2015: Objeto: 

averiguar possível loteamento irregular referente ao contrato 

registrado sob o n. 059282. Investigado: Valdir Antônio 

Bortolini. Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Canoas: 14) Processo n. IC.00740.00052/2011: Objeto: 

apurar a eventual ausência de suporte no setor de nefrologia 

do Hospital Nossa Senhora das Graças, em Canoas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa: 15) Processo n. 

IC.00745.00012/2015: Objeto: apurar irregularidades em 

parcelamento do solo sem o devido licenciamento, com 

supressão de vegetação nativa e movimentação de solo em 

Área de Preservação Permanente, Barão, RS. Investigados - 

Riva Empreendimentos Imobiliários, CNPJ 14.533.093/0001-

24, localizada na Rua Dr. Hoofer n. 515, Centro, Barão/RS e 

Roncali Luiz Riva. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

16) Processo n. IC.00748.00018/2018: Objeto: loteamento 

irregular situado na localidade de Fazenda Souza, em Caxias 

do Sul, área sob matrícula 37.224 do CRI da 2ª Zona. 17) 

Processo n. IC.00748.00021/2018: Objeto: situação de risco 

por não conformidade às normas sobre segurança, prevenção 

e proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco de 

incêndio. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 18) 

Processo n. IC.00748.00092/2014: Objeto: elaboração e 

implementação do Plano Municipal de Atendimento 

Socioeducativo no Município de Caxias do Sul. Partes: 

Município de Caxias do Sul. Local: Caxias do Sul. 

Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 19) Processo n. 

IC.00748.00104/2015: Objeto: averiguar eventual deficiência 

no serviço público de transporte coletivo urbano de Caxias do 

Sul no que tange às pessoas portadoras de deficiência ou 

com mobilidade reduzida. Partes: Secretaria Municipal de 

Trânsito, Transportes e Mobilidade de Caxias do Sul 

(investigado); de ofício (representante). Local: Caxias do 

Sul/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Constantina: 20) Processo n. 

IC.00752.00003/2015: Objeto: denúncia de improbidade 

administrativa. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 21) Processo n. 

IC.00754.00041/2014: Objeto: apurar a prática de eventual 

dano ambiental, consistente no corte de árvores nativas e 

exóticas, dentro e fora de Área de Preservação Permanente, 

sem autorização do órgão ambiental competente, que teria 

ocorrido na localidade de Rincão do Tigre, interior do 

Município de Boa Vista do Cadeado. Investigado: Nelson 

Winter. 22) Processo n. IC.00754.00061/2012: Objeto: apurar 

ocorrência de possível infração ambiental em decorrência da 

supressão de árvores na Praça General Firmino de Paula, 

localizada no quarteirão formado pelas Ruas Mariz e Barros, 

Pinheiro Machado, Venâncio Aires e Avenida General Osório, 

nesta Cidade, sem autorização de engenheiro agrônomo 

competente. Investigado: Município de Cruz Alta. 23) 

Processo n. IC.00754.00065/2014: Objeto: apuração de 

eventual falta de conservação no terreno de sua propriedade, 

localizado na Rua Coronel Mello, n. 521, no Município de Cruz 

Alta, em razão de não efetuar limpeza devida no mesmo, 

ocasionando a proliferação de animais peçonhentos e insetos 

que acabam invadindo residências vizinhas. Investigada: Eva 

Alves da Rosa. 24) Processo n. IC.00755.00023/2016: Objeto: 

apurar possível ocorrência de danos ambientais em razão da 

construção de uma ponte sobre o Rio Branco, ligando as 

localidades de Vista Alegre (pertencente ao município de 

Pejuçara) e de Vila Salto (pertencente ao município de 

Bozano). Investigado: Município de Pejuçara. 25) Processo n. 

IC.00755.00053/2016: Objeto: apurar possível ocorrência de 

infração ambiental praticada por Armando Kerner Graminho, 

consistente em fazer funcionar atividade potencialmente 

poluidora, sem autorização do órgão ambiental competente, 

ou contrariando as normas legais e regulamentares 

pertinentes, na Rua Luiza Franciscutti, n. 75, Bairro 

Farroupilha, nesta Cidade. Investigado: Armando Kerner 

Graminho. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta: 26) 

Processo n. IC.00754.00023/2015: Objeto: acompanhar a 
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regularização do PPCI do condomínio Edifício Tarumã, 

localizado na Rua Domingos Veríssimo, n. 987, nesta Cidade. 

Investigado: Condomínio Habitacional Cruz Alta Ltda - Edifício 

Tarumã. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 27) 

Processo n. IC.00762.00062/2012: Objeto: apurar a 

supressão, sem licença do órgão ambiental competente, de 

110 árvores nativas, atingindo as espécies de Vassourão, 

Timbó, Camboatá, Canela, Angico, Geriva, fato constatado no 

dia 06 de janeiro de 2012, na Linha Lajeado Paca, em 

Erechim (RS), constando como investigado Milton Luiz 

Dallacosta. 28) Processo n. IC.00762.00101/2013: Objeto: 

apurar o aterro de um terreno com características de banhado 

e as margens de um córrego d’água, atingindo uma área de 

543 (quinhentos e quarenta e três) metros, utilizando para tal, 

restos de materiais de construção, forro de PVC, isopor, 

garrafas de plástico, vidros, entre outros, fato constatado no 

dia 08 de fevereiro de 2013, na Avenida Julio Anzanella, 

Bairro Esperança, em Erechim (RS), tendo como investigados 

Geancarlo Aita Faggion e Luis Eduardo Cofferi Eirell (pessoa 

jurídica). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Farroupilha: 29) Processo n. 

IC.00771.00024/2017: Objeto: exercício de atividade 

potencialmente poluidora sem LO. Investigado: Éber Jean 

Quadros Silva. Local: Bairro 1º de Maio, Farroupilha/RS. 30) 

Processo n. IC.00771.00033/2017: Objeto: depósito irregular 

de produto de origem florestal (sem DOF). Investigada: 

Marinês Borges. Local: Linha Alencastro, interior de 

Farroupilha. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno: 31) Processo 

n. PA.00772.00016/2015: Objeto: estabelecer diretrizes para o 

descarte adequado de produtos eletroeletrônicos e lâmpadas 

fluorescentes, em cumprimento às disposições legais acerca 

da logística reversa, bem como a redução do consumo de 

sacolas plásticas. Encaminhado por Promotor de Justiça 

Substituto de Entrância Intermediária - 13: 32) Processo n. 

IC.00775.00089/2016: Objeto: investigar possível dano 

ambiental, consistente em fazer funcionar a Fábrica de Sabão 

SF Produtos de Limpeza Ltda, sem licença ou autorização dos 

órgãos ambientais competentes. Partes: Sérgio Ferigollo. 

Local: Frederico Westphalen. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 33) 

Processo n. IC.00781.00027/2009: Objeto: apurar corte 

seletivo de árvores nativas em estágio médio de regeneração, 

em 3420m²;  impedimento da regeneração da mata ciliar do 

Rio Santo Cristo e afluente, em área de 60000m², através do 

cultivo agrícola; instalação de olaria em APP, sem licença da 

autoridade ambiental competente, na Rua Silvio Pilau, em 

Giruá - RS, tendo como investigado Lennart Leimann. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Guaporé: 34) Processo n. 

IC.00788.00014/2015: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades na cobrança de IPVA pelo Município de São 

Valentim do Sul. 35) Processo n. PI.00788.00013/2015: 

Objeto: apurar eventuais irregularidades no repasse de verbas 

pelo Município de Guaporé à AGE. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Igrejinha: 36) Processo n. IC.00933.00077/2014: Objeto: 

apurar possível atuação irregular do Município de Igrejinha na 

contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 

fonoaudiologia e psicologia, havendo lista de classificação 

definitiva em concurso público para provimento do cargo de 

psicólogo. Investigados: Município de Igrejinha, CNPJ n. 

88.379.763/0001-36, com sede na Av. Presid. Castelo Branco, 

n. 228, Igrejinha/RS. Local: Igrejinha/RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Ijuí: 37) Processo n. IC.00794.00029/2017: Objeto: apurar 

lesão ao erário em decorrência do pagamento indevido de 

abono remuneratório (14º salário) ao servidor Edson Rogério 

Rodrigues de Melo. Investigado(S): Município de Ijuí e Edson 

Rogério Rodrigues de Melo. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 38) 

Processo n. IC.00794.00012/2017: Objeto: apurar e promover 

a recuperação ambiental decorrente do dano ambiental 

consistente na destruição de vegetação nativa no Bioma Mata 

Atlântica sem licença ambiental, na propriedade imóvel do 

investigado, situada na localidade denominada Esquina 

Heidmann, no interior do Município de Ijuí. Investigado: 

Evandro Rusch. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Itaqui: 39) Processo n. 

IC.00797.00001/2010: Objeto: poluição atmosférica causada 

por secagem de grãos (arroz verde). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Lajeado: 40) Processo n. 

IC.00802.00001/2016: Objeto: investigar possível dano 

ambiental não compensado decorrente da implantação de 

loteamento. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 41) 

Processo n. IC.01175.00029/2016: Objeto: apurar suposto 

beneficiamento indevido concedido pela ex-Secretária 

Municipal de Saúde, Elocy Garcia da Rosa, em favor de 

Arnaldo José da Rosa e Sirlei Hartmann da Rosa, consistente 

em cadastrá-los e autorizar a estes atendimentos de saúde 

pelo Município de Montenegro, quando moradores de Portão. 

Investigados: Elocy Garcia da Rosa, Arnaldo José da Rosa e 

Sirlei Hartmann da Rosa. Local: Município de Montenegro. 42) 

Processo n. IC.01175.00031/2015: Objeto: apurar a 

ocorrência de danos ao meio ambiente decorrentes do 

desenvolvimento de atividade industrial, com licença de 

operação expirada e em descumprimento aos condicionantes 

anteriormente impostos, além do armazenamento irregular de 

resíduos classe I e II, dentre outras irregularidades apontadas 

no auto de infração n. 755/2015 lavrado pela Fepam. 

Representante: Comando Ambiental da Brigada Militar. 

Investigada: Erplasti Indústria e Comércio de Plásticos Eireli, 

CNPJ n. 92.185.008/0001-98, situada na Estrada Maurício 

Cardoso, n. 2259, Bairro São João, Montenegro-RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório: 43) Processo n. 

IC.01212.00019/2018: Objeto: apurar construção irregular em 

área de preservação permanente, nas margens de córrego 

que serve de escoamento para as águas do Rio Forqueta, 

bem como atividade de camping na estrada Linha Solidão, n. 

1840, Linha Solidão, em Maquiné/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 44) Processo n. 

IC.00824.00162/2016: Objeto: apurar supostas irregularidades 

na obtenção de licenças para execução da fase 2 do 

Loteamento Marina Ilha Verde. Partes: Investigado: Município 

de Pelotas e Natura Construtora Ltda. Local: Pelotas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Planalto: 45) Processo n. IC.00942.00029/2015: 
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Objeto: sigiloso. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa: 46) 

Processo n. IC.00868.00013/2017: Objeto: instar o 

estabelecimento investigado a adequar suas condições 

sanitárias, não comercializar produtos impróprios para o 

consumo humano e não funcionar em desacordo com as 

licenças dos órgãos competentes. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo: 47) Processo n. 

IC.00872.00011/2017: Objeto: averiguação da regularidade 

dos lotes objeto de cessão de posse e de uso, de imóveis do 

Município de Santo Ângelo. Local: Município de Santo Ângelo, 

RS. Investigado: Município de Santo Ângelo, RS. 48) 

Processo n. IC.00872.00016/2017: Objeto: averiguação da 

ocupação da margem esquerda do Arroio Santa Bárbara, 

Santo Ângelo, RS. Local: margem do Arroio Santa Bárbara, 

Santo Ângelo. Investigado: Irio Kessler. 49) Processo n. 

IC.00872.00023/2017: Objeto: verificar eventual dano 

ambiental decorrente de intervenção realizada pela 

Administração Municipal. Local: localidade de Coimbra, 

Interior do Município de São Miguel das Missões, RS. 

Investigado: Município de São Miguel das Missões. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Santo Ângelo: 50) Processo n. 

IC.01132.00031/2012: Objeto: verificar o cumprimento da Lei 

Federal 11.738/2008 pelo Município de Tucunduva-RS. Local: 

Município de Tucunduva. Investigado: Município de 

Tucunduva. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Santo Augusto: 51) Processo n. 

IC.00876.00001/2012: Objeto: sigiloso. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Augusto: 52) Processo n. IC.00876.00045/2013: Objeto: 

averiguação de eventual dano ambiental consistente na 

poluição atmosférica causada pela atividade desenvolvida 

pelo investigado. Investigado: Cooperativa dos Produtores de 

Soja de Santo Augusto, na pessoa de seu presidente Sandro 

Marcos Maron Stopiglia. Local: na Avenida Ângelo Santi, n. 

416, Bairro Getúlio Vargas, Santo Augusto/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de São Borja: 53) Processo n. 

IC.00878.00060/2015: Objeto: investigar informação de falta 

do PPCI. Interessado: Anônimo. Investigado: Piquete Passado 

ao Futuro. Local: Rua Equador, em frente ao n. 620, Itacherê, 

SB. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de São Francisco de Paula: 54) Processo n. 

IC.00882.00054/2017: Objeto: investigar acerca da existência 

de moradias instaladas em área de risco de deslizamento, 

constando como investigado o Município de São Francisco de 

Paula. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de São Gabriel: 55) 

Processo n. IC.00883.00006/2017: Objeto: investigar possível 

dano ambiental decorrente de queimada no interior de São 

Gabriel. Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo: 56) 

Processo n. IC.00891.00031/2015: Objeto: apuração da 

observância ao teto remuneratório constitucional no âmbito da 

Administração Pública Municipal Direta e Indireta do Município 

de São Leopoldo. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga: 57) Processo n. IC.00894.00005/2018: Objeto: 

apuração de danos ao meio ambiente decorrentes da 

supressão de vegetação, em desconformidade com a 

legislação ambiental e sem as devidas licenças. 58) Processo 

n. IC.00894.00043/2016: Objeto: apurar conduta lesiva ao 

meio ambiente e sua responsabilidade tendo em vista a pesca 

mediante utilização de tarrafa, a qual é petrecho não 

permitido. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul: 59) Processo 

n. IC.00897.00005/2013: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades na utilização da rádio municipal de São Pedro 

do Sul. Investigados: Município de São Pedro do Sul e Marcos 

Ernani Senger. Local dos fatos: Rádio Municipal de São Pedro 

do Sul. Data dos fatos: 21/02/2013. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Soledade: 60) Processo n. IC.00907.00058/2014: Objeto: 

apurar possível dano ambiental decorrente de atividade 

potencialmente poluidora, do setor de lavagem de veículos, 

sem licença do órgão ambiental competente. Investigado: 

Ameide Farias Pinheiro. Local do fato: Avenida 25 de Abril, 

s/n, Centro, em Fontoura Xavier/RS. 61) Processo n. 

IC.00907.00161/2014: Objeto: apurar possível dano ambiental 

decorrente do corte de vegetação nativa, sem a devida licença 

ambiental, na localidade de Curuçu, interior do Município de 

Soledade/RS. Investigado: Luis Alberto Wedy. Encaminhado 

por Designação Excepcional - Daniel Soares Indrusiak: 62) 

Processo n. IC.00910.00028/2017: Objeto: investigar dano 

ambiental consistente em danificação de vegetação nativa em 

APP, ocasionada pela detonação de explosivos, na 

Localidade de Cerro Chato, Sentinela do Sul. Encaminhado 

por Designação Excepcional - Promotoria de Justiça de 

Tramandaí - Cristiane Délla Mea Corrales: 63) Processo n. 

IC.00915.00052/2016: Objeto: investigação de eventuais 

irregularidades quanto à inexigibilidade de licitação e 

superfaturamento na contratação da Empresa Pacheco e 

Palombini Ltda. pelo Município de Cidreira. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Triunfo: 

64) Processo n. IC.00918.00010/2016: Objeto: apurar a 

possível omissão do Município de Triunfo, referente ao não 

recorrer quanto à responsabilidade subsidiária que lhe foi 

imposta em sentença trabalhista no Processo n. 0000223-

11.2013.5.04.0761(RO). Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Viamão: 65) Processo n. IC.00930.00100/2017: Objeto: dano 

à ordem urbanística consistente na ausência de canalização 

na Rua Olimpio Laurindo de Oliveira, Bairro Vila Elza, em 

Viamão/RS. 66) Processo n. PI.00930.00016/2018: Objeto: 

apurar eventual dano ambiental em Área de Preservação 

Permanente situada na Escola Estadual Técnica de 

Agricultura. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Viamão: 67) 

Processo n. IC.00930.00047/2015: Objeto: apurar a colocação 

de crianças e/ou adolescentes em risco pela ausência de 

Alvarás de Prevenção e Proteção Contra Incêndio (APPCIs) 

em relação ao Clube de Mães Santa Isabel. RELATOR: 

CONSELHEIRO ARMANDO ANTÔNIO LOTTI: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 68) 

Processo n. IC.01411.00008/2017: Objeto: averiguar as 

condições de funcionamento e o registro junto aos órgãos 

competentes da creche espaço infantil. Local: Porto 

Alegre/RS. Partes: Promotoria de Justiça Regional da 

Educação de Porto Alegre - 9ª PJIJ, Secretaria Municipal de 
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Educação de Porto Alegre, Município de Porto Alegre e 

Creche Espaço Infantil, situada na Av. Antônio Giúdice, N. 

288, passarela N, Morro Santana, nesta capital. 69) Processo 

n. IC.01411.00103/2016: Objeto: investigar a regularidade da 

oferta, qualidade e quantidade da alimentação escolar a ser 

fornecida aos estudantes da rede municipal de ensino no 

município de Gravataí, em atenção aos dispositivos referentes 

ao direito humano à alimentação adequada e ao direito a estar 

livre da fome e, ainda, se está sendo observada a legislação 

referente à alimentação escolar, inclusive quanto à forma de 

aquisição dos gêneros alimentícios nos termos da Lei Federal 

N. 11.947/2009. Local: Gravataí/RS. Partes: Promotoria de 

Justiça Regional da Educação de Porto Alegre e Município de 

Gravataí - Secretaria Municipal de Educação. Encaminhado 

por Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 

Humanos de Porto Alegre: 70) Processo n. 

IC.01128.00024/2014: Objeto: investigar a situação de 

vulnerabilidade em que se encontram cento e quatro famílias 

que ocupam área destinada à construção de UBS e de escola. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Bagé: 71) Processo n. 

IC.00718.00056/2015: Objeto: apurar ocorrência de dano 

ambiental consistente em destruir vegetação nativa em APP, 

bem como destruir exemplar de espécie que tem o corte 

proibido em todo o Estado do Rio Grande do Sul (corticeira do 

banhado). Investigado: Marcelo Pilon. Local: Candiota. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 72) Processo n. 

IC.00722.00105/2015: Objeto: acompanhar a execução de 

medidas de contenção em relação aos potenciais 

desmoronamentos nos terrenos baldios da Rua Humberto de 

Alencar Castelo Branco, Bairro Fenavinho, Bento Gonçalves. 

Investigados: Laercio Ortiz Koelzer e demais proprietários de 

terrenos sem contenção de talude na Rua Humberto Alencar 

Castelo Branco. Local: Rua Humberto de Alencar Castelo 

Branco, Bairro Fenavinho, Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Bom Jesus: 73) Processo n. 

IC.00725.00079/2009: Objeto: dano à flora - queimada de 

resíduos em área de preservação permanente. Local: Rua 

Manoel Silveira de Azevedo, 4187, em Bom Jesus/RS. Parte 

principal: Vicente Wonsovicz. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Camaquã: 74) Processo n. IC.00732.00029/2016: Objeto: 

apurar possível dano ambiental decorrente do suprimento de 

vegetação nativa composta por Salso e Sarandi, em área de 

preservação permanente, dentro do leito do Rio Camaquã, em 

Cristal/RS, além de provável extração mineral em desacordo 

com a licença de operação expedida pela FEPAM. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Capão da Canoa: 75) Processo n. 

IC.00949.00053/2017: Objeto: investigar danos ambientais 

ocasionados por aterramento realizado sem autorização do 

órgão ambiental competente, na localidade da Avenida Arlindo 

de Carvalho, 1007, Praia do Barco, Capão da Canoa. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 76) Processo n. 

IC.00748.00108/2017: Objeto: dano à coletividade de 

consumidores, consistente na indisponibilidade de ingressos 

na mobilidade meia-entrada, em jogo de futebol do 

Campeonato Gaúcho, ocorrido em maio de 2017, na cidade 

de Caxias do Sul. Partes: Representante – PROCON. 

Investigado - Esporte Clube Novo Hamburgo. Local do Fato: 

Caxias do Sul/RS. Encaminhado por 6º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Caxias do Sul: 

77) Processo n. IC.00748.00130/2017: Objeto: abuso de 

poder com o intuito de cercear a atuação político-funcional do 

Vice-Prefeito Municipal. Partes: Ricardo Fabris de Abreu 

(representante); Vangelisa Fogaça Cassanego Lorandi, 

Leonardo da Rocha de Souza, José Francisco Mallmann, 

Leandro Pavan, José Alfredo Duarte Filho e Daniel Antonio 

Guerra (investigados). Local: Caxias do Sul/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Gravataí: 78) Processo n. 

IC.00783.00069/2015: Objeto: apurar eventuais deficiências 

da manutenção da rede pública da Rua Travessa Rosas, em 

frente ao n. 75, em Gravataí/RS. 79) Processo n. 

PI.00783.00120/2017: Objeto: denúncia por email de 

Loteamento Irregular, na RS 020, parada 104, lugar conhecido 

como Beco José Bueno Filho, Morungava, em Gravataí. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Guaporé: 80) Processo n. 

PI.00788.00005/2015: Recebido Ofício n. 12/2014 - Gab. 2V. 

Guaporé. Objeto: solicita-se seja investigado a conduta de 

médicos no processo 053/1.11.0001312-2 vez que há indícios 

de superfaturamento dos valores de cirurgia de alongamento 

ósseo. 81) Processo n. PI.00788.00010/2015: Objeto: sigiloso 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Itaqui: 82) Processo n. IC.00797.00003/2010: 

Objeto: construção unidades secagem de grãos sem licença. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Ivoti: 83) Processo n. IC.01233.00003/2013: 

Objeto: sigiloso. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 84) 

Processo n. IC.01212.00002/2017: Objeto: investigar a venda 

de lotes antes do pedido de concessão de licença prévia, para 

implantação de loteamento, divulgado nas redes sociais como 

"Condomínio Residencial Aquaville", localizado na Linha 

Peixoto, N. 3595, Bairro Arroio das Pedras, em Osório. 

Investigados: SAFRA Empreendimentos Imobiliários Ltda 

Eireli e seu sócio-administrador Daniel de Lima da Silva. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Promotoria 

de Justiça de Palmeira das Missões: 85) Processo n. 

IC.00818.00033/2012: Objeto: apurar a omissão e/ou 

ineficiência no exercício do poder de polícia ambiental e na 

estruturação adequada do órgão ambiental no âmbito do 

Município de Palmeira das Missões, com violação aos 

princípios reitores da Administração Pública (art.37, caput, da 

CF 88 e art. 19 da CE/89) e possível configuração de 

improbidade administrativa (art. 11 da Lei n. 9.605/98). 

Investigados: Município de Palmeira das Missões e Lourenço 

Ardenghi Filho. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 

86) Processo n. IC.00820.00107/2016: Objeto: apurar 

eventuais irregularidades em contratações emergenciais pelo 

Município de Mato Castelhano, com possível reiteração sem 

que seja aberto concurso público. Investigado: Prefeito 

Municipal de Mato Castelhano. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 87) Processo n. 

IC.00820.00128/2015: Objeto: exercício irregular de atividades 

- abatedouro, localidade São Valentin, Distrito de São Roque, 
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neste município, tendo como requerente anônimo, e como 

investigado Posto de Abate Ficagna. 88) Processo n. 

IC.00820.00208/2015: Objeto: danos em área de preservação 

permanente no município de Passo Fundo - tendo como 

investigado Leandro de Felippo Bona e como requerente o 

balcão de licenciamento ambiental de Passo Fundo. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Passo Fundo: 89) Processo n. 

IC.01136.00123/2011: Objeto: verificação da existência e da 

eventual necessidade de disponibilização e/ou ampliação da 

oferta de ensino infantil (creche e pré-escola). Investigado: 

Município de Casca. Comarca: Casca. Local do fato: Casca. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Rio Grande: 90) Processo n. 

IC.00852.00004/2017: Objeto: apurar possível 

descumprimento do disposto no Decreto 32.162/86 pela 

empresa de vigilância Guardiões, registrada de propriedade 

de Patricia Machado Neri. Investigado: Patrícia Machado Neri-

ME. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 

91) Processo n. IC.00889.00097/2013: Objeto: investigação 

referente a Crime Ambiental por manter ave silvestre 

(papagaio charrão) em cativeiro sem licença ambiental. 

Investigado: João Pedro da Luz. Local: Linha São Roque - 

interior de Barracão - RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga: 92) 

Processo n. IC.00901.00064/2015: Objeto: apurar atividades 

irregulares de lavagem de veículos, sem licenciamento, com 

descarte de resíduos no meio ambiente, sem o devido 

tratamento, tendo como investigado posto de lavagem Amaral, 

responsável Jurandir Ricardo dos Santos, endereço na Rua 

Integração, 570, Campo Vicente, em Nova Hartz. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Sobradinho: 93) Processo n. 

IC.00906.00008/2013: Objeto: ato de improbidade 

administrativa, consistente em violação a princípios da 

administração pública – contratação da empresa SB Portella 

Máquinas com antecipação de parte do valor pela 

municipalidade e parte pelos produtores rurais beneficiados; 

posteriormente, em face do descumprimento e aparente 

dissolução da empresa, o município contratou nova empresa 

para execução dos serviços e repassou novamente o valor 

licitado, além de ter obtido, por meio de cessão, os créditos 

dos produtores rurais beneficiados causando, assim, dano ao 

erário público. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Torres: 94) Processo n. 

IC.00914.00087/2014: Objeto: verificar a ausência de 

infraestrutura básica no loteamento/bairro Quatro Lagos em 

Arroio do Sal/RS, tais como ausência de pavimentação nas 

ruas, energia elétrica, rede pública de água tratada, esgoto 

cloacal e pluvial. Investigados: Município de Arroio do Sal e 

Companhia Rio Grandense de Saneamento – Corsan. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Uruguaiana: 95) Processo n. 

IC.01140.00006/2015: Objeto: apurar irregularidades na 

gestão e aplicação de recursos do FUNDEB, bem como não 

cumprimento de aplicação mínima de recursos na Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino, referente ao exercício de 2014. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Vera Cruz: 96) Processo n. IC.00928.00019/2013: 

Objeto: apurar eventual dano ambiental atribuído à Mitra 

Diocesana de Santa Cruz do Sul, ocorrido em Linha Josefa, 

Vera Cruz - RS. 97) Processo n. IC.00928.00020/2016: 

Objeto: apurar a regularidade dos serviços de inspeção e 

fiscalização de produtos de origem animal em Vera Cruz, 

figurando como investigado o Município de Vera Cruz. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 98) Processo n. 

IC.00931.00058/2017: Objeto: apurar potencial dano difuso do 

direito à saúde da população viamonense decorrente da 

inobservância do fluxo de cadastro dos encaminhamentos 

médicos junto às UBS, que afasta ou retarda o acesso do 

usuário do sistema ao serviço de saúde reclamado. 

RELATOR: CONSELHEIRO JÚLIO CÉSAR PEREIRA DA 

SILVA: Encaminhado por Núcleo de Resolução de 

Conflitos Ambientais - Nucam: 99) Processo n. 

PI.02440.00007/2018: Objeto: dano ambiental decorrente de 

dessedentação de animais as margens do Rio Jacuí. 100) 

Processo n. PI.02440.00009/2018: Objeto: dano ambiental 

causado pela utilização de defensivos agrícolas no Rio Jacuí. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 101) 

Processo n. IC.01411.00026/2016: Objeto: investigar a efetiva 

aplicabilidade, nas escolas municipais do município de Butiá, 

das Leis N. 10.639/2003 e N. 11.645/2008, que introduziram 

modificações nos artigos 26, 26-A e 79-B, da Lei N. 

9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases, o que impõe dentre 

outros, que 'nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 

ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o 

estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena (Artigo 

26 A, caput, da Lei N. 11.645/2008); devendo os conteúdos 

referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 

indígenas brasileiros serem ministrados no âmbito de todo o 

currículo escolar, em especial nas áreas de educação 

artística, literatura e história brasileiras (Artigo 26 A, §2º, da 

Lei N.11.645/2008).' Local do fato: Butiá/RS. Partes: 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, 

Secretaria Municipal de Educação de Butiá e Município de 

Butiá. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 

do Consumidor de Porto Alegre: 102) Processo n. 

IC.00832.00083/2014: Objeto: vício de qualidade em produto 

(leite). 103) Processo n. IC.00832.00085/2018: Objeto: 

possível produção e/ou  comercialização de Óleo Diesel B S10 

Comum impróprio ao consumo no Município de Santa 

Maria/RS. 104) Processo n. IC.00832.00089/2014: Objeto:  

apurar eventual adulteração e comercialização de produtos 

lácteos (leite) com vício de qualidade. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 

Porto Alegre: 105) Processo n. IC.01128.00018/2017: Objeto: 

averiguar não conformidades constatadas pela CGVS na 

Unidade Básica de Saúde Tristeza. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada: 106) Processo n. 

IC.00935.00035/2017: Objeto: apurar improbidade 

administrativa do vereador Branquinho Borges, em razão do 

uso de maquinário público para atender interesses 

particulares. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 107) Processo n. 

IC.00936.00001/2016: Objeto: apurar a prática de crime 

ambiental consistente em destruir, mediante corte raso, de 

aproximadamente 0,65 hectares de vegetação primária no 

Bioma Mata Atlântica/RS, com o objetivo de utilizar a área 
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para plantio de tabaco, conforme Auto de Infração n. 4420, 

série "E". Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 

108) Processo n. IC.00722.00007/2015: Objeto: averiguar a 

regularidade na concessão de licença, pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente, para instalação do Loteamento 

Residencial Nobrepinus, situado no bairro São Roque. 

Investigados: Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Bento 

Gonçalves e Loteamento Residencial Nobrepinus. Local: 

Bairro São Roque, Bento Gonçalves/RS. 109) Processo n. 

IC.00722.00056/2016: Objeto: averiguar dano ambiental pelo 

corte de vegetação nativa em APP, sem autorização do órgão 

ambiental competente. Investigada: Ana Elisabeth Marcato 

Barbieri. Local do Fato: Rua Davile Sandrin, s/n., Vinosul, 

Bento Gonçalves/RS. 110) Processo n. IC.00722.00080/2015: 

Objeto: averiguar a existência de dano ambiental decorrente 

de alterações provocadas por obras públicas no município de 

Monte Belo do Sul, em relação a nascentes existentes na 

propriedade de José Dinon. Investigada: Prefeitura Municipal 

de Monte Belo do Sul. Local: Município de Monte Belo do 

Sul/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Alexandre Sikinowski Saltz: 111) Processo n. 

IC.00938.00004/2016: Objeto: apurar eventuais 

irregularidades nas obras realizadas na Travessa João 

Francisco Saraiva, Bairro Vila Julieta, em Butiá, para o reparo 

de desmoronamento da via pública, o qual não teria sido 

adequado. Local: Travessa João Francisco Saraiva, Bairro 

Vila Julieta, em Butiá/RS. Investigado: Município de Butiá. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Caçapava do Sul: 112) Processo n. 

IC.00726.00004/2014: Objeto: apurar eventual irregularidade 

na realização de despesa sem prévio empenho, em relação 

aos transportes realizados pela empresa Vanuza Ribeiro ME. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã: 113) Processo n. 

IC.00732.00029/2008: Objeto: apurar possível dano 

ambiental, consistente na reforma de açude, sem licença do 

órgão ambiental competente, perpetrado por João Luís 

Medeiros Lemes. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Campo Bom: 114) Processo n. 

IC.00734.00032/2005: Objeto: venda de lotes irregulares em 

zona rural pela COOPERPOLI. II - Bairro Quatro Colônias, 

Campo Bom. III - COOPERPOLI. Data de Instauração: 

21/10/2005. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Canela: 115) Processo n. 

IC.00737.00027/2011: Objeto: utilização de Poço Artesiano 

como fonte alternativa para o abastecimento de água, na Rua 

Presidente João Goulart, n. 840, em Canela. Investigado: 

Valdomiro Valdir Müller. Encaminhado por 3º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas: 116) 

Processo n. IC.00740.00066/2017: Objeto: apurar eventual 

prática de atos de improbidade administrativa no Município de 

Nova Santa Rita, decorrentes do possível superfaturamento 

do contrato n.. 17/2016, firmado com a empresa 

Administradora e Construtora Torres Ltda., para revisão 

elétrica na Escola Municipal de Ensino Fundamental Hélio 

Fraga, situada na Av. Santa Rita, n.. 680, Centro, no Município 

de Nova Santa Rita; além da dispensa do devido processo 

licitatório para a contratação da mesma empresa. 

Investigados: Margarete Simon Ferretti, Prefeita Municipal de 

Nova Santa Rita, Administradora e Construtora Torres Ltda, 

na pessoa de seu representante Jussara Gonçalves Rech. 

Endereço: Av. Santos Ferreira, 3084, Estância Velha, Canoas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Carlos Barbosa: 117) Processo n. 

IC.00745.00002/2013: Objeto: existência de possível esgoto a 

céu aberto no prolongamento da Rua Mascarenhas de 

Moraes. Representante: Sr. Vilso Passagnolo residente na 

Rua Irmão José Otão 730, Bairro Triângulo, na Cidade de 

Carlos Barbosa. Investigado: Município de Carlos Barbosa 

com endereço na Rua Assis Brasil 11, Bairro Centro, na 

Cidade de Carlos Barbosa. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Caxias do Sul: 118) Processo n. IC.00748.00116/2016: 

Objeto: atividade irregular de resgate e transporte pré-

hospitalar. Partes: Rafael de Oliveira (Representante), 

Cristiano Almeida (Investigado). Local: Caxias do Sul/RS. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Cruz Alta: 119) Processo n. 

IC.00754.00042/2012: Objeto: apurar possível ocorrência de 

dano ambiental em razão do despejo de resíduos líquidos no 

entorno do parque gráfico da RBS – Zero Hora Editora 

Jornalística S/A, situada na Rua Capitão João Bessa, S/N, 

nesta Cidade e por fazer funcionar atividade potencialmente 

poluidora sem autorização de órgão ambiental competente. 

Investigados: RBS Zero Hora Editora Jornalística e Marcelo 

Weber. 120) Processo n. IC.00755.00011/2017: Objeto: apurar 

possível situação de negligência por parte do investigado, em 

razão de manter animais domésticos em estado de 

desnutrição, maus tratos e falta de higiene em residência, 

localizada na Avenida Dockorn, 193, Bairro São Jorge, Cruz 

Alta. Investigado: Luiz Eduardo Batista. 121) Processo n. 

IC.00755.00027/2016: Objeto: apurar possível ocorrência de 

dano ambiental, consistente na destruição de vegetação 

dentro e fora da área de preservação permanente, sem 

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes ou 

contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes, e 

uso do fogo, na Localidade de Corredor dos Massuquini, 

interior do Município de Cruz Alta/RS, conforme vistoria 

realizada pela Patram em 15/04/2015. Investigados: Jovelina 

Ema Peyrot e Bruno Arns. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 122) Processo n. IC.00762.00030/2018: Objeto: 

apurar e aplicar medidas reparatórias e compensatórias em 

face do investigado pelo cativeiro de fauna silvestre, pássaros, 

em situação de maus-tratos, sem autorização competente e 

em desacordo com a legislação ambiental vigente, na Rua 

José Duran Abal, n.. 282, Bairro Jaboticabal, Erechim-RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Estrela: 123) Processo n. 

IC.00770.00036/2014: Objeto: investigar possíveis 

irregularidades em prédios localizados em Fazenda Vilanova 

com relação a PPCI. Local: Fazenda Vilanova/RS. 

Investigado: Jeferson Altenhofen, Monique da Silva Costa, 

Wahlbrink e Wahlbrink, Sabor e Arte, Adão Silva da Rosa e 

Supermercado Vilanovense. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 124) 

Processo n. IC.00794.00045/2014: Objeto: reparação do dano 

decorrente da construção de obra potencialmente poluidora e 

utilizadora de recursos naturais sem licença dos órgãos 

ambientais, ou contrariando as normas legais e regulamentos 

pertinentes, ocorrido na localidade de Coronel Barros/RS. 
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Investigado: Dani Antonio Schock. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 

125) Processo n. IC.01349.00197/2011: Objeto: reconstituir a 

mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado 

Erno Vilson Lindner, sendo o imóvel situado na Localidade de 

Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 

Pestana/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Itaqui: 126) Processo n. 

IC.00797.00016/2015: Objeto: fabricação de móveis sem 

licença ambiental. 127) Processo n. IC.00797.00020/2015: 

Objeto: poluição sonora pela emissão de ruídos acima do 

permitido. 128) Processo n. IC.00797.00027/2013: Objeto: 

atividade sem licença ambiental (tanque de 15 mil litros e sem 

os acessórios de segurança). Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Passo Fundo: 129) Processo n. IC.00820.00015/2017: 

Objeto: prática de danos à fauna - maus tratos a animais - 

rodeios, na localidade do Parque de Rodeios da Roselândia, 

neste município, tendo como investigados Parque de Rodeios 

da Roselândia, município de Passo Fundo, CTG Lalau 

Miranda, MTG - Passo Fundo. 130) Processo n. 

IC.00820.00070/2017: Objeto: prática de danos à flora - poda 

drástica de duas árvores em via pública, sem autorização do 

órgão ambiental competente, localizadas na Rua Pio XII, 162, 

nesta cidade, tendo como investigada Ver Empreendimentos 

Imobiliários Ltda e como requerente o GESP. 131) Processo 

n. IC.00820.00179/2017: Objeto: prática de danos à flora - 

terraplenagem em área de preservação permanente, na 

localidade da Rua Marques Caravelas, s/n, nesta cidade, 

tendo como investigado Patrick Sbruzzi Alves e como o 

requerente 3º BABM. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Pelotas: 132) Processo n. IC.00824.00034/2018: Objeto: falta 

de regularização junto ao Corpo de Bombeiros e Secretaria da 

Qualidade Ambiental de atividade de CRD e depósito de 

veículos. Local: Pelotas. Investigado: CRD SOS Reboques 

Ltda. 133) Processo n. IC.00824.00162/2017: Objeto: eventual 

ocorrência de perturbação de sossego alheio em atividade de 

academia de ginástica e escola de dança que também estaria 

sendo exercida sem a devida documentação administrativa de 

autorização. Local: Rua General Osório, 1077, Pelotas. 

Representante: Aura Griesbach Rickes. Investigado: Carlos 

Augusto Gonçalves Hernadez (CET - Centro de 

Emagrecimento Terapêutico). Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Piratini: 134) 

Processo n. IC.00828.00007/2016: Objeto:  investigação do 

descumprimento da licença de operação da estação de 

transbordo de resíduos sólidos urbanos. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Planalto: 

135) Processo n. IC.00942.00003/2017: Objeto: apurar 

possível violação ao disposto nos termos do art. 199, § 1º, da 

Constituição Federal, e no parágrafo único do art. 24 da Lei n. 

8.080/1990 pelo Município de Alpestre. Localização: 

julho/2018. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande: 136) 

Processo n. PA.00852.00027/2017: Objeto: averiguar a 

situação referente a ONG. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 137) 

Processo n. IC.00945.00008/2014: Objeto: fiscalizar a 

elaboração e implementação do Plano Municipal de 

Saneamento Básico e Gestão de Resíduos Sólidos pelo 

Município de Cristal do Sul/RS. 138) Processo n. 

IC.00945.00014/2015: Objeto: investigar a construção de 

loteamento sem licença ambiental e com manejo irregular de 

resíduos sólidos, no loteamento às margens da RS-587, em 

Cristal do Sul, RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo 

Ângelo: 139) Processo n. IC.00872.00036/2017: Objeto: 

verificar a regularidade de loteamento do imóvel de matrícula 

n. 40.063;. Local: Travessa José Carlos Kist, Santo Ângelo, 

RS. Investigado: Erani Moraes da Silva. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Santo Ângelo: 140) Processo n. IC.01132.00006/2018: 

Objeto: verificar a oferta de educação infantil, na modalidade 

pré-escola, a crianças de 04 e 05 anos, moradoras da 

comunidade de Laranja Azeda, na localidade de Restinga 

Seca, do Município de São Luiz Gonzaga. Local: Município de 

São Luiz Gonzaga - RS. Investigado: Município de São Luiz 

Gonzaga. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de São Gabriel: 141) Processo 

n. IC.00884.00015/2016: Objeto: apurar irregularidade no 

pagamento de diárias em dias em que o Vereador Claudiomiro 

Borges se encontrava presente na sessão legislativa, no ano 

de 2010, no município de São Gabriel/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça Substituto de Entrância Intermediária 

- 17: 142) Processo n. IC.00902.00001/2014: Objeto: 

investigar a situação do Município de Sapucaia do Sul no que 

se refere à educação infantil. Local: Sapucaia do Sul/RS. 

Parte: Município de Sapucaia do Sul (investigado). 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Taquara: 143) Processo n. 

IC.00911.00062/2017: Objeto: possíveis irregularidades no 

transporte de crianças e adolescentes de Rolante para a 

Clinica  Helfen. Investigados: Município de Rolante, CNPJ n. 

90.936.956/0001-92, com sede administrativa à Av. Getúlio 

Vargas, 110, Rolante/RS. D M Junior Transporte ME, CNPJ 

12.213.295/0001-63, estabelecida na Av. Guerino Pandolfo, n. 

1434, Centro, Riozinho/RS. Encaminhado por 4º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 144) 

Processo n. PI.00911.00004/2018: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades pelo favorecimento de profissionais para a 

prestação de serviços. Investigado: Sérgio Prates de Moraes, 

Secretário Municipal do Meio Ambiente. Local: Taquara/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Torres: 145) Processo n. 

IC.00914.00031/2018: Objeto: implantação de loteamento 

irregular em área de preservação permanente (dunas), sem 

licença ou autorização dos órgãos ambientais competentes, 

localizado na Avenida Interpraias Norte, s/n. º, Arroio do 

Sal/RS. Investigado: Manoel Gilberto de Souza. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Três de Maio: 146) Processo n. 

IC.00916.00005/2016: Objeto: irregularidades nos 

procedimentos licitatórios consistentes em compra de material 

para as escolas sem prévio processo licitatório, já que 

adquiridos diretamente do estabelecimento comercial de 

propriedade do cunhado do Prefeito (Madeireira Jost/Rede 

Construir); compra de materiais didáticos sem prévio processo 

licitatório; e consertos dos carros da Secretaria de Educação 

realizados na oficina mecânica do marido da Diretora de 

Educação. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Três Passos: 147) Processo n. 



 
 

13 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 
Porto Alegre, 18 de setembro de 2018. www.mprs.mp.br Edição n. 2461 

 

Nº 001 
IC.00917.00068/2016: Objeto: apurar ato de improbidade 

administrativa consistente em gastos exorbitantes com a 

manutenção de veículos da Prefeitura do Município de 

Tiradentes do Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 148) Processo n. 

PI.00920.00001/2017: Objeto: sigiloso. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Vacaria: 149) Processo n. 

IC.00924.00010/2018: Objeto: apurar eventual ocorrência de 

dano ambiental consiste (a) no corte e desraizamento de 14 

(quatorze), exemplares da espécie Araucária Angustifolia, 

perfazendo 19,14m³ (dezenove vírgula quatorze metros 

cúbicos) e (2) na confecção de açude, tudo sem licença dos 

órgãos ambientais competentes, fatos constatados no dia 

09/05/2018, em propriedade sob a responsabilidade do 

investigado, situada na Capela Santo Antônio, s/n, interior do 

município de Monte Alegre dos Campos/RS, (conforme 

Boletins de Ocorrência BM/RS n.s 3555113 e 3555641). 

Investigado: Assis Lisboa Dias. Local: Monte Alegre dos 

Campos. Data: 09/05/2018. RELATOR: CONSELHEIRO 

ROBERTO BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 

Articulação/proteção de Porto Alegre: 150) Processo n. 

IC.01411.00051/2016: Objeto: investigar o adequado 

funcionamento do Conselho de Alimentação Escolar de Minas 

do Leão - CAE, nos termos dos artigos 18, 19 e 20 da Lei N. 

11.947/2009 e artigos 34, 35, 36 e 37 da Resolução N. 26, de 

17 de junho de 2013, do FNDE. Local: Minas do Leão/RS. 

Partes: Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto 

Alegre, Conselho de Alimentação Escolar de Minas do Leão e 

Município de Minas do Leão. Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 151) 

Processo n. IC.00832.00038/2014: Objeto: vício de qualidade 

(leite cru refrigerado). Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 152) 

Processo n. IC.00833.00033/2017: Objeto: averiguar 

ocorrência de terraplanagem ilegal em área de preservação 

permanente, localizada ao lado do Centro de Treinamento do 

Sport Club Internacional na Av. Edvaldo Pereira Paiva, nesta 

Capital. 153) Processo n. IC.00833.00159/2005: Objeto: 

apurar a regularidade do licenciamento ambiental e possíveis 

consequências danosas ao Meio Ambiente em função do 

plantio de eucaliptos no Estado do Rio Grande do Sul, pela 

Empresa Aracruz Celulose. Investigada: CMPC Celulose 

Riograndense Ltda. Requerente: MP. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 

Urbanística: 154) Processo n. IC.01202.00083/2015: Objeto: 

investigar potencial infração à ordem urbanística em razão de 

irregularidades causadas por raízes de árvore no passeio 

público do imóvel localizado na Rua Silva Jardim, n. 616, 

nesta Capital. Investigado: Município de Porto Alegre e 

condomínio localizado na Rua Silva Jardim, n. 616, nesta 

Capital. Interessada: Coletividade. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 

Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios: 155) Processo 

n. IC.01203.00002/2016: Objeto: possíveis irregularidades no 

âmbito da SUSEPE, face ao desatendimento de ofícios 

solicitando a apresentação de réus em solenidade judicial. 

156) Processo n. IC.01203.00020/2016: Objeto: apurar a 

prática de ato de improbidade administrativa pelo 

descumprimento da sentença proferida nos autos do processo 

distribuído sob o n. 001/1.07.0283822-9 perante a 7ª Vara da 

Fazenda Pública, 1º Juizado, da Comarca de Porto. Alegre. 

Investigados: Superintendente da Superintendência de 

Serviços Penitenciários do Estado do RS - Gestão 2015/2018 

e Secretário da Segurança Pública do Estado do Rio Grande 

do Sul - Gestão 2015/2018. Local: Porto Alegre/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Antônio Prado: 157) Processo n. 

IC.00714.00026/2011: Objeto: averiguar a ocorrência de dano 

ambiental, decorrente do corte de vegetação nativa, em 

descumprimento a alvará de licenciamento. Local: Município 

de Ipê/RS. Parte: Melcy Filipini. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 158) 

Processo n. IC.00725.00003/2018: Objeto: apuração da 

prática de ato de improbidade administrativa por 

irregularidades nas contas do Serviço Municipal de 

Radiodifusão Aparados da Serra. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo 

Novo: 159) Processo n. IC.00735.00018/2013: Objeto: 

apuração de possível crime ambiental decorrente de depósito 

irregular de lixo no antigo Aeroporto Municipal, no Município 

de Campo Novo (RS). Investigado: Município de Campo Novo, 

CNPJ n. 87.613.162.0001/83, com sede na Avenida Bento 

Gonçalves, 521, Centro, Prefeitura Municipal, Campo Novo 

(RS), na pessoa do Prefeito Municipal Milton José Menusi. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Candelária: 160) Processo n. 

IC.00736.00010/2015: Objeto: apurar eventual prática de 

improbidade administrativa e consequente prejuízo ao erário, 

em virtude do aparente desaparecimento de um Trator Esteira, 

Modelo D6d, marca Caterpillar, patrimônio TE 122, série 75W 

1350, doado pelo Estado do Rio Grande do Sul ao município 

de Candelária, sem a correlata apuração dos fatos e punição 

dos responsáveis. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Canguçu: 161) 

Processo n. IC.00738.00007/2015: Objeto: apurar eventuais 

prejuízos (pela limitação de uso de parte do pátio da escola) e 

riscos à segurança dos alunos da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental Irmãos Andradas (pelo perigo de rompimento de 

tubulação de alta vazão de água) em razão de dutos e outros 

equipamentos da rede pública de abastecimento de água 

instalados no pátio do referido educandário. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Canoas: 162) Processo n. IC.00740.00017/2016: Objeto: 

apurar a regularidade do funcionamento da ILPI Sênior das 

Tulipas, localizada na Rua Santa Catarina, n. 810, Bairro 

Mathias Velho, Canoas/RS, devendo ser observado o art. 8º 

do Provimento n. 26/2008 da Procuradoria-Geral de Justiça. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Canoas: 163) Processo n. 

IC.00739.00110/2013: Objeto: apurar infração à ordem 

urbanística em razão da suposta desconformidade das 

ondulações verticais (“quebra-molas”) mantidas pelo Município 

de Canoas na sua circunscrição, tendo em conta o 

preconizado pela Resolução CONTRAN n. 39/1998. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Canoas: 164) Processo n. 

PI.00740.00010/2018: Objeto: apurar situação ocorrida com a 

empresa Liquigás Distribuídora S/A (enquanto integrante da 

Administração Pública Descentralizada) e seus responsáveis, 

no que diz respeito a possíveis irregularidades no uso de 
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veículos oficiais, o que poderá configurar ato(s) de 

improbidade administrativa. Investigado: Liquigás Distribuidora 

S/A. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Carlos Barbosa: 165) Processo n. 

IC.00745.00009/2015: Objeto: possível prática de 

superfaturamento de obras públicas nos serviços de 

canalização ocorridos em Santa Clara, no Bairro Planalto e na 

manutenção da estrada da Linha Tripoli, todas do município 

de Carlos Barbosa. Investigado: Poder Executivo de Carlos 

Barbosa, CNPJ 88987183000134, com sede na Rua Assis 

Brasil n. 11, Centro, Carlos Barbosa. Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 166) Processo n. 

IC.00748.00180/2013: Objeto: verificação da entrada e 

permanência de adolescentes em estabelecimento que há 

exploração sexual, consumos de substâncias psicoativas e 

álcool. Partes: Boate Nox Versus (investigado). Local: Caxias 

do Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 167) Processo n. 

IC.00754.00046/2014: Objeto: apurar eventual dano ambiental 

ocorrido no dia 12 de abril de 2014, consistente em produzir 

poluição sonora através do abuso na utilização de aparelho de 

som automotivo. Investigado: Daniel Moraes da Silva. 168) 

Processo n. IC.00755.00031/2016: Objeto: investigar a 

regularidade do Plano Assistência Familiar Freitas ofertado 

pela Funerária Nossa Senhora de Fátima, na cidade de Cruz 

Alta. Investigada: Funerária Nossa Senhora de Fátima. 169) 

Processo n. IC.00755.00037/2016: Objeto: investigar a 

ocorrência de poluição sonora emitida pelo estabelecimento 

Centro de Eventos Érico Veríssimo, localizado na Avenida 

Saturnino de Brito, n. 1146, Cruz Alta, em razão de emissão 

de ruídos além do permitido pela legislação em área mista, 

com vocação comercial administrativa. Investigados: Bruna 

Gruhn-ME e Bruna Gruhn. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado: 170) 

Processo n. IC.00760.00019/2017: Objeto: descarte de óleo 

em via pública e sem licença ambiental. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim: 171) Processo n. 

IC.00762.00019/2014: Objeto: apurar a supressão de  

vegetação nativa, que faz parte do Bioma da Mata Atlântica, 

através de destoque com o auxílio de um Trator de Esteira em 

duas áreas na mesma propriedade, sendo área 01 (um) 0,11 

de hectare, e área 02 (dois) 0,26 de hectare, ambas fora de 

área de preservação permanente (APP), fato constatado no 

dia 25 de novembro de 2013, Linha Auxiliador, Aratiba (RS), 

tendo como investigado Sergio Jair Cenci. 172) Processo n. 

IC.00762.00194/2013: Objeto: apurar a pesca irregular e 

proibida, de 7,400 Kg de peixes das espécies Jundiá, Tilápia e 

Saicanga, mediante a utilização de 275 (duzentos e setenta e 

cinco) metros de redes de pesca, de malhas diversas e 

demais petrechos proibidos e a indevida intervenção em área 

de preservação permanente (APP), devido à edificação de 

uma casa de acampamento, fatos constatados no dia 03 de 

abril de 2013, na Linha Creoula, interior do Município de 

Campinas do Sul (RS), tendo como investigados Irineu Carlos 

Zanchetta, Ivan Leopoldo Segalla e Danilo Marchesan. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Faxinal do Soturno: 173) Processo n. 

IC.00851.00007/2010: Objeto: investigar a regularidade da 

construção de um açude localizado em terras de propriedade 

da empresa Capo Zorial, na localidade de Recanto do 

Maestro, no Município de Restinga Sêca, RS, e eventual dano 

ambiental ocasionado pela execução de sua obra. Ano: 2010. 

Investigada: Empresa Capo Zorial. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Guaporé: 174) Processo n. IC.00788.00009/2000: Objeto: 

apurar os danos ambientais causados, pelo Município de 

Guaporé, através da canalização de esgoto em área de 

açude. 175) Processo n. IC.00788.00029/2008: Objeto: 

cobrança de valores por exames e consultas/SUS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Itaqui: 176) Processo n. IC.00797.00007/2015: 

Objeto: pesca predatória em período de defeso. 177) 

Processo n. IC.00797.00011/2012: Objeto: poluição Hídrica 

(derrame de óleo de motor no Arroio Jacuizinho) e queima de 

vegetação para limpeza de área, em APP. Agropasa - 

Fazenda Santa Zelia - ITAÓ. 178) Processo n. 

IC.00797.00022/2013: Objeto: atividade de desdobramento de 

madeira (serraria) sem licença ambiental. 179) Processo n. 

IC.00797.00026/2013: Objeto: atividade sem licença ambiental 

(desdobramento de madeira) - serraria. 180) Processo n. 

IC.00797.00075/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 

181) Processo n. IC.01212.00013/2018: Objeto: apurar a 

prática de ilícito ambiental, consistente na supressão de 

vegetação nativa sem licença ambiental, na propriedade do 

investigado, localizada na Travessa Novo Mundo, N. 2006, 

Linha Novo Mundo, em Maquiné. Investigado: Leandro 

Germano. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 182) 

Processo n. IC.00824.00019/2017: Objeto: apurar eventuais 

atos de improbidade administrativa na atuação de médico 

junto ao Pronto Socorro de Pelotas. Local: Pelotas/RS. 

Investigado: Jorge Luis Xavier Moschoutis. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Rio Grande: 183) Processo n. IC.00853.00007/2014: Objeto: 

investigar dano ambiental/edifício residencial sem licença 

ambiental e demais autorizações legais. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Cruz do Sul: 184) Processo n. 

IC.00861.00011/2014: Objeto: apurar a regularidade ambiental 

e emissão de poluição sonora das empresas Metta 

Galvanoplastia Ltda, CNPJ n. 11.078.412/0001-60 e 

Metalúrgica Vaz, CNPJ n. 12.646.876/0001-99 (esta de 

propriedade de Fábio Renato Vaz), bem como a existência de 

Plano de Prevenção contra Incêndio, em Santa Cruz do Sul. 

Encaminhado por 3º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Maria: 185) Processo n. 

IC.00864.00001/2017: Objeto: apurar notícia de possível 

ocorrência de abuso e negligência de adolescentes internos 

do CASE – SM, sito à Rodovia BR 158, n. 11.105, Santa 

Maria, RS. Investigados: atual Diretor da Unidade, Sr. Artur 

Farion, e agentes socioeducadores da Fundação de 

Atendimento Sócio-Educativo do Estado do Rio Grande do Sul 

que atuam no CASE-SM. Local: Município de Santa Maria. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santiago: 186) Processo n. 

PI.01221.00003/2015: Objeto: apurar eventual prática lesiva 

aos consumidores em razão da venda de "leite cru", sem 

qualquer comprovação acerca da origem lícita do produto. 
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Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Santo Antônio da Patrulha: 187) Processo n. 

IC.00875.00069/2007: Objeto: apurar eventual irregularidade 

no serviço de fisioterapia prestado pelo município de Santo 

Antônio da Patrulha. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis: 188) 

Processo n. IC.00881.00033/2015: Objeto: destruir ou 

danificar vegetação em área de preservação permanente em 

propriedade rural do Sr. Vladmir Antônio Cogo na localidade 

de Pinheiro Bonito, 4º Distrito do Município de São Francisco 

de Assis. Local: São Francisco de Assis. Investigado: Vladmir 

Antônio Cogo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 189) 

Processo n. IC.00882.00026/2017: Objeto: investigar a 

supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo 

em Área de Preservação Permanente (banhado), sem as 

licenças ambientais necessárias, na localidade de Potreiro 

Novo, interior de São Francisco de Paula-RS, constando como 

investigados; Marcos Antonio Batista e José Luiz Batista de 

Moraes. 190) Processo n. IC.00882.00040/2014: Objeto: 

registro da reserva legal através de inscrição no cadastro 

ambiental rural. 191) Processo n. IC.00882.00049/2016: 

Objeto: sigiloso. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São José do Ouro: 192) Processo 

n. IC.00889.00028/2013: Objeto: corte de árvores nativas em 

APP e fora de APP. Investigado: Antonio José Zanin. Local: 

Linha São Judas Tadeu, Cacique Doble. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Pedro do Sul: 193) Processo n. IC.00897.00017/2015: 

Objeto: apurar possível prática de atos de improbidade 

administrativa em decorrência do acúmulo irregular de cargos 

públicos em Quevedos, RS, gerando enriquecimento ilícito e 

prejuízo ao erário. Investigados: Município de Quevedos e 

Poder Legislativo municipal de Quevedos. Local dos fatos: 

Município de Quevedos. Data dos Fatos: ano de 2014. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga: 194) Processo n. 

IC.00901.00011/2017: Objeto: apurar a regularidade das 

atividades desenvolvidas pela empresa  Luis Walichski - La 

Bom Dancing Bar, localizada na RS 239, n.3349, Azaléia, em 

Araricá/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 

195) Processo n. IC.00903.00017/2015: Objeto: apurar 

eventual ato de improbidade administrativa decorrente da não 

exoneração de José Luiz Tassinari do cargo de Procurador-

Geral do Município de Sapucaia do Sul, diante de decreto 

judicial de perda de função pública que atualmente esteja 

exercendo em decorrência de condenação por ato de 

improbidade administrativa (processo n. 001/1.07.0300126-8). 

196) Processo n. IC.00903.00017/2017: Objeto: apurar a 

ocorrência de poluição sonora e atmosférica em 

estabelecimento instalado na Rua Três de Maio, 219, Bairro 

Paraíso, em Sapucaia do Sul, constando como investigado 

Beneli Comércio de Peças e Manutenção de Equipamentos 

Ltda., e como reclamante Catarina de Oliveira dos Santos. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Soledade: 197) Processo n. 

IC.00907.00001/2015: Objeto: apurar possível dano ambiental 

decorrente da atividade de mecânica, sem a devida licença 

ambiental. Investigado: Camiagricola - Oficina. Local do Fato: 

VRS 810, KM 01, Ibirapuitã/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapejara: 198) 

Processo n. IC.00908.00002/2007: Objeto: apurar a 

ocorrência de dano ambiental, consistente na prática de corte 

de pinheiro brasileiro, sem licença do órgão ambiental 

competente. Investigado: Juliano Dametto. Local do fato: São 

Luiz do Gramadinho, interior de Vila Lângaro/RS. 199) 

Processo n. IC.00908.00003/2013: Objeto: investigar a 

ocorrência de dano ambiental, consistente intervenção em 

área de preservação permanente (banhado), sem autorização 

do Órgão Ambiental competente. Investigado: Jolderio 

Bragagnol Moresco. Local: Propriedade rural junto ao trevo da 

Br 285, interior de Água Santa-RS. 200) Processo n. 

IC.00908.00023/2011: Objeto: intervenção em curso d'água 

sem licença do órgão ambiental competente. Investigados: 

Marcelo Panho e Município de Tapejara. Local: Bairro Treze 

de Maio. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapera: 201) Processo n. 

IC.00909.00014/2009: Objeto: sistema de esgotamento 

sanitário. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Taquara: 202) Processo n. 

IC.00911.00063/2013: Objeto - possível dano ao patrimônio 

histórico e arquitetônico do município de Rolante pela 

demolição de imóvel situado na Av. Borges de Medeiros, N. 

1664, Centro, Rolante/RS. Investigado - Valmir Paulo da 

Rosa. Local - Av. Borges de Medeiros, n. 1664, município de 

Rolante/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Três Passos: 203) Processo n. 

IC.00917.00052/2016: Objeto: apurar supostos atos de 

improbidade administrativa, consistentes na forma de 

aquisição de pneus para os veículos da Prefeitura Municipal 

de Bom Progresso, durante o ano de 2013. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três 

Passos: 204) Processo n. IC.00917.00001/2017: Objeto: 

apurar a comercialização irregular de produtos de origem 

animal sem inspeção sanitária, com prazo de validade vencido 

e mal acondicionados. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Triunfo: 205) Processo 

n. IC.00918.00016/2013: Objeto: a apuração de dano 

ambiental causado pela abertura de um canal sob ação 

mecanizada em área de preservação permanente, dentro de 

um banhado, numa extensão de 96 por 4 metros, totalizando 

uma área de 384 m², na Localidade de Baixadão, Catupi, sem 

número, Triunfo, RS (Coordenadas Geográficas S 29º39”319’ 

W 051º39”622’). Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria: 206) 

Processo n. IC.00924.00002/2014: Objeto: apurar eventual 

dano ambiental consistente no (a) corte de 591 (quinhentas e 

noventa e uma), árvores de diversas espécies nativas, 

perfazendo um total de 200,87m³ (duzentos vírgula oitenta e 

sete metros cúbicos), (b) bem como corte de 148 árvores da 

espécie Araucária angustifólia, perfazendo um volume de 

162,80 m³ (cento e sessenta e dois vírgula oitenta metros 

cúbicos), sendo que, possuía alvará autorizando o corte de 42 

(quarenta e duas) unidades da espécie Araucária angustifólia, 

(c) emprego de fogo atingindo uma área de 1,10 (um vírgula 

dez hectare) (d) desbosqueamento em 1,92 (um vírgula 

noventa e dois hectare), tudo fora de área de preservação 

permanente e sem autorização dos órgãos ambientais 

competentes. Local: Fazenda Garrafão, Esmeralda/RS. Data: 

24/07/2013. Investigado: Jose Kosinski da Silva. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
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de Justiça Cível de Viamão: 207) Processo n. 

IC.00931.00029/2016: Objeto: investigar possível ocorrência 

de ato de improbidade administrativa consistente na dispensa 

reiterada de licitações, acima do limite legal, objetivando burlar 

o devido processo licitatório, causando prejuízo ao erário, nos 

termos do art. 10, VIII, da Lei n. 8.429/92. RELATOR: 

CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Meio Ambiente de Porto Alegre: 208) Processo n. 

IC.00833.00001/2012: Objeto: dano ambiental causado por 

depósito de areia e/ou argamassa, sem licença de operação e 

causando assoreamento no Lago Guaíba. Requerente: 

Luciano Rabello e MPE (Promotoria de Defesa do Meio 

Ambiente de POA. Investigada: Empresa Argamassa Guaporé 

Ltda e Estado do Rio Grande do Sul. 209) Processo n. 

IC.00833.00069/2016: Objeto: averiguar proliferação de gatos 

na Av. Getúlio Vargas, n. 1384, nesta Capital, no imóvel onde 

está sediado a Secretaria de Agricultura do Estado do Rio 

Grande do Sul. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 210) 

Processo n. IC.00829.00008/2016: Objeto: pagamento 

indevido de diárias, mediante artifícios institucionalizados, na 

forma de diárias remuneratórias, diárias cruzadas e diárias 

fraudulentas. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 211) 

Processo n. IC.01128.00032/2018: Objeto: averiguar a falta do 

medicamento Bosentana na Farmácia do Estado. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Execução 

Criminal de Porto Alegre: 212) Processo n. 

IC.01217.00002/2015: Objeto: (Pear) - investigar os preços 

praticados pela cantina da Penitenciária Estadual de Arroio 

dos Ratos. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 213) Processo 

n. IC.01202.00039/2015: Objeto: investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão da ausência de equipamentos 

na praça pública, localizada na Vila Vale do Salso I, Bairro 

Restinga, nesta Capital. Investigado: Município de Porto 

Alegre. Interessado: Coletividade. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada: 214) Processo n. 

IC.00935.00048/2017: Objeto: apurar eventuais 

irregularidades no Pregão Eletrônico n. 03/2017, o qual visava 

a  aquisição de material de expediente para a Administração 

Municipal. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Antônio Prado: 215) Processo n. 

IC.00714.00024/2006: Objeto: possíveis atos de improbidade 

administrativa, referente à contratação e ao pagamento de 

linha de transporte escolar. Local: Município de Ipê/RS. 

Partes: Carlos Zanotto, ex-Prefeito Mun. Ipê/RS e /ou outros. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 216) Processo 

n. IC.00722.00036/2014: Objeto: averiguar delito ambiental 

face intervenção em área de preservação permanente sem 

autorização ou licença expedida pelo órgão ambiental 

competente. Investigado: Ademir Boni. Local: Linha Palmeiro, 

Capela Santo Antônio, Distrito de São Pedro, Bento 

Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Bom Jesus: 217) Processo n. 

IC.00725.00018/2013: Objeto: improbidade administrativa - 

pagamento de diárias suspeitas. Local do fato: Município de 

Bom Jesus. Partes: Frederico Arcari Becker (Prefeito 

Municipal) e Volmar Arcari Ferreira (Secretário da Fazenda). 

218) Processo n. IC.00725.00027/2016: Objeto: prestação de 

contas Concurso Rainha Rádio Aparados da Serra. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Alexandre 

Sikinowski Saltz: 219) Processo n. IC.00938.00008/2016: 

Objeto: a atuação do investigado na questão relacionada aos 

animais de pequeno porte abandonados no Município de Butiá 

e o controle de zoonoses. Local do fato: Município de Butiá. 

Investigados: Município de Butiá. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Camaquã: 220) Processo n. 

IC.00732.00021/2015: Objeto: apurar dano ambiental causado 

por uso de água de poço artesiano sem outorga do DRH e 

licença de operação para desenvolver atividade de mecânica 

na Empresa Mecânica Fiat - Vieira, localizada em Camaquã, 

RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Campo Bom: 221) Processo n. 

IC.00734.00002/2018: Objeto: apurar a prática de atos de 

improbidades pelos agentes Taila da Silva e Mateus Menezes. 

Investigados: Taila da Silva, Mateus Menezes e Município de 

Campo Bom. Local: Campo Bom/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Canoas: 222) Processo n. IC.00740.00008/2015: Objeto: 

apurar a regularidade do funcionamento da ILPI- Lar Pôr do 

Sol-II (Casa Geriátrica Só para Senhoras. Investigada: ILPI- 

Lar Por do Sol-II (Casa Geriátrica Só Para Senhoras, 

localizada na Rua 22 de abril, N. 95, Bairro Nossa Senhora 

das Graças, Canoas/RS. Cópias extraídas do 

PA.00740.00387/2014, (Fiscalização Permanente de ILPI) 

Conforme determinado em despacho exarado nos autos 

daquele expediente (fl.20). Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Casca: 223) Processo 

n. IC.00746.00007/2016: Objeto: apurar a prática de atos de 

improbidade administrativa, a serem definidos, na 

administração do Poder Legislativo de Ciríaco. Local: Câmara 

de Vereadores de Ciríaco. Partes: Mateus Ângelo Darroz, 

Ademir Passari, Sadi Zauza, Albano Paludo (investigados). 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 224) Processo 

n. IC.00748.00186/2012: Objeto: Estrada Santa Bárbara, 

recanto da Cascata, Ana Rech - loteamento irregular ou 

clandestino -regularização fundiária e proteção ao direito de 

moradia. Partes: PATRAM (representante); Osmar Maia da 

Silva (investigado). Local: Caxias do Sul/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Regional de Caxias do Sul: 225) Processo n. 

IC.01135.00009/2016: Objeto: verificar a regularidade no 

funcionamento e adequação estrutural da escola de educação 

infantil. 226) Processo n. IC.01135.00029/2015: Objeto: 

verificar a oferta de educação inclusiva nas escolas privadas 

de ensino fundamental em Caxias do Sul. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Cruz Alta: 227) Processo n. IC.00754.00014/2011: Objeto: 

apurar possível ocorrência de danos ambientais em razão do 

descarte irregular de resíduos sólidos provenientes da área 

urbana, na propriedade localizada na estrada de acesso ao 

Lajeado da Cruz, interior do Município de Cruz Alta. 

Investigados: Município de Cruz Alta e Tele entulho Cabral. 

228) Processo n. IC.00754.00042/2009: Objeto: investigar 

empreendimento denominado Abatedouro Peres em 

funcionamento sem possuir autorização dos órgãos 
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competentes, de propriedade de Fernando Floriano Machado, 

localizado na Rua Beira Linha Santa Maria, 2500, Bairro 

Abegay, em Cruz Alta. Investigado: Abatedouro Peres. 229) 

Processo n. IC.00754.00048/2013: Objeto: apurar possível 

ocorrência de crime contra a flora em razão de 

desassoreamento, tamponamento e construção de canais de 

drenagem, na propriedade de Martha Eliana da Silva, 

localizada em Três Capões-RST 481, Km 17, interior do 

município de Boa Vista do Incra. Investigados: Sergio Luiz 

Kamphorst e Martha Eliana da Silva. 230) Processo n. 

IC.00754.00066/2014: Objeto: a apuração de eventual dano 

ambiental decorrente do lançamento de esgoto/resíduos a céu 

aberto, em via pública, no imóvel localizado na Rua Murilo 

Sampaio, n. 136, no Município de Cruz Alta. Investigada: 

Miryane Pereira Franco. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 231) Processo n. IC.00762.00016/2017: Objeto: 

apurar poluição sonora e atmosférica, além de problemas de 

saneamento básico decorrentes das atividades exercidas por 

uma metalúrgica na Rua Santa Julieta, no Bairro Progresso, 

em Erechim (RS), tendo como investigado o proprietário João 

Miranda. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 232) 

Processo n. IC.00770.00278/2009: Objeto: ausência de rede 

coletora de esgoto e de estação de tratamento de efluentes no 

loteamento Jardim das Pedras. Local: Loteamento Jardim das 

Pedras, Bairro Cristo rei, Estrela/RS. Investigado: Município de 

Estrela/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Farroupilha: 233) Processo n. 

IC.00771.00006/2017: Objeto: exercício de atividade 

potencialmente poluidora em desacordo com LO. Investigado: 

Polyurtech do Brasil Espumas e Polímeros Ltda, através de 

seu representante legal Jairo Oberti Gazola. Local: Distrito 

Industrial de Caravággio, Farroupilha/RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 234) Processo n. 

IC.00783.00062/2016: Objeto: apurar possível funcionamento 

irregular da empresa Isadora Gazzi ME - CNPJ n. 

18.164.922/0001-08. 235) Processo n. IC.00783.00261/2013: 

Objeto: apurar funcionamento irregular de estabelecimento 

que comercializa animais domésticos, localizado na Rua 

Guimário Dutra, n.150  - Recanto do Itacolomi, em 

Gravataí/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Guaporé: 236) Processo n. 

IC.00788.00029/2016: Objeto: apurar ato de improbidade 

administrativa na nomeação de comissionado em desvio de 

finalidade com enriquecimento ilícito e dano ao erário do 

Município de Dois Lajeados. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 237) 

Processo n. IC.00794.00036/2013: Objeto: apuração e 

reparação do dano ambiental decorrente da intervenção em 

Área de Preservação Permanente, sem licença do órgão 

ambiental, na localidade de Linha 11, interior do Município de 

Bozano (RS). Investigada: Dienifer Anelise da Silva Copetti. 

238) Processo n. IC.00794.00043/2016: Objeto: apurar o dano 

ambiental decorrente do funcionamento de atividade 

potencialmente poluidora, sem licenciamento ambiental, na 

propriedade imóvel do investigado, situada na localidade 

denominada Arroio das Antas, no Distrito do Alto da União, no 

interior do Município de Ijuí. Investigado Jose Titzmann. 239) 

Processo n. IC.00794.00049/2012: Objeto: reparação de dano 

decorrente de intervenção em área de preservação 

permanente em desconformidade com a autorização obtida 

pelo órgão ambiental municipal. Investigados: Aurelio 

Goettems. Aurelio Goettems ME, CNPJ 74.772.823/0010-62, 

estabelecida na Av. Getúlio Vargas, n. 1532, Bairro Assis 

Brasil, Ijuí (RS). Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Itaqui: 240) Processo n. 

IC.00797.00043/2010: Objeto: estrada Estadual em condições 

de intrafegabilidade. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de Osório: 241) 

Processo n. IC.01212.00036/2008: Objeto: construções 

irregulares de marinas, trapiches e cercas, bem como 

remoção de vegetação nativa, na localidade de palmital, em 

Osório, de responsabilidade de fiscalização da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Gestão Urbana de Osório. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Parobé: 242) Processo n. 

IC.00952.00029/2008: Objeto: apurar as irregularidades do 

Hospital São Francisco de Assis. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Passo Fundo: 243) Processo n. IC.01136.00009/2015: 

Objeto: apurar eventuais irregularidades no fornecimento de 

merenda escolar na Escola Estadual de Educação Básica 

Luiza Formigheri. Investigado: Escola Estadual de Educação 

Básica Luiza Formigheri. Local: Paim Filho. 244) Processo n. 

IC.01136.00091/2011: Objeto: apuração da situação da 

Escola Municipal de Ensino Fundamental Arlindo de Souza 

Mattos, cujo prédio foi demolido para posterior reconstrução, 

estando as aulas sendo ministradas nas dependências do 

Seminário Carmelitano, na cidade de Passo Fundo. 

Requerido: município de Passo Fundo. Local: Passo Fundo. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Pelotas: 245) Processo n. 

PA.00731.00070/2015: Objeto: instauração de PA com a 

finalidade de acompanhar cumprimento das decisões judiciais 

de 1º Grau que versam sobre vagas das creches da cidade de 

Arambaré/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 246) Processo n. 

IC.00945.00037/2014: Objeto: investigar irregularidades na 

aquisição de bens e serviços pela Prefeitura Municipal de 

Jaboticaba. Local: município de Jaboticaba. 247) Processo n. 

IC.00945.00043/2015: Objeto: apurar a ocorrência de dano 

ambiental consistente na supressão de vegetação nativa sem 

licença ambiental, na Linha Palmeira, em Novo Tiradentes/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 248) 

Processo n. IC.00861.00004/2016: Objeto: apurar a 

irregularidade de corte de árvores de espécie nativa como 

Camboatá-Vermeho e Camboatá-Branco, bem como o 

transporte ou guarda de madeira/lenha sem licença válida 

para todo tempo de viagem ou do armazenamento. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Santiago: 249) Processo n. 

IC.01223.00036/2013: Objeto: apurar possível ocorrência de 

improbidade administrativa decorrente de eventuais 

irregularidades na concessão de linhas de transporte coletivo 

municipal de Itacurubi, na administração da ex-Prefeita Ione 

Andrade Goulart. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo: 250) 

Processo n. IC.00873.00001/2018: Objeto: verificação da 

legalidade do processo seletivo simplificado n. 05/2017. 
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Investigado: Município de Vitória das Missões. Local: Vitória 

das Missões/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de São Borja: 251) 

Processo n. IC.00879.00018/2012: Objeto: investigar indícios 

da prática de ato de improbidade administrativa pelo Prefeito 

do Município de São Borja, consistente na desapropriação de 

área para o fim de doação a empresa em desacordo com o 

ordenamento jurídico. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 

Paula: 252) Processo n. IC.00882.00052/2016: Objeto: apurar 

o descumprimento da legislação protetiva do Bioma Mata 

Atlântica pelo município de São Francisco de Paula, sendo 

objeto da investigação o licenciamento ambiental N. 

2045/2014, que gerou o Alvará Florestal N. 74/2014. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Cível de São Gabriel: 253) Processo n. 

IC.00884.00016/2016: Objeto: investigar irregularidade no 

pagamento de diárias em dias em que o vereador se 

encontrava presente na Sessão Legislativa, no ano de 2010. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Gabriel: 254) Processo n. 

IC.00883.00015/2016: Objeto: apurar eventual risco de 

rompimento da barragem de propriedade da empresa Aracruz 

(ou Rio-Grandense Celulose), na localidade de Lajeadinho, no 

interior do Município de Santa Margarida do Sul. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de São Leopoldo: 255) Processo 

n. IC.00890.00003/2018: Objeto: investigar dano à tutela 

coletiva dos consumidores com base no art. 18, § 6º, da Lei 

8.078/90 decorrente do fornecimento de combustível em 

volume diverso daquele indicado no equipamento medidor. 

Investigada: Posto de Combustíveis Irmãos Krebs Ltda. Local: 

Rua Governador Roberto Silveira, n. 26, Bairro Santos 

Dumont, São Leopoldo/RS. Encaminhado por 3º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São 

Leopoldo: 256) Processo n. IC.00891.00001/2015: Objeto: 

apuração de irregularidades na concessão de licenças para a 

prestação do serviço de táxi no município de São Leopoldo. 

257) Processo n. IC.00891.00040/2017: Objeto: apurar 

eventuais irregularidades no Concurso Edital N. 01/2015 - 

Fundo Municipal de Cultura, notadamente no que diz respeito 

à avaliação e divulgação dos resultados. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Lourenço do Sul: 258) Processo n. IC.00893.00029/2014: 

Objeto: apurar suposta supressão de aproximadamente 

0,25ha - área não contínua - de mata nativa, localizada na 

Localidade de Harmonia, 4º Distrito de São Lourenço do 

Sul/RS, fora de APP, por parte de Hilmo Müller, em 

decorrência de abertura de acessos (picadas), levando ao 

desdobramento das espécies em toras, sem licença da 

autoridade competente. Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí: 

259) Processo n. IC.00898.00004/2013: Objeto: apurar 

potencial infração à ordem urbanística, em razão de eventuais 

deficiências na fiscalização dos estabelecimentos e eventos, 

públicos e privados, onde haja ou possa haver aglomeração 

de pessoas, e respectivo exercício do poder de polícia 

administrativo, no Município de São Sebastião do Caí. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Valentim: 260) Processo n. 

IC.00900.00018/2017: Objeto: investigar eventual lesão aos 

moradores da Comunidade Via Goio-En, em decorrência da 

carência de distribuição de água própria para consumo, pelo 

Poder Público. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapejara: 261) Processo n. 

IC.00908.00011/2014: Objeto: investigar a ocorrência de dano 

ambiental, consistente na supressão de árvores nativas, sem 

autorização do Órgão Ambiental competente. Investigado: 

Cleber Rossoni. Local: Propriedade rural situada na Linha 

Marchiori, interior de Tapejara-RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera: 

262) Processo n. IC.00909.00005/2014: Objeto: ampliar açude 

em desacordo com licença obtida e destruir vegetação nativa 

protegida por lei. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Daniel Soares Indrusiak: 263) Processo n. 

IC.00910.00018/2014: Objeto: denúncias feitas por 

vereadores de Tapes, consistente na ilegalidade, em tese, do 

processo licitatório na modalidade Carta-Convite n. 001/2013, 

efetuado pelo Município de Tapes para aquisição de 84 pneus 

de 12 diferentes modelos. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos: 264) 

Processo n. IC.00917.00065/2016: Objeto: denuncia referente 

a direcionamento de licitações e compra de peças para 

manutenção de veículos do município de Tiradentes do Sul. 

Segundo a denúncia, as compras são sempre realizadas nas 

empresas Kloeckner e Massotti Ltda-ME, JL Mecânica 

Pesada, Oficina Mecânica Clinicar, Posto de Lavagem e 

Borracharia Jandrey e Chapeamento Hermann. 265) Processo 

n. IC.00917.00103/2015: Objeto: a apuração de supostos atos 

de improbidade administrativa, consistentes em concessão 

irregular e/ou ilegal, a produtores rurais, de horas máquina, 

para serviços de melhorias de estradas de acesso a 

propriedades rurais do Município de Bom Progresso/RS, 

relativamente ao período de 2013 (data da promulgação da 

Lei Municipal n. 1.098/2013) até a presente data. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Três Passos: 266) Processo n. 

IC.00917.00011/2016: Objeto: apurar a construção irregular 

de residência em área de preservação permanente, bem como 

eventual omissão do Município na fiscalização pertinente. 267) 

Processo n. IC.00917.00015/2017: Objeto: apurar a 

comercialização de produtos de origem animal sem inspeção 

sanitária oficial, bem como produtos fora do prazo de validade 

e em desconformidade com a legislação vigente. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Triunfo: 268) Processo n. IC.00918.00008/2008: 

Objeto: investigar a ocorrência de improbidade administrativa 

por eventual aliciamento de funcionários das empresa Berbal 

e Gussil, por parte do Prefeito. 269) Processo n. 

IC.00918.00012/2013: Objeto: apurar a prática de ato de 

improbidade administrativa previsto no Art. 10, VIII, da Lei N. 

8.429/92, pela dispensa indevida de licitação para a 

contratação pelo município de Triunfo da Claro S.A. 

Investigado: Pedro Francisco Tavares, Ex-Prefeito Municipal. 

Local: Triunfo, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Veranópolis: 270) Processo n. 

IC.00929.00030/2016: Objeto: supressão de vegetação nativa 

em APP, desprovido de autorização junto ao órgão ambiental 

competente. Investigado: Ulisses Girelli. Local: Linha 

Tiradentes, Capela Barros Cassal, interior, Veranópolis. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 271) Processo n. 
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IC.00931.00032/2017: Objeto: investigar eventuais 

irregularidades na Secretaria Municipal de Assistência Social 

na Gestão da então Secretária Belamar Pinheiro. 272) 

Processo n. PI.00931.00038/2017: Objeto: apurar possível 

irregularidade nos processos licitatórios envolvendo os 

investigados, com eventuais aditivos a superfaturar a obra. 

RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã: 273) Processo n. 

IC.00732.00055/2013: Objeto: apurar irregularidades na 

administração do Lar Comunitário Nilda Souza Azambuja, em 

especial quanto à exigência de cedência de cartões de 

benefício previdenciário para repasse integral dos valores ao 

ELPI, mediante ameaças de exclusão dos idosos, exigência 

de aquisição de medicamentos pelos familiares e fornecimento 

de alimentação de má qualidade, tendo como investigados o 

Lar Comunitário Nilda Souza Azambuja e o Município de 

Camaquã, em Camaquã/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 274) Processo 

n. IC.00737.00042/2014: Objeto: degradação ambiental 

(poluição de solo e de corpo hídrico). Investigado: Erico Trein. 

Local: município de Canela. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Caxias do 

Sul: 275) Processo n. IC.00748.00139/2011: Objeto: sigiloso. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Flores da Cunha: 276) Processo n. 

IC.00774.00006/2015: Objeto: questão relativa à perturbação 

da tranquilidade envolvendo o Salão Paroquial (Paróquia 

Nossa Senhora de Lourdes - Mitra Diocesana de Caxias do 

Sul). Local: Salão Paroquial - Mitra Diocesana de Caxias do 

Sul), Flores da Cunha - RS. Investigada: Mitra Diocesana de 

Caxias do Sul (Paróquia Nossa Senhora de Lourdes). 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Getúlio Vargas: 277) Processo n. 

IC.00780.00036/2013: Objeto: investigar eventuais 

irregularidades na gestão do Conselho Municipal da Saúde de 

Sertão. Investigado: Conselho Municipal de Saúde de Sertão. 

Representante: Ana Teresa Orth. Local: Sertão, RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Itaqui: 278) Processo n. IC.00797.00013/2015: 

Objeto: fabricação de artefatos de metal sem licença 

ambiental. 279) Processo n. IC.00797.00015/2015: Objeto: 

depósito de entulho oriundo da construção civil sem licença 

ambiental. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Parobé: 280) Processo n. 

IC.00952.00016/2015: Objeto: construção irregular de 1 

açude. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Pedro Osório: 281) Processo n. 

IC.00823.00014/2011: Objeto: estruturação do transporte 

hospitalar em Pedro Osório/RS e Cerrito/RS. Local: Pedro 

Osório/RS e Cerrito/RS. Partes principais: Municípios de 

Pedro Osório e Cerrito. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 

282) Processo n. IC.01134.00018/2017: Objeto: investigar a 

composição, formação e regular funcionamento do CACS no 

Município de Pedras Altas/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Santiago: 283) Processo n. IC.01223.00029/2011: Objeto: 

apurar possíveis atos de improbidade administrativa 

consistentes no recebimento pelo servidor Cristian de Mello 

Lencini, cargo em comissão, de parte de pagamentos feitos 

pelo Município à empresa Frata Transportes Ltda, pela 

prestação de serviços de transporte escolar nos anos de 2009 

e 2010, bem como por eventual favorecimento administrativo à 

empresa Frata Construtora e Urbanizadora, de propriedade de 

Vatson Machado, Fratta, também patrocinado pelo referido 

servidor, o qual está lotado na Secretaria de Obras ("Gestor 

de Convênios"). Investigados: Osvaldo Froner, Cristian de 

Mello Lencini e Vatson Machado Fratta. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Antônio das Missões: 284) Processo n. 

IC.00947.00015/2014: Objeto: investigar a questão atinente 

aos animais de rua de Santo Antônio das Missões/RS. Figura 

como investigado o Município de Santo Antônio das 

Missões/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de São Borja: 285) Processo n. 

IC.00879.00024/2012: Objeto: apurar a prática, em tese, de 

atos de improbidade administrativa (arts. 9º a 11 da Lei n. 

8.429/92) pelo Prefeito Municipal de São Borja, Mariovane 

Gottfried Weis, em decorrência das irregularidades apontadas 

pelo Tribunal de Contas do Estado na prestação de contas do 

Poder Executivo, referente ao exercício de 2006, 

especificamente quanto ao item 8.1 e subitens, consistente na 

efetivação de despesas indevidas com assessoria de empresa 

privada para acompanhamento de projetos do Município, 

objetivando a liberação de recursos federais, bem como de 

serviços de consultoria sem a regular liquidação de despesa, 

porque não apresentados os registros de atividades 

desenvolvidas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Pedro do Sul: 286) Processo 

n. IC.00897.00001/2014: Objeto: apurar possíveis danos 

ambientais decorrentes de intervenção em área de 

preservação permanente e extração ilegal de madeira, tudo 

sem a devida autorização do órgão ambiental competente e 

em desacordo com a legislação vigente. Investigado: Luir 

Lindolfo Schmidt. Local dos fatos: localidade Guassupi, interior 

do Município de São Pedro do Sul. Data dos fatos: 

27/05/2013. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Soledade: 287) Processo n. 

IC.00907.00163/2014: Objeto: apurar possível dano ambiental 

decorrente da supressão de vegetação nativa, sem o devido 

licenciamento ambiental, na Rua João Pessoa, em Barros 

Cassal/RS. Investigado: Gleoberto João Ferreira. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Torres: 288) Processo n. 

IC.00914.00007/2015: Objeto: apurar ocorrência de falta de 

licenciamento ambiental e respectivo funcionamento de 

Estação de Tratamento de Esgoto – ETE -, instalada no 

Condomínio Ocean Side, no Município de Torres/RS. 

Investigado: Itapeva Empreendimentos Imobiliários Ltda. 

RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO VARALO INÁCIO: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 289) 

Processo n. IC.01128.00120/2008: Objeto: averiguar ausência 

de acessibilidade física na Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Leocádia Felizardo Prestes. Local: Porto 

Alegre/RS. Partes: Cerepal - Centro de Reabilitação de Porto 

Alegre e Município de Porto Alegre. 290) Processo n. 

IC.01411.00001/2016: Objeto: inobservância de normas 

atinentes ao processo educacional emanadas do Conselho 

Municipal de Educação, bem como de legislações municipais 

e nacionais sobre educação, com interferência na autonomia 
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pedagógica e desatenção ao projeto político pedagógico das 

escolas, o que vem em prejuízo da gestão democrática. Local 

do fato: Gravataí/RS. Partes: Conselho Municipal de 

Educação de Gravataí, Sindicato dos Trabalhadores em 

Educação Pública de Gravataí e Município de Gravataí. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 291) Processo n. 

IC.00832.00058/2018: Objeto: possível comercialização de 

produto impróprio ao consumo (Diesel S-10), no município de 

Guaíba. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 292) Processo 

n. IC.00833.00064/2016: Objeto: apurar o destino dado aos 

resíduos recolhidos por caminhões limpa-fossa em Porto 

Alegre. Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa 

dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 293) Processo n. 

IC.01128.00125/2015: Objeto: averiguar a 

adequação/implementação do parto humanizado no Hospital 

Divina Providência, conforme as diretrizes do Ministério da 

Saúde. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Execução Criminal de Porto Alegre: 294) Processo n. 

IC.01217.00004/2007: Objeto: investigar acerca da carência 

de agentes penitenciários nos estabelecimentos prisionais 

vinculados à Vara de Execuções Criminais de Porto Alegre. 

295) Processo n. IC.01217.00010/2009: Objeto: investigar 

acerca das vezes que os presos das casas prisionais sob a 

jurisdição da Vara de Execução Criminal de Porto Alegre 

deixaram de ser encaminhados para consultas, exames, 

médicos, internações, atendimentos (físicos, psicológicos e 

odontológicos) por falta de vale-transporte e/ou efetivo. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 296) Processo n. 

IC.00723.00040/2016: Objeto: averiguar eventual 

improbidade/fraude na concessão de aposentadoria por 

invalidez ao apenado Sérgio Telles. Partes: Sérgio Telles e 

Município de Bento Gonçalves. Local: Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 297) Processo 

n. IC.00722.00031/2017: Objeto: analisar eventuais 

autorizações concedidas pelo município para descartes de 

resíduos no transbordo municipal. Investigado: Município de 

Bento Gonçalves. Local do Fato: Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Butiá: 298) Processo n. IC.00938.00004/2012: 

Objeto: improbidade tabelião. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 299) 

Processo n. IC.00737.00011/2014: Objeto: investigar o 

lançamento de resíduos líquidos oriundos de roupas e afins, 

sem prévio tratamento, diretamente no esgoto pluvial, na 

Lavanderia da Serra Ltda., localizada na Rua Danton Correa 

da Silva, n. 928, Centro, em Canela. Investigada: Lavanderia 

da Serra Ltda. representada por Gene Terezinha Maciel de 

Oliveira. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Canoas: 300) 

Processo n. IC.00739.00009/2017: Objeto: apurar lesão à 

ordem urbanística em razão de ocupação de área "non 

aedificandi" situada sob as linhas de transmissão de energia 

elétrica existentes nas proximidades da Rua Curitiba, no 

Bairro Mathias Velho, com riscos à saúde e a segurança dos 

moradores. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

301) Processo n. IC.00748.00082/2017: Objeto: possível 

adulteração do horário de compra de produtos no 

estabelecimento, registrado nos cupons fiscais. Partes: 

Representante - Milton Fernando dos Santos; Investigado:  

Irmãos Andreazza Ltda. Local: Caxias do Sul. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Caxias do Sul: 302) Processo n. 

IC.00748.00114/2017: Objeto: loteamento urbano denominado 

"José Tomé", situado no bairro Desvio Rizzo, em Caxias do 

Sul - comercialização de lotes antes da aprovação e do 

registro imobiliário do loteamento. Encaminhado por 6º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Caxias do Sul: 303) Processo n. IC.00748.00124/2017: 

Objeto: possível descumprimento da Lei Municipal n. 7.975/15. 

Partes: Representante - Ricardo Fabris de Abreu. Investigado 

- Município de Caxias do Sul. Local do Fato: Caxias do 

Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 304) Processo n. 

IC.00755.00026/2015: Objeto: investigar problemas no 

atendimento pelo Hospital São Vicente de Paulo e contratos 

prestação de serviços pelos médicos que atendem no hospital. 

Investigado: Hospital São Vicente de Paulo. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Erechim: 305) Processo n. IC.00763.00043/2018: Objeto: 

investigar a ocorrência de irregularidades sanitárias no 

mercado, açougue e padaria "Volmir Ferranti ME", de 

Erechim. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Farroupilha: 306) Processo n. 

IC.00771.00008/2018: Objeto: exercício de atividade de 

lavagem de veículos sem Licença Ambiental, bem como 

descarte inadequado de efluentes oriundos do 

empreendimento. Investigado: Flávio Daniel Fachini. Local: 

Rua Rui Rosado de Aguiar, 691, Bairro São José, 

Farroupilha/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 307) Processo 

n. IC.00780.00049/2015: Objeto: investigar eventual dano ao 

meio ambiente decorrente do irregular armazenamento e 

descarte de resíduos sólidos, em infringência às normas 

ambientais. Investigado: Empresa de Vanderlei Luciano 

Zanellato. Local: Rua Luiz Caramori, 1444 - Floriano Peixoto - 

RS. Representante: 3ºBABM - 1ª Cia.-2º Pelotão Ambiental - 

Erechim - RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 308) Processo n. 

IC.00780.00048/2015: Objeto: investigar eventual dano ao 

meio ambiente decorrente do armazenamento irregular de 

óleo diesel, em infringência às normas ambientais. 

Investigado: Segundo Pauletti. Local: Estrada para Lajeado 

Pavão (sede), interior de Floriano Peixoto - RS. 

Representante: 3ºBABM - 1ª Cia - 2º Pelotão Ambiental - 

Erechim - RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Gramado: 309) Processo n. 

IC.00782.00014/2012: Objeto: eventuais atos de improbidade 

administrativa na realização da "Comenda da Ordem" e desvio 

de valores que deveriam ter sido empregados em projetos 

sociais. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Gravataí: 310) Processo n. 

IC.00784.00018/2016: Objeto: apurar a acessibilidade dos 

prédios públicos e privados de uso coletivo no Município de 

Glorinha. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí: 311) 

Processo n. PI.00783.00049/2018: Objeto: email encaminhado 

por Rita de Cássia Azambuja Santana, com reclamação 
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referente concurso 02/2015. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Guaporé: 312) 

Processo n. IC.00788.00032/2014: Objeto: apurar a 

deficiência na prestação de serviços médico-hospitalares por 

parte do investigado, em Guaporé/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa 

Vermelha: 313) Processo n. IC.00801.00028/2014: Objeto: 

apurar a realização de dreno em banhado, atingindo uma área 

de 0,23 hectare, além da destruição de floresta nativa em 

duas áreas distintas (fora da APP), sendo uma de 0,32 

hectare e outra de ,37 hectare, condutas essas praticadas 

sem autorização do órgão ambiental competente. Autor do 

fato: Idejalmes Stella. Local do fato: Fátima, interior do 

município de Lagoa Vermelha/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Novo Hamburgo: 314) Processo n. 

IC.00814.00044/2018: Objeto: possíveis atos de maus-tratos 

praticados contra animal da espécie canina. Investigada: Stela 

Maris de Oliveira Leipnitz. Local: Novo Hamburgo. 315) 

Processo n. PI.00814.00038/2018: Objeto: apurar possíveis 

atos de abuso e maus-tratos contra animal da espécie canina, 

em decorrência de seu estado de abandono, na Rua Rio das 

Antas, n. 38, nesta cidade. Local: Rua Rio das Antas, n. 38, 

Novo Hamburgo. Investigado: A apurar. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Osório: 316) Processo n. 

IC.01212.00015/2015: Objeto: atividade potencialmente 

poluidora sem licença ou autorização do órgão ambiental 

competente (Fabrica de Móveis e Artefatos de Madeira). 

Investigado: Roseno Alves Cardoso, Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Palmeira 

das Missões: 317) Processo n. IC.00818.00027/2017: Objeto: 

procedimento instaurado para apurar a conduta de 

Conselheira Tutelar do Município de Sagrada Família. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Panambi: 318) Processo n. 

IC.00819.00007/2012: Objeto: apuração de eventual dano 

ambiental ocorrido nas dependências do estabelecimento da 

investigada, à Rua Benjamin Constant, n. 85, Município de 

Panambi, em 2012, consistente em fazer funcionar 

empreendimento potencialmente poluidor sem a devida 

licença ambiental, e em desconformidade com as normas 

vigentes, e consistente em poluição sonora produzida pelos 

geradores de energia, bem como pela central de refrigeração 

das câmaras frias. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Parobé: 319) Processo 

n. IC.00952.00007/2015: Objeto: reclamação de barulho 

excessivo durante o final de semana, principalmente, à noite, 

em zona residencial. 320) Processo n. IC.00952.00010/1999: 

Objeto: moradias construídas em área verde no Bairro Boa 

Vista. Em apenso: IC.00952.00001/1995. Encaminhado por 

5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 321) Processo n. 

IC.00821.00009/2015: Objeto: investigar eventual afronta a 

direitos de crianças e adolescentes frequentadores da 

danceteria Inside Club, dada a exposição à venda e ao 

consumo de bebidas alcoólicas. Investigado: Volmar Tadeu 

Alves Morais. Local: Passo Fundo. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Passo Fundo: 322) Processo n. IC.01136.00064/2012: 

Objeto: verificação da existência e da eventual necessidade 

de disponibilização e/ou ampliação da oferta de ensino infantil 

(creche e pré-escola) no Município de Mariano Moro. 

Investigado: Município de Mariano Moro. Comarca: Erechim. 

Local do fato: Mariano Moro. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Pelotas: 323) Processo n. IC.00824.00065/2016: Objeto: 

investigar laboratório de análises clínicas exercendo suas 

atividades sem alvará de combate e prevenção contra 

incêndios. Partes: Investigado: Laboratório de Patologia e 

Citopatologia Lapacit Ltda. Local: Pelotas/RS. 324) Processo 

n. IC.00824.00224/2017: Objeto: apurar eventuais danos aos 

consumidores na prestação de serviço de esgoto cloacal e 

pluvial. Local: Rua Ernani Osmar Blass, Quadra 4, em Pelotas, 

RS. Investigado: Serviço Autônomo de Saneamento de 

Pelotas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito: 325) Processo n. 

IC.00945.00033/2014: Objeto: investigar a supressão de 

vegetação nativa sem licença ambiental. Local: na Linha São 

João Vianei, interior de novo Tiradentes. Nome: Neri Vieira 

Borges. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 326) Processo n. 

IC.00856.00034/2015: Objeto: apurar eventual ocorrência de 

dano ambiental por parte do estabelecimento Tornearia 

Rosariense, vez que estaria funcionando sem licenciamento 

ambiental. Parte: Tornearia Rosariense, de propriedade de 

Euclides Eduardo Verdi. Local: Rosário do Sul/RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 327) 

Processo n. IC.00861.00011/2016: Objeto: apurar dano 

ambiental decorrente do corte de um exemplar de eucalipto 

em área de preservação permanente, sem a devida permissão 

da autoridade competente, de responsabilidade de Leandro 

Unser, na Rua Posto Agropecuário, n. 120, Bairro Progresso, 

Santa Cruz do Sul. 328) Processo n. IC.00861.00014/2017: 

Objeto: verificar possível afronta ao Código de Defesa do 

Consumidor e ao artigo 10 e incisos da Lei Federal 6.437/77, 

além de outras normas regulamentares, decorrentes de 

irregularidades com risco de agravo à saúde da coletividade 

(consumidores) por parte do Supermercado Dupond, CJPJ: 

95.193.629/0001-01 (empresa individual), situado na Rua 

Barão do Arroio Grande, 968, Bairro Arroio Grande, no 

Município de Santa Cruz do Sul. 329) Processo n. 

IC.00861.00095/2009: Objeto: apurar a regularidade do uso 

das verbas públicas para o pagamento de horas-extras na 

administração pública de Santa Cruz do Sul. Encaminhado 

por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Maria: 330) Processo n. 

IC.00864.00030/2012: Objeto: investigar deficiência de 

atendimento prestado pela Escola Humberto de Campos no 

interior do CASE/SM. Investigados: E.E.E.F. Humberto de 

Campos e 8ª CRE. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria: 

331) Processo n. IC.00865.00077/2016: Objeto: verificação da 

Regularidade da Constituição e dos Serviços da Longevitá 

Hospedagem Assistida Ltda., clínica para pessoas com 

sofrimento psíquico. Local: Santa Maria/RS. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Santa Rosa: 332) Processo n. IC.00868.00028/2017: 

Objeto: apurar denúncia de que servidor do Município de Porto 

Mauá que não atingiu nota mínima no estágio probatório teria 

sido confirmado no cargo. Encaminhado por Promotor de 
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Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Santiago: 333) Processo n. IC.01223.00035/2013: Objeto: 

sigiloso. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 

334) Processo n. IC.00872.00001/2014: Objeto: averiguar a 

regularidade da remoção das árvores do canteiro central da 

Avenida Venâncio Ayres, trecho entre as Ruas Andradas e 

Vinte e Cinco de Julho, nesta cidade. Local: Avenida Venâncio 

Aires, Santo Ângelo, RS. Investigado: Município de Santo 

Ângelo. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de São Borja: 335) Processo n. 

IC.00879.00027/2012: Objeto: apurar possível prática, em 

tese, de atos de improbidade administrativa (arts. 9º a 11 da 

Lei 8.429/92) pelo Prefeito Municipal de São Borja, Mariovane 

Gottfried Weis, em decorrência da irregularidade apontada 

pelo Tribunal de Contas do Estado na prestação de contas do 

Poder executivo, referente ao exercício de 2005, 

especificamente quanto ao item 4, consistente na indevida 

exoneração de servidores efetivos das funções de controle 

interno para nomeação de servidores comissionados, 

verificado o demantelamento do sistema de controle interno 

diante da realização a posteriori de ações pontuais. Local em 

que ocorreu o fato: São Borja/RS. Nome da parte principal: 

Mariovane Gottfried Weis. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 

Assis: 336) Processo n. IC.00881.00016/2015: Objeto: fazer 

funcionar atividade de lavagem de veículos, sem licença dos 

órgãos competentes e em desacordo com as normas legais e 

regulamentares pertinentes. Investigado: Município de São 

Francisco de Assis. Local: São Francisco de Assis/RS. 337) 

Processo n. IC.00881.00020/2014: Objeto: inquérito civil que 

investiga a prática de dano ambiental, consistente no depósito 

e armazenamento irregulares de pneus inservíveis em 

desacordo com as normas vigentes, bem como falta de 

correta destinação dos mesmos. Investigado: Adão Freitas. 

Ano: 2014. Local do Fato: Manoel Viana/RS. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Paula: 338) Processo n. IC.00882.00025/2015: 

Objeto: apurar a presença de resíduo de agrotóxico proibido 

no Brasil, bem como não autorizado para a cultura de 

cenoura. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Marcos: 339) Processo n. 

IC.00948.00005/2014: Objeto: irregularidade na 

concessão/permissão de serviço público (táxi) no Município. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Sapiranga: 340) Processo n. 

IC.00901.00022/2004: Objeto: dano ambiental por depósito 

irregular de resíduos sólidos industriais, em imóvel localizado 

na Vila Cristal ou Vila das Taquareiras, em Sapiranga, RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Regional de Uruguaiana: 341) Processo n. 

IC.00921.00001/2009: Objeto: falta de critérios objetivos por 

parte da Escola Estadual Romanguera Corrêa e 10ªCRE para 

inscrição e concessão de vagas para alunos novos 

(transferidos). Local: Escola Estadual Romanguera Corrêa, em 

Uruguaiana. Partes: 10ª CRE. Escola Estadual Romaguera 

Corrêa. Edison Dell Valle Junior. João Gilberto Bertotti. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Vacaria: 342) Processo n. 

IC.00924.00056/2013: Objeto: apurar dano ambiental 

consistente no corte seletivo de arvores nativas folhosas e de 

araucária angustifólia, sem licença ambiental. Local: Capela 

Santo Antônio. Pinhal da Serra/RS. Investigado: Patrocínio 

Borges de Lima. Requerente: Companhia Ambiental da 

Brigada Militar. 343) Processo n. IC.00924.00058/2011: 

Objeto: apurar eventual dano ambiental consistente no corte 

seletivo de Araucária Angustifólia Fora da Área de 

Preservação Permanente (FAPP). Local: Capela São 

Francisco no município de Vacaria/RS. Investigado: Fredolino 

de Oliveira. Requerente: Companhia Ambiental da Brigada 

Militar. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 344) Processo n. 

IC.00928.00027/2011: Objeto: apurar problemas no 

escoamento de água em Vila Formosa, Vale do Sol-RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 345) Processo n. 

IC.00931.00036/2017: Objeto: investigar possível ato de 

improbidade administrativa, decorrente da ausência de 

resposta aos pedidos de informação dos vereadores locais, 

por afronta aos Princípios da Legalidade e da Eficiência. 

RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 

Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 346) 

Processo n. IC.01411.00180/2016: Objeto: averiguar as 

condições de funcionamento e o registro perante os órgãos 

competentes da Escola de Educação Infantil Pingo de Gente. 

Local: Porto Alegre/RS. Partes: Promotoria de Justiça 

Regional da Educação de Porto Alegre - 9ª PJIJ, Secretaria 

Municipal de Educação de Porto Alegre, município de Porto 

Alegre e Escola de Educação Infantil Pingo de Gente, situada 

na Rua das Rosas, N. 16, Jardim Protásio Alves, nesta capital. 

347) Processo n. PI.01411.00001/2018: Objeto: apurar a 

venda e fornecimento de bebidas alcoólicas a crianças e 

adolescentes nos eventos  promovidos no estabelecimento 

comercial Bar (Boate) Sobradinho. Local: Porto Alegre/RS. 

Partes: Ministério Público (requerente). Boate Sobradinho 

(requerido). adolescentes não identificados (vítimas). 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 348) Processo n. 

IC.00832.00077/2018: Objeto: possível produção e/ou 

comercialização de Óleo Diesel B S10 Comum no Município 

de Porto Alegre/RS. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Execução Criminal de Porto Alegre: 349) 

Processo n. IC.01217.00004/2006: Objeto: investigar acerca 

da existência de abrigo na parte frontal dos estabelecimentos 

prisionais vinculados à Vara de Execuções Criminais de Porto 

Alegre, com a finalidade de proteção, em dias de chuva ou de 

sol intenso, aos familiares e amigos que realizam visitas aos 

apenados. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 350) Processo n. 

IC.00936.00002/2010: Objeto: existência de diversas 

irregularidades no edital do concurso público n. 01/10, 

promovido pelo Município de Tunas. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Bento Gonçalves: 351) Processo n. 

IC.00722.00022/2016: Objeto: averiguar dano ambiental em 

decorrência de atividade potencialmente poluidora, sem 

licença de operação e cativeiro irregular de ave silvestre. 

Investigado: Leonardo Civardi e Civardi Chapeação, Pintura e 

Polimento. Local: Rua Basílio Zorzi, 656/A, Bairro Glória, 

Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Simone Annes Keunecke: 352) Processo n. 
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IC.IC.01127.00001A/2004: Objeto: ocorrência do delito 

previsto no art. 54 da Lei 9.605/98, em razão do vazamento de 

dez mil litros de emulsão asfáltica na sede da Secretaria 

Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos de 

Cachoeirinha. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Camaquã: 353) 

Processo n. IC.00732.00004/2007: Objeto: apurar ocorrência 

de corte de mata nativa sem licença de órgão ambiental por 

Luciano Franz, na localidade de Alto Alegre, em Cristal/RS. 

354) Processo n. IC.00732.00028/2015: Objeto: apurar o 

desempenho de atividade metalúrgica em desacordo com o 

licenciamento, responsável Manoel Martins de Ávila, em 

Camaquã, RS. 355) Processo n. IC.00732.00030/2014: 

Objeto: apurar construção irregular de imóvel em área de 

preservação permanente e a falta de fiscalização e adoção de 

medidas fiscalizadoras, tendo como investigados Joaquim 

Geraldo Ribeiro e Município de Arambaré, em Arambaré/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Candelária: 356) Processo n. 

IC.00736.00007/2011: Objeto: abaixo-assinado com 18 

assinaturas dos moradores das imediações dos 

estabelecimentos "Gatu Pardu" e "Dublin", noticiando poluição 

sonora e perturbação por parte dos frequentadores. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 357) Processo 

n. IC.00748.00010/2017: Objeto: situação de risco por não 

conformidade às normas sobre segurança, prevenção e 

proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco de 

incêndio da empresa Uiscol Usinagem de Precisão Ltda. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Encruzilhada do Sul: 358) Processo n. 

IC.00761.00015/2013: Objeto: sigiloso. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Erechim: 359) Processo n. 

IC.00762.00042/2014: Objeto: apurar o aterramento de um 

terreno, mediante a utilização de terra, cascalho e resíduos de 

construção civil, atingindo parcialmente a vegetação ciliar de 

um córrego aos fundos do lote, fato constatado no dia 11 de 

dezembro de 2013, na Rua Domingos Mocelin, em Mariano 

Moro (RS), tendo como investigada Beatriz Cristina Bottega 

Targas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Estrela: 360) 

Processo n. IC.00770.00018/2018: Objeto: investigar o 

lançamento de dejetos animais líquidos diretamente no solo, 

de forma irregular, na propriedade de Werner Schwambach 

Filho. Investigado: Verner Schwambach Filho. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Lagoa Vermelha: 361) Processo n. IC.00801.00002/2011: 

Objeto: apurar informações de que o Loteamento Boa Vista foi 

construído sobre um Lixão desativado. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Lajeado: 362) Processo n. 

IC.00802.00053/2016: Objeto: canalização de curso d'água 

em APP. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Montenegro: 363) 

Processo n. IC.01175.00041/2014: Objeto: construção 

irregular em área de preservação permanente de corpos 

hídricos localizados em área urbana, sem autorização do 

órgão ambiental competente. Investigados: Mauro Fornari 

Poeta (Rua Celso Emílio Muller). Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Não-me-

toque: 364) Processo n. IC.00810.00007/2013: Objeto: 

investigar eventual dano ao meio ambiente decorrente da 

supressão de vegetação nativa, em uma área de 0,20 

hectares, não considerada de preservação permanente, 

situada na localidade de Linha Machado, interior do Município 

de Tio Hugo. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 

365) Processo n. PI.00814.00026/2018: Objeto: apurar 

possíveis atos de maus-tratos contra animais da espécie 

canina na Rua São Leopoldo, n. 331, Liberdade, Novo 

Hamburgo. Local: Rua São Leopoldo, n. 331, Bairro 

Liberdade, Novo Hamburgo. Investigado: A apurar. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Osório: 366) Processo n. 

IC.01212.00021/2018: Objeto: investigar denúncia de 

perturbação de sossego e uso indevido de bens públicos de 

uso comum por parte da Escola de Samba Estado Maior da 

Zona Leste, causando transtornos aos moradores do Bairro 

Caravágio, em Osório/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Porto Xavier: 367) 

Processo n. IC.00944.00009/2015: Objeto: investigar a prática 

de supressão de 08 (oito) espécies nativas, em estágio 

avançado de regeneração, sem licença ambiental, ocorrida na 

localidade de Linha Saltinho, interior do Município de Porto 

Xavier. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 368) Processo 

n. IC.00853.00041/2017: Objeto: verificar a legalidade da casa 

de idosos "ILPI Jardim do Amor". Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Rio Grande: 369) Processo n. 

IC.00852.00063/2017: Objeto: apurar desatendimento da 

Câmara de Vereadores de Rio Grande ao Artigo 39, § 6º, da 

Constituição Federal (falta de informações no Portal da 

Transparência). Investigado: Câmara de Vereadores Rio 

Grande. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Santiago: 370) Processo n. IC.01223.00026/2017: Objeto: 

apurar danos ambientais decorrentes do desmatamento de 

árvores nativas em uma área de 0,17 hectares e aterramento 

de uma nascente com curso contínuo de água, tudo dentro de 

área de preservação permanente e sem licença ou 

autorização do órgão ambiental competente, na Localidade de 

Areias, interior do Município de Capão do Cipó. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santo Ângelo: 371) Processo n. 

IC.00872.00004/2018: Objeto: verificar a regularidade de 03 

microaçudes, para atividade de dessedentação de animais. 

Local: Rincão dos Mendes, interior de Santo Ângelo-RS. 

Investigado: Leonor Fonseca Flores. 372) Processo n. 

IC.00872.00037/2017: Objeto: verificar a situação de 

abandono e a existência de entulhos depositados do imóvel 

situado na Rua Vinte e Cinco de Julho, n. 118 e a regularidade 

das atividades comerciais realizadas no referido imóvel. Local: 

Rua Vinte e Cinco de Julho, n. 118, Bairro Centro, na Cidade 

de Santo Ângelo, RS. Investigado: Gustavo Rosler, 

proprietário do referido imóvel, Jéssica Daiane Hermes da 

Silva, responsável pelo "Restaurante e Lancheria Don Juan". 

373) Processo n. IC.00872.00046/2017: Objeto: averiguar a 

regularidade das atividades desenvolvidas pela empresa. 

Local: Rua Antônio Gebert, n. 3222, Localidade de Buriti, 

Santo Ângelo, RS. Investigado: Marcos Luis Hunger & Cia 
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Ltda. 374) Processo n. IC.00872.00071/2011: Objeto: apura 

possível geração de poluição sonora, decorrente das 

atividades do Clube da 2ª e 3ª Idades Cruzeiro do Sul. Local: 

Rua São Luiz, n. 133, Bairro Ditz, Santo Ângelo. Investigado: 

Clube de 2.ª e 3.ª Idades Cruzeiro do Sul. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

São Borja: 375) Processo n. IC.00879.00006/2013: Objeto: 

apurar a prática de ato de improbidade administrativa que 

causa prejuízo ao erário, consistente em manter vínculo 

jurídico de trabalho com o Município de São Borja sem, no 

entanto, cumprir as funções e a carga horária previstas. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula: 376) Processo n. 

IC.00882.00013/2016: Objeto: irregularidades na distribuição 

de doações à população atingida pela chuva em Cambará do 

Sul. Encaminhado por Designação Excepcional - Diego 

Pessi: 377) Processo n. IC.00889.00066/2012: Objeto: corte 

de 28 árvores nativas em estágio avançado de regeneração 

das espécies Araucária, Açoita Cavalo, Camboatá e Esporão 

de galo. Local: Linha Varejão, Tupanci do Sul. Investigado: 

Newton Rankrapp. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 

Leopoldo: 378) Processo n. IC.00890.00001/2016: Objeto: 

verificar eventual dano ambiental no projeto de ampliação do 

Hospital Centenário, nesta cidade. Investigado: Município de 

São Leopoldo. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Felipe Teixeira Neto: 379) Processo n. IC.01336.00001/2010: 

Objeto: acompanhamento das ações do Projeto VerdeSinos. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de São Luiz Gonzaga: 380) Processo 

n. IC.00894.00004/2013: Objeto: investigar potencial infração 

à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 

fiscalização dos estabelecimentos e eventos, públicos e 

privados, onde haja ou possa haver aglomeração de pessoas 

e respectivo exercício do Poder de Polícia Administrativo. 

Investigados: Município de Caibaté e Estado do Rio Grande 

do Sul. Local: Município de Caibaté-RS. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Sandro Loureiro Marones: 381) 

Processo n. IC.00899.00002/2017: Objeto: apurar dano 

ambiental consistente no lançamento de resíduos sólidos em 

desacordo com as exigências estabelecidas em lei e por fazer 

funcionar estabelecimento, obra ou serviço potencialmente 

poluidor, sem licença dos órgãos ambientais competentes, na 

Av. Ildelfonso Pires de Moraes, 486, Bairro Pontes. Local: São 

Sepé. Comarca: São Sepé. Investigados: Município de São 

Sepé. José Altamir Gonçalves de Souza (Coordenador Geral 

da Zona Urbana do Município). Encaminhado por 4º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara: 

382) Processo n. IC.00911.00020/2011: Objeto: possíveis 

irregularidades no loteamento residencial "Bela Vista". 

Investigado: A. S. V. Tadiotto Ltda., Av. Cel. João Linck, 835, 

Centro, Rolante/RS. Local: Rolante/RS. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

383) Processo n. IC.00914.00022/2017: Objeto: 

estabelecimento com exposição de produtos impróprios para 

consumo. Investigados: Ademir Evaldt Model, Roger Diego 

dos Santos, e Super Colonial, CNPJ 23.514.330/0001-09. 

Local: Rua São Pedro, N. º 173, Bairro São Francisco, 

Município de Torres/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos: 384) 

Processo n. IC.00917.00007/2016: Objeto: apurar a 

(in)observância das formalidades legais de dispensa de 

licitação para aquisição de produtos gráficos junto à Empresa 

Gávea Comércio de Bandeiras e Embalagens, aquisição de 

pneus para trator na Empresa Edilson A. Pretto, e aquisição 

de relógios para parede junto à Empresa Arcenio Bazilio 

Schmitt – As Fotografias, respectivamente nos dias 21 de 

março de 2013, 27 de fevereiro de 2013 e 13 de março de 

2013. Local: Município de Bom Progresso/RS. Investigado: 

João Carlos de Souza, Prefeito Municipal de Bom 

Progresso/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Triunfo: 385) Processo n. 

IC.00918.00014/2016: Objeto: investigar a situação da ponte, 

próximo a Vila Graveto,  na estrada que liga as localidades de 

Porto Batista e Passo Raso, que em épocas de chuvas 

inunda, impedindo o trânsito no local. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Viamão: 386) Processo n. IC.00931.00021/2015: Objeto: 

apurar possível ato de improbidade administrativa consistente 

em contratação por apadrinhamento político de Agentes 

Comunitários de Saúde pelo Município de Viamão (por meio 

da empresa terceirizada Instituto Lagos-Rio) para prestação 

de serviços no Programa Estratégia Saúde da Família. 

RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 

Encaminhado por Núcleo de Resolução de Conflitos 

Ambientais - Nucam: 387) Processo n. 

IC.00952.00026/1999: Objeto: funcionamento irregular de 

pedreira em Morro da Pedra. 388) Processo n. 

IC.00952.00027/1999: Objeto: funcionamento irregular de 

pedreira, em Parobé/RS, tendo como investigados Celomar 

Soares, Ezequiel Gemerasca Pellisoli, João Batista Amortti da 

Silva e João Batista  Amoretti das Silva e Cia Ltda ME. Em 

apenso: IC.00952.00027/1999. Em apenso: 

IC.00952.00028/1999. Em apenso: IC.00952.00047/2000. 

IC.00952.00071/2000. IC.00952.00028/1999. 389) Processo 

n. IC.00952.00028/1999: Objeto: apurar funcionamento 

irregular de pedreira, em Parobé/RS, tendo como 

investigados: Gilberto Machado, Maria Elizabeth Fernandes e 

João Batista Amoretti da Silva. Em apenso: 

IC.00952.00027/1999. 390) Processo n. 

IC.00952.00029/1999: Objeto: apurar funcionamento irregular 

de pedreira, em Parobé, tendo como investigados Carlos 

Alberto dos Santos e João Arcelino da Silva. Em apenso: 

IC.00952.00040/2011. 391) Processo n. 

IC.00952.00040/2011: Objeto: apurar possível crime ambiental 

de mineração decorrente da extração de arenito (pedra gress) 

sem registro junto ao DNPM. Em apenso: 

IC.00952.00029/1999. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça da Infância e da Juventude - Articulação/proteção 

de Porto Alegre: 392) Processo n. IC.01411.00081/2016: 

Objeto: investigar a regularidade da oferta, qualidade e 

quantidade da alimentação escolar a ser fornecida aos 

estudantes da rede estadual de ensino no município de Nova 

Santa Rita, em atenção aos dispositivos referentes ao direito 

humano à alimentação adequada e ao direito a estar livre da 

fome e, ainda, se está sendo observada a legislação referente 

à alimentação escolar, inclusive quanto à forma de aquisição 

dos gêneros alimentícios nos termos da Lei Federal N. 

11.947/2009. Local: Nova Santa Rita/RS. Partes: Promotoria 

de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre e Estado do 

Rio Grande do Sul - Secretaria de Estado da Educação/RS. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
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Consumidor de Porto Alegre: 393) Processo n. 

IC.00832.00034/2017: Objeto: apurar possível 

comercialização de produto com vício de qualidade. 394) 

Processo n. IC.00832.00110/2016: Objeto: trata-se de 

procedimento investigatório instaurado a fim de apurar 

possível comercialização de produto lácteo (leite) impróprio ao 

consumo. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 395) Processo 

n. IC.00833.00039/2015: Objeto: poluição odoríferas e 

ausência de licenciamento ambiental pelo Restaurante 

Applebee's localizado na Rua Fernando Gomes,  n.s 114, 

Bairro Moinhos de Vento, nesta Capital. 396) Processo n. 

PA.00833.00032/2015: Objeto: monitoramento do 

cumprimento do acordo homologado nos autos da ACP 

001/1.10.0210188-4. Ponta da Figueira Empreendimentos 

Imobiliários S.A. Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Defesa do Patrimônio Público de Porto Alegre: 397) 

Processo n. IC.00829.00116/2009: Objeto: eventuais 

irregularidades na gestão da Companhia Estadual de Silos e 

Armazéns - CESA em especial a apuração de 

responsabilidades pela contaminação de silos de aveia, objeto 

de ação indenizatória movida pela Pepsico do Brasil Ltda. 

impedimento de prestar serviços à CONAB, por pendências 

junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, leilão um dos geradores da filial de 

Caxias do Sul, que teria sido arrematado por preço inferior ao 

valor de avaliação; ausência de advogado da CESA em 

audiência na reclamatória trabalhista n. 01158-2008-023-04-

00-4, da 23ª Vara do Trabalho local  (ata de audiência em 

cópia anexa); prejuízo decorrente de multa aplicada pela 

Receita Federal; manutenção de contratos temporários e 

terceirizados, em detrimento da admissão por concurso 

público. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 398) 

Processo n. IC.01128.00011/2018: Objeto: investigar a 

segurança pública nas estações e no interior da Trensurb. 

399) Processo n. IC.01128.00035/2017: Objeto: investigar a 

estrutura (física e de pessoal) e a existência de equipamentos 

de atenção primária na UBS Restinga. 400) Processo n. 

IC.01128.00144/2016: Objeto: averiguar deficiências na 

infraestrutura da ESF Mário Quintana. 401) Processo n. 

IC.01128.00160/2017: Objeto: averiguar a demanda reprimida 

para realização de consulta especializada de Cardio 

Insuficiência Cardíaca Grave no Município. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Execução Criminal de Porto 

Alegre: 402) Processo n. IC.01217.00023/2014: (PCPA) – 

Objeto: investigar deficiências na alimentação oferecida pelo 

PCPA a pessoas portadoras de diabetes ou de outras 

enfermidades com necessidade de dieta especial. 

Encaminhado por Rede Ambiental Gravataí: 403) Processo 

n. IC.00930.00052/2015: Objeto: risco de dano ambiental na 

unidade de conservação de proteção integral Refúgio da Vida 

Silvestre Banhado dos Pachecos pela utilização 

indiscriminada e irrestrita de agrotóxicos nas propriedades 

rurais situadas no raio de 10km da unidade de conservação 

decorrente da omissão do órgão ambiental licenciador 

(Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz 

Roessler – FEPAM) em revisar as condicionantes impostas 

nas licenças ambientais expedidas aos empreendimentos 

agrícolas situados nos limites da unidade de conservação de 

proteção integral Refúgio da Vida Sivestre Banhado dos 

Pachecos, em Viamão. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Alegrete: 404) Processo n. IC.00711.00027/2017: Objeto: 

apurar degradação ambiental decorrente do depósito irregular 

de pneus inservíveis a céu aberto. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Alvorada: 405) Processo n. 

IC.00935.00001/2018: Objeto: apurar a existência de 

irregularidades no concurso público para Guarda Municipal, 

edital n. 01/2017. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Antônio Prado: 406) Processo n. 

IC.00714.00033/2011: Objeto: averiguar o corte de vegetação 

nativa, em APP, sem a autorização competente, e a 

concessão de alvará de licenciamento em desacordo. Local: 

Capela Santo, interior de Antonio, Antônio Prado/RS. Partes: 

Alberto Pontel, Francisco Beethoven Wolf da Cruz e Município 

de Antônio Prado/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Tigre: 407) 

Processo n. IC.00936.00015/2014: Objeto: suposta 

perseguição política. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé: 

408) Processo n. IC.00718.00007/2018: Objeto: verificar a 

forma de admissão de Rafael Navarro Lara, filho do prefeito, 

no serviço público municipal. Investigado: Divaldo Vieira Lara. 

Local: Bagé. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 409) 

Processo n. IC.00723.00037/2015: Objeto: averiguar possível 

ocorrência de prática abusiva consubstanciada em suposta 

propaganda enganosa na venda de veículos (acréscimo de 

valores ao financiamento do veículo com o desconhecimento 

do cliente e preço enganoso). Partes: Requerente: Jonas 

Santini. Investigado: DRSUL Veículos Ltda. Local: Bento 

Gonçalves/RS. 410) Processo n. IC.00723.00055/2012: 

Objeto: apurar utilização indevida de verba destinada à 

vigilância sanitária de Bento Gonçalves. Partes: Prefeito 

Municipal de Bento Gonçalves, Roberto Lunelli, e vigilância 

sanitária de Bento Gonçalves. Local: Bento Gonçalves/RS. 

411) Processo n. IC.00723.00071/2012: Objeto: 

comercialização irregular de aves vivas e incubação de ovos e 

de alimentos sem procedência. Partes: J. Cavalet Ltda. - 

Armazém do Grão. Local: Bento Gonçalves/RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Bom Jesus: 412) Processo n. 

IC.00725.00008/2017: Objeto: apuração de prática de ato de 

Improbidade Administrativa por não observância dos 

dispositivos contidos na Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 413) Processo n. 

IC.00725.00022/2013: Objeto: sigiloso. 414) Processo n. 

IC.00725.00030/2016: Objeto: fraudes em concursos públicos. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Alexandre 

Sikinowski Saltz: 415) Processo n. IC.00938.00005/2007: 

Objeto: averiguar, em tese, a existência de dano ambiental 

face a constatação de plantio de Floresta de Eucalipto, em 

Área de Preservação Permanente (APP), nas margens do 

Arroio Taquara e seus afluentes, em Minas do Leão, tais áreas 

de plantio foram encontradas na Fazenda Condor de 

propriedade da Empresa Agropecuária Condor Ltda. 416) 

Processo n. IC.00938.00019/2006: Objeto: apurar a 

ocorrência de dano ambiental causado pelos Srs. Dorli 

Rodrigues e Dorli Junior da Luz Rodrigues, face o corte de 

60m3  (sessenta metros cúbicos) de madeira e 30 moerões, 
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de propriedade da Empresa Riocell, no Orto Florestal 

Colorado, localizado na Perimetral do 3º Exército, em Butiá. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Cachoeirinha: 417) Processo n. 

IC.01127.00001/2017: Objeto: investigar a regularidade da 

instituição de ensino Scheibler e Cia Ltda, situada na Rua 

Francisco Brochado da Rocha, n. 637, em Cachoeirinha. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Camile 

Balzano de Mattos: 418) Processo n. IC.00731.00001/2016: 

Objeto: apurar a disponibilização e/ou a venda de bebidas 

alcoólicas para crianças e adolescentes, assim como o 

ingresso desses, no interior do estabelecimento intitulado Biiza 

Bar, em Cristal/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Bom: 419) 

Processo n. IC.00734.00011/2017: Objeto: apurar possível 

poluição sonora causada pela Igreja Evangélica Assembleia 

de Deus, localizada na Rua da Paz, n. 21, nesta cidade. 

Investigado: Igreja Assembleia de Deus. Local: Campo Bom. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Canela: 420) Processo n. IC.00737.00014/2014: 

Objeto: investigar intervenção em vegetação nativa fora da 

área de preservação permanente, para fins de construção 

civil, sem possuir licença ambiental, em terreno de 

propriedade do investigado, localizado na Rua Edye Paulo 

Raymundo, n. 233, Bairro Alpes Verdes, em Canela. 

Investigado: Flavio Antunes Cardoso Netto. 421) Processo n. 

IC.00737.00043/2013: Objeto: investigar o corte de vegetação 

nativa, canalização de leito de córrego e construção de um 

galpão sem as devidas licenças do órgão ambiental, na Rua 

Érico Veríssimo, n. 1840, Bairro Alpes Verdes, em Canela. 

Investigado: Renato Tomasine. 422) Processo n. 

IC.00737.00044/2013: Objeto: investigar a supressão de 

vegetação nativa para fins de construção civil, sem licença do 

órgão ambiental, em terreno localizado na Rua Edye Paulo 

Raymundo, n. 28, em Canela. Investigado: Flávio Antunes 

Cardoso Netto. 423) Processo n. IC.00737.00053/2013: 

Objeto: investigar a intervenção em floresta considerada área 

de preservação permanente, causando danos à vegetação 

nativa pela retirada de sub-bosque, terraplanagem e 

canalização de leito de córrego com tubos de concreto, além 

da construção de um galpão de madeira para depósito de 

materiais, tudo sem possuir licença ambiental, na Rua Érico 

Veríssimo, n. 1840, Bairro Alpes Verdes, em Canela. 

Investigado: Renato Tomasini. Encaminhado por 3º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão 

da Canoa: 424) Processo n. IC.00949.00048/2017: Objeto: 

adoção de providências para remoção dos resíduos 

decorrentes da demolição do antigo prédio Xangri-lá Praia 

Clube e demais resíduos dispostos no local, em Xangri-lá. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 425) Processo 

n. IC.00748.00015/2018: Objeto: situação de risco por não 

conformidade às normas sobre segurança, prevenção e 

proteção contra incêndio nas edificações e áreas de risco de 

incêndio. Partes: SEMMA - Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente de Caxias do Sul (representante); Agroindústria 

Sgorla (investigada). Local: Caxias do Sul/RS. 426) Processo 

n. IC.00748.00032/2018: Objeto: loteamento irregular Ouro 

Verde - regularização fundiária e proteção ao direito à 

moradia. Serviços públicos - deficiência na prestação de 

serviços públicos essenciais. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Cerro Largo: 427) 

Processo n. IC.00751.00002/2016: Objeto: reclamações sobre 

desmanche de automóveis na Rua Daltro Filho. 428) Processo 

n. IC.00751.00023/2015: Objeto: investigar possíveis danos 

ambientais decorrentes da construção de obra em Área de 

Preservação Permanente localizada na Linha Taipão Fundo, 

interior do Município de São Pedro do Butiá/RS. Investigados: 

Davi Antônio Muders. Local: Linha Taipão Fundo, interior, São 

Pedro do Butiá/RS. 429) Processo n. IC.00751.00042/2016: 

Objeto: investigar possíveis danos ambientais decorrentes do 

despejo irregular de dejetos provenientes da atividade de 

suinocultura acarretando mortandade de peixes e poluição de 

recurso hídrico. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 430) Processo 

n. IC.00754.00009/2014: Objeto: apurar possível situação de 

crime ambiental por impedir ou dificultar a regeneração natural 

de florestas e demais formas de vegetação, em APP, na 

propriedade de Helmuth Winter, localizada no interior do 

Município de Boa Vista do Cadeado/RS. Investigado: Helmuth 

Winter. 431) Processo n. IC.00754.00020/2014: Objeto: apurar 

possível ocorrência de crime ambiental em razão da 

destruição de árvores nativas fora de APP, sem autorização 

de órgão ambiental competente, na localidade de Rincão dos 

Pedroso, interior do Município de Boa Vista do Cadeado/RS. 

Investigado: Heitor José Bilibio. 432) Processo n. 

IC.00754.00070/2011: Objeto: investigar possível degradação 

ambiental ocorrida no Arroio Lajeado da Cruz, no município de 

Cruz alta. Investigado: Clube de Tiro Caça e Pesca de Cruz 

Alta. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Cruz Alta: 433) Processo n. 

IC.00754.00013/2016: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades relacionadas ao não cumprimento da carga 

horária de trabalho por parte dos funcionários da Câmara de 

Vereadores de Cruz Alta-RS. Investigado: Câmara de 

Vereadores de Cruz Alta. 434) Processo n. 

IC.00754.00030/2015: Objeto: investigar a exoneração, pela 

Presidente da Câmara de Vereadores de Boa Vista do Incra, 

Cláudia Pezzarico, do ex-prefeito, Zilmar Varones Hahn, do 

cargo de Assessor da Presidência do órgão, para que o 

mesmo recebesse seus direitos empregatícios, com a sua 

recondução ao cargo no mês seguinte. Investigados: Claudia 

Luciane Barbosa Pezzarico e Zilmar Varones Han. 435) 

Processo n. IC.00754.00049/2010: Objeto: investigar as 

despesas com diárias da Câmara de Vereadores de Cruz Alta, 

nos anos 2009 e 2010. Investigado: Câmara Municipal de 

Vereadores de Cruz Alta. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 436) 

Processo n. IC.00763.00075/2017: Objeto: investigar a 

ocorrência de improbidade administrativa e/ou lesão ao erário 

do Município de Jacutinga decorrente da contratação sem 

licitação de conserto de Retroescavadeira 580L junto à 

empresa Pavimáquinas Comércio de Peças e Serviços Ltda e 

Mecânica Roni Rossetto ME. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Erechim: 437) Processo n. IC.00762.00039/2013: Objeto: 

apurar o corte raso e seletivo de mata nativa em estágio 

médio de regeneração, em uma área de 7,13 hectares e 

posterior uso do fogo, atingindo as espécies de Canela 

Angico, Guajuvira, Coqueiro Gerivá, entre outras, fato 

constatado no dia 29 de agosto de 2012, no Povoado Paloma, 

em Barra do Rio Azul (RS), tendo como investigado Antonio 
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Roque Bagatini. 438) Processo n. IC.00762.00072/2013: 

Objeto: apurar o corte raso e seletivo de mata nativa em 

estágio médio de regeneração, em uma área de 7,13 

hectares, atingindo as espécies de Canela, Angico, Guajuvira, 

Gerivá, entre outras e posterior uso do fogo, fato constatado 

no dia 29 de agosto de 2012, no Povoado Paloma, em Barra 

do Rio Azul (RS), tendo como investigada Marilice da Silva. 

439) Processo n. IC.00762.00089/2012: Objeto: apurar a 

realização de aterro em lote urbano atingindo um córrego e 

sua área de preservação permanente, fato constatado no dia 

16 de abril de 2012, no Lote Urbano n. 08, Quadra 17, Bairro 

Ernesto Zimmer, em Erechim (RS), constando como 

investigado Edelar Finatto. 440) Processo n. 

IC.00762.00137/2012: Objeto: apurar a supressão de 

vegetação nativa em estágio inicial de regeneração, mediante 

o uso de trator-esteira, em uma área de 0,19 hectare, 

atingindo as espécies de Canela, Jerivá, Camboatá, entre 

outras, sem licença do órgão ambiental competente, fato 

constatado no dia 31 de agosto de 2012, na Linha Uma, 

Folador, interior do Município de Barão de Cotegipe (RS), 

tendo como investigado Luiz Carlos Oro. Encaminhado por 

4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Esteio: 441) Processo n. IC.00767.00002/2017: Objeto: 

apurar eventual irregularidades na redução dos salários dos 

médicos do Município e no ponto eletrônico utilizado por eles. 

Investigado: Leonardo Duarte Pascoal e Gerson Cutruneo. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Andrea 

Almeida Barros: 442) Processo n. IC.00770.00028/2010: 

Objeto: restauração do corredor ecológico do Rio Taquari no 

território do município de Bom Retiro do Sul. Investigados: 

José Vilmar Cardoso e município de Bom Retiro do Sul. Local: 

localidade de Beira do Rio, Bom Retiro do Sul/RS. 443) 

Processo n. IC.01342.00152/2011: Objeto: recuperação do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao 

investigado, no território do município de Bom Retiro do Sul. 

Investigados: Marcus Vinícius Miranda, município de Bom 

Retiro do Sul, Localidade de Beira do Rio, s/n., Município de 

Bom Retiro do Sul/RS. 444) Processo n. 

IC.01342.00156/2011: Objeto: recuperação do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao investigado, 

no território do município de Bom Retiro do Sul. Investigados: 

Nilo Nunes, município de Bom Retiro do Sul. Local: Beira do 

Rio, s/n., Município de Bom Retiro do Sul/RS. 445) Processo 

n. IC.01342.00161/2011: Objeto: recuperação do Corredor 

Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao investigado, 

no território do Município de Bom Retiro do Sul. Investigados: 

Antônio de Souza, município de Bom Retiro do Sul. Local: 

Beira do Rio, s/n., Município de Bom Retiro do Sul/RS. 446) 

Processo n. IC.01342.00408/2011: Objeto: recuperação do 

Corredor Ecológico do Rio Taquari na área pertencente ao 

investigado, no território do município de Venâncio Aires. 

Investigados: Severino Lain Administração e Participações 

Ltda e município de Venâncio Aires. Local: Linha Reserva, 

Município de Venâncio Aires. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Frederico 

Westphalen: 447) Processo n. IC.00775.00098/2015: Objeto: 

sigiloso. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Promotor de Justiça Substituto da Promotoria Frederico - 

Rogério Fava Santos: 448) Processo n. 

IC.00775.00067/2012: Objeto: apurar possível dano 

ambiental, caracterizado pelo corte de árvores exóticas em 

área de preservação permanente, sem autorização do órgão 

ambiental competente. Partes: Genésio Santo Manfrin. Local: 

Taquaruçu do Sul. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Rogério Fava Santos: 449) Processo n. 

IC.00775.00077/2015: Objeto: investigar a situação do 

Município, em relação à elaboração do Plano Municipal de 

Atendimento Socioeducativo de acordo com as normas da Lei 

n. 12.594/2014. Investigado: Município de Taquaruçu do 

Sul/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Getúlio Vargas: 450) Processo n. 

IC.00780.00007/2016: Objeto: investigar eventual dano ao 

meio ambiente decorrente do depósito irregular de resíduos 

sólidos no antigo lixão de Sertão, situado na localidade 

Engenheiro Luiz Englert, bem como monitorar a recuperação 

da área e obtenção de licenciamento para a atividade. 

Investigado: Município de Sertão. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Gravataí: 451) Processo n. 

PI.00783.00039/2018: Objeto: cópia do Relatório da Vistoria 

realizada nos autos do IC.00783.00011/2012, para apurar 

possível parcelamento irregular de solo na Estrada dos 

Minuzzos, 3820, Barro Vermelho, em Gravataí. Provável 

responsável Diomar da Silva Silveira. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Guaporé: 452) Processo n. IC.00788.00011/2008: Objeto: 

verificar regularidade atividades empresas ramos joias e 

semijoias. Situação atual: Aguarda deliberação do CSMP. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Igrejinha: 453) Processo n. IC.00933.00030/2013: 

Objeto: apurar denúncia de danos ambientais através de 

desmatamento de área de encosta, em distâncias inferiores ao 

permitido de cursos de água e com danos à mata ciliar. 

Investigado: Município de Igrejinha. Local: Município de 

Igrejinha. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Iraí: 454) Processo n. 

IC.00796.00002/2017: Objeto: verificar degradação ambiental 

e criação de aves silvestres sem licença ambiental. Local: BR 

386, km 02, próximo ao posto fiscal. Nome: Valdevir 

Gromowski. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Itaqui: 455) Processo n. 

IC.00797.00032/2015: Objeto: depósito de pneumáticos a céu 

aberto. 456) Processo n. IC.00797.00061/2015: Objeto: poço 

artesiano sem outorga e sem licença operação. 457) Processo 

n. IC.00797.00064/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga 

e sem licença operação. 458) Processo n. 

IC.00797.00070/2015: Objeto: poço artesiano sem outorga e 

sem licença operação. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 

Lajeado: 459) Processo n. IC.00802.00022/2016: Objeto: 

investigar a ausência de farmacêutico na Farmácia da 16.ª 

Coordenadoria Regional de Saúde. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Nonoai: 

460) Processo n. IC.00811.00022/2011: Objeto: supressão de 

vegetação nativa, sem licença do órgão ambiental 

competente. Local: Linha Caturrita II, interior de Trindade do 

Sul/RS. Partes: Argemiro José Bitello. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Osório: 461) Processo n. 

IC.01212.00033/2017: Objeto: investigar ocorrência de 

drenagem e ampliação de valo, sem licenciamento ambiental, 

na localidade de Passinhos, Estrada RST 101, Km 18, em 
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Osório/RS. 462) Processo n. PI.01212.00024/2018: Objeto: 

apurar notícia de descumprimento de licença de operação 

pela empresa Abastecedora de Combustíveis RCR Ltda, com 

endereço na Estrada RS 30, KM 80, S/N., Bairro 

Entroncamento, em Osório/RS. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 463) Processo n. 

IC.00820.00030/2015: Objeto: ocupação clandestina em APP, 

geração de lixo, criação de animais. Local: Margem Direita da 

Barragem da Fazenda/CORSAN, Fundos do Parque Municipal 

Wolmar Salton/Efrica, tendo como investigado Alcides 

Natalício Prado da Cunha e como requerente GESP. 464) 

Processo n. IC.00820.00066/2017: Objeto: pratica de exercício 

irregular de atividade e poluição sonora/perturbação de 

sossego - lavagem de veículos na localidade da Rua Dona 

Eliza, 826, nesta cidade, tendo como o requerente anônimo e 

como investigada a Lavagem Rototek. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Pelotas: 465) Processo n. 

IC.00824.00180/2017: Objeto: eventuais irregularidades 

decorrentes de seguidas exonerações e recontratações de 

assessores. Investigada: Câmara Municipal de Pelotas. Local: 

Pelotas/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Quaraí: 466) Processo n. 

IC.00850.00023/2013: Objeto: dano ambiental - atividade de 

depósito, armazenamento e comércio de Gás Liquefeito de 

Petróleo (GLP), em descumprimento a licença ambiental 

obtida. Local: Rua Acauan, n. 157, Centro, Quaraí. 

Investigado: Delci Tavares Barreto. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 

Grande: 467) Processo n. IC.00853.00006/2018: Objeto: 

investigar dano ambiental pela posse ilegal de pássaros 

silvestres. 468) Processo n. IC.00853.00012/2018: Objeto: 

investigar a legalidade e emissão de poluição sonora 

produzida pelo estabelecimento oficina mecânica localizada 

na Rua General Camisão, 592, Bairro São Miguel, nesta 

cidade. 469) Processo n. IC.00853.00038/2017: Objeto: 

investigar a ausência de licenciamento ambiental e eventuais 

danos ao meio ambiente no estabelecimento de lava-jato. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Rio Pardo: 470) Processo n. 

IC.00855.00002/1995: Objeto:  poluição atmosférica e sonora 

provocada por atividades da Cooperativa Agrícola. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Santa Cruz do Sul: 471) Processo n. 

IC.00862.00011/2017: Objeto: averiguar eventuais 

irregularidades na prestação de serviços na "Clínica 

Namastê", situada na Rua Marechal Deodoro n. 27, Santa 

Cruz do Sul, quanto à realização de procedimentos de 

escleroterapia, botox, preenchimento, mesoterapia e outros, 

em desacordo com as determinações legais e normativas. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 472) 

Processo n. IC.00861.00019/2012: Objeto: apurar eventual 

irregularidade no parcelamento do solo, no município de Santa 

Cruz do Sul, de responsabilidade de Luiz Eduardo Martins de 

Almeida, sua esposa Ana Maria Conceição de Almeida. 473) 

Processo n. IC.00861.00034/2011: Objeto: investigar o 

cumprimento da legislação que obriga os postos de 

combustíveis a fixarem placa indicativa do preço dos 

combustíveis em Santa Cruz do Sul. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Santa Rosa: 474) Processo n. 

IC.00867.00020/2016: Objeto: apurar a prática de crime contra 

a fauna (pesca ilegal). Investigados: Gabriel Vieira Piegas e 

Elaine Martins de Abreu. Local: Santa Rosa. 475) Processo n. 

IC.00867.00030/2017: Objeto: apurar a ocorrência de poluição 

sonora produzida nos eventos realizados nas dependências 

do Salão da Paróquia Nossa Senhora Auxiliadora. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de São Borja: 476) Processo n. 

IC.00879.00003/2013: Objeto: apurar improbidade 

administrativa consistente em atentar contra os princípios da 

legalidade e impessoalidade ao contratar trabalhadores, sem 

concurso ou seleção, para atuarem como monitores no 

estacionamento rotativo pago o "Zona Azul" do Município de 

São Borja. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 477) 

Processo n. IC.00882.00038/2015: Objeto: procedimento 

preparatório encaminhado pela PJ de São Francisco de Paula, 

o qual investigou o uso excessivo de agrotóxicos no cultivo de 

hortaliças e legumes. Encaminhado por Designação 

Excepcional - Diego Pessi: 478) Processo n. 

IC.00889.00003/2010: Objeto: poluição, limpeza e ampliação 

de construção de açude através de uma retroescavadeira da 

Prefeitura Municipal de Tupanci do Sul-RS, sem licença ou 

autorização dos órgãos ambientais competentes. 

Investigados: Ojoraci da Silva (proprietário da área), residente 

na Linha Munari, interior do município de Tupanci do Sul-RS e 

Município de Tupanci do Sul, representado pelo Prefeito 

Municipal, Oracílio Bonez, Prefeitura Municipal de Tupanci do 

Sul –RS, cidade de Tupanci do Sul-RS. Local da Infração: 

Linha Munari, interior do Município de Tupanci do Sul-RS. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de São Leopoldo: 479) Processo 

n. SD.00890.00002/2015: Objeto: investigar irregularidades 

em Escola de Educação Infantil. Investigado: Creche 

Margarida. Local: Bairro Santo André - São Leopoldo. SEDH 

n. 753538 Protocolo 1195317. Encaminhado por 3º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

São Leopoldo: 480) Processo n. IC.00891.00023/2014: 

Objeto: apuração de irregularidades e fraude de recebimento 

de adicionais pelos guardas civis municipais em virtude de 

cursos realizados. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga: 481) Processo n. IC.00894.00054/2014: Objeto: 

apurar conduta lesiva ao meio ambiente e sua 

responsabilidade por causar poluição de qualquer natureza, 

em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à 

saúde humana. Investigado: Fábio Azzolin. Local: Localidade 

de Linha Timbaúva, interior de Bossoroca – RS. 482) 

Processo n. IC.00894.00077/2014: Objeto: apurar conduta 

lesiva ao meio ambiente e sua responsabilidade por fazer 

funcionar empreendimento poluidor, sem autorização ou 

licença de órgão ambiental competente (descarte de resíduos 

sólidos a céu aberto). Investigados: Município de Rolador, 

representado pelo Poder Executivo Municipal, na pessoa do 

Excelentíssimo Senhor Paulo Rogério de Menezes Peixoto. 

Joãozinho Ribeiro Hamerski. Local do Fato: Localidade de 

Tabuleiro, interior do município de Rolador - RS. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Pedro do Sul: 483) Processo n. 



 
 

29 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 
Porto Alegre, 18 de setembro de 2018. www.mprs.mp.br Edição n. 2461 

 

Nº 001 
IC.00897.00007/2016: Objeto: apurar possível existência de 

dano ambiental decorrente da instalação e funcionamento de 

estabelecimento (Igreja com utilização abusiva de 

instrumentos sonoros) potencialmente poluidor (poluição 

sonora), sem licença dos órgãos competentes. Investigada: 

Eva Pereira. Local: na Rua Gaspar Martins, n. 129, Bairro 

Santo Antônio, em São Pedro do Sul, RS. Encaminhado por 

2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Sebastião do Caí: 484) Processo n. IC.00898.00045/2011: 

Objeto: investigar ocorrência de poluição hídrica provocada 

pela empresa Frigorífico Cooperativa Ouro do Sul, no 

município de Harmonia. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga: 485) 

Processo n. IC.00901.00016/2015: Objeto: apurar a possível 

criação irregular de animais para fins de rinha de galo, 

conduta em tese levada a efeito por César Adriano de Oliveira 

e por Mauro Sérgio de Oliveira em imóvel localizado na Rua 

São Bernardo, n. 106, Bairro Campo Vicente, em Nova 

Hartz/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia do Sul: 

486) Processo n. IC.00903.00003/2015: Objeto: apurar o 

exercício de atividade potencialmente poluidora (fabricação de 

ração para animais) sem a competente licença ambiental na 

Rua Eva Irene T. Rodrigues, n. 07, tendo como investigado o 

Sr. João Odilo da Silva. 487) Processo n. 

IC.00903.00012/2016: Objeto: apurar a possível ocorrência de 

poluição sonora e o funcionamento sem licença ambiental do 

estabelecimento localizado na Rua João Celestino da Silva, n. 

189, em Sapucaia do Sul, constando como investigada a 

pessoa jurídica Renato Camargo Carvalho e como reclamante 

Hudini Chiaramonte Maciel. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Sarandi: 488) 

Processo n. IC.00904.00012/2016: Objeto: apurar 

irregularidade na comercialização de medicamentos no 

estabelecimento comercial investigado, sem licença e 

autorização da Vigilância Sanitária. Local: Rua Santa 

Teresinha, n. 137, Bairro Santa Catarina, em Sarandi. Nome 

das Partes: Mercado Senna, na pessoa de Janete Lavandoski. 

Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Soledade: 489) Processo n. 

IC.00907.00012/2013: Objeto: apurar possíveis danos 

ambientais decorrentes de desvio e canalização de córrego de 

água sem licença da autoridade ambiental competente. 

Investigado: Nelson Camargo Severo. Local: Linha 

Carrapicho, no Município de Fontoura Xavier. 490) Processo 

n. IC.00907.00068/2014: Objeto: apurar irregularidades no 

funcionamento de estabelecimento fabricante de produtos de 

carne suína (salsichão), no município de Fontoura Xavier/RS. 

Investigado: Schenatto e Duarte Ltda, CNPJ 02.664.260/0001-

97. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Tapes: 491) Processo n. IC.00910.00006/2017: 

Objeto: apurar denúncia de não cumprimento do Contrato de 

Programa n. 135/2012, firmado entre a Companhia 

Riograndense de Saneamento (CORSAN) e o Município de 

Tapes, para prestação de serviços públicos de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário. Encaminhado por 2º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres: 

492) Processo n. IC.00914.00050/2017: Objeto: 

estabelecimento comercial com exposição de produtos 

impróprios para consumo, e sem licença ou autorização dos 

órgãos ambientais competentes. Local: Rua Inácio José 

Scheffer, N. 844, Centro, Três Cachoeiras/RS. Investigados: 

Cesar Evaldt da Rosa e Supermercado Compre e Leve. 493) 

Processo n. IC.00914.00063/2016: Objeto: funcionamento de 

estabelecimento comercial sem APPCI e com irregularidades 

sanitárias. Local: Av. José Bonifácio, n. 446, Centro, 

Torres/RS. Investigados: Cristiano Ferreira Marques e      

Supermercado Nacional. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 494) 

Processo n. IC.00920.00007/2016: Objeto: funcionamento da 

Tornearia Mecânica São João Ltda. – ME, por João Alberto 

Bersch, em Tupanciretã, no ano de 2016, sem licença de 

operação, expedida por órgão ambiental, e sem alvará de 

PPCI. 495) Processo n. IC.00920.00020/2010: Objeto: 

improbidade administrativa praticada pelo Vereador Luiz 

Valmor da Silva França, e pelo servidor da Câmara de 

Vereadores Vilmar Júnior Cavalheiro Marques, em 

decorrência do recebimento irregular de diárias. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Viamão: 496) Processo n. 

IC.00930.00040/2017: Objeto: investigar lesão à ordem 

urbanística decorrente de invasão em terreno situado no 

Bairro Jardim Cocão, em Viamão/RS. 497) Processo n. 

IC.00930.00083/2017: Objeto: apurar eventual dano à ordem 

urbanística, consistente na recorrente obstrução de boca de 

lobo no Acesso 13, n. 71, Bairro Valença, em Viamão/RS, em 

virtude da inexistência de esgoto cloacal na localidade. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Viamão: 498) Processo n. 

IC.00931.00038/2016: Objeto: apurar eventuais atos de 

improbidade administrativa decorrentes da nomeação do 

servidor municipal Igor Alberto Lopes Culau, mediante a 

prática de nepotismo, face o exercício do cargo de Secretária 

Municipal de Educação da sua mãe, Marcia Isabel Lopes 

Culau. 499) Processo n. IC.00931.00042/2017: Objeto: 

investigar mal uso de recursos públicos. RELATORA: 

CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: Encaminhado por 

Promotoria de Justiça da Infância e da Juventude - 

Articulação/proteção de Porto Alegre: 500) Processo n. 

IC.00739.00058/2012: Objeto: averiguar denúncia de maus-

tratos e negligência ocorridos na Escola de Educação Infantil 

Recanto dos Anjos, situada no município de Canoas. Local: 

Rua Alberto Rodrigues de Oliveira, N. 499, Bairro Olaria - 

Canoas/RS. Investigado: Escola de Educação Infantil Recanto 

dos Anjos. 501) Processo n. IC.01411.00175/2016: Objeto: 

averiguar as condições de funcionamento e o registro perante 

os órgãos competentes da Escola de Educação Infantil 

Manuzinha Sapeca. Local: Porto Alegre/RS. Partes: 

Promotoria de Justiça Regional da Educação de Porto Alegre - 

9ª PJIJ, Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre, 

Município de Porto Alegre e Escola de Educação Infantil 

Manuzinha Sapeca, situada na Rua José Madrid, N. 744, 

Bairro Bom Jesus, nesta capital. Encaminhado por 

Promotoria de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de 

Porto Alegre: 502) Processo n. IC.00829.00003/2017: Objeto: 

apurar a indevida terceirização de serviços jurídicos e a 

concessão de empréstimo de R$ 80.000,00, concedido sem 

base legal, pela empresa pública à União Social dos 

Empregados da CARRIS - USECARRIS. 503) Processo n. 

IC.00829.00024/2016: Objeto: apurar prática de atos de 

improbidade administrativa na concessão e no exercício do 

cargo em comissão por Irene Lopes Vilande, em desacordo 
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com as formalidades legais. Local: Porto Alegre. 

Representante: Sigiloso. Representada: Irene Lopes Vilande. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Habitação e 

Defesa da Ordem Urbanística: 504) Processo n. 

IC.01202.00046/2015: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão de ausência de abrigo na parada 

de ônibus da Faculdade IPA, nesta Capital. Investigado: 

Município de Porto Alegre. Interessada: Sônia Rejane dos 

Santos Pereira. Encaminhado por Promotoria de Justiça 

Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate Aos 

Crimes Licitatórios: 505) Processo n. IC.01203.00012/2016: 

Objeto: investigar possível direcionamento da Concorrência 

CEEE-D/20150700053 (Expediente Interno n. 046796-

177000/2012), em razão da especificidade da descrição do 

objeto da contratação, de forma a propiciar que somente um 

dos fornecedores tivesse condições objetivas de atendimento 

da demanda, em violação aos ditames da Lei n. 8666/93). 

Encaminhado por Rede Ambiental Gravataí: 506) Processo 

n. IC.01337.00008/2014: Objeto: apurar os critérios utilizados 

pelos Municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Gravataí para 

aprovação dos parcelamentos de solo para fins urbanos sem 

exigir solução coletiva adequada para os esgotos sanitários. 

Investigados: Município de Gravataí, Município de Viamão, 

Município de Santo Antonio da Patrulha, Município de 

Cachoeirinha, Município de Glorinha, Município de Taquara, 

Município de Alvorada e Município de Canoas. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 

de Bento Gonçalves: 507) Processo n. 

IC.00723.00075/2012: Objeto: apurar a constante falta de 

água em diversos bairros de Bento Gonçalves. Partes: 

Companhia Riograndense de Abastecimento, CORSAN. 

Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Bento 

Gonçalves: 508) Processo n. IC.00722.00003/2010: Objeto: 

acompanhar ações de avaliação da qualidade e quantidade da 

água que abastece o Município de Bento Gonçalves e as 

intervenções realizadas nas proximidades da bacia de 

captação. Investigado: Prefeitura Municipal de Bento 

Gonçalves. Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Canela: 

509) Processo n. IC.00737.00025/2012: Objeto: investigar a 

ocorrência de crime ambiental consistente em intervenções 

em área de preservação permanente, com a construção e 

funcionamento do Parque Temático Mundo Gelado. 

Investigado: Parque Temático Mundo Gelado Ltda. ME, CNPJ 

n. 12.789.308/0001-47, localizado na Estrada do Caracol (RS 

466), n. 3915. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 

510) Processo n. IC.00748.00050/2014: Objeto: Rua Pinheiro 

Machado, Esquina com Rua Marechal Deodoro (atrás do 

Hospital Pompéia), na área central desta cidade - risco em 

obra que está sendo utilizada como estacionamento de 

veículos. Partes: Nielar Construções Ltda. (investigada), 

Hospital Pompéia (Investigado), De Oficio (representante). 

Local: Caxias do Sul. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 511) 

Processo n. IC.00941.00001/2016: Objeto: possível infração 

ambiental consistente na existência de marcenaria, sem 

licenciamento do órgão competente, na Rua Joaquim Vieira, 

490, em Coronel Bicaco/RS. Encaminhado por 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta: 

512) Processo n. IC.00754.00032/2013: Objeto: apurar 

possível ocorrência de infração ambiental em razão de fazer 

funcionar uma marmoraria, empreendimento poluidor, de 

propriedade de Ione Mayer Agertt, localizada na Rua Mariz e 

Barros, 2080, Bairro São Jorge, nesta Cidade, sem 

autorização dos órgãos ambientais competentes. Investigado: 

Ione Mayer Agertt. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 513) 

Processo n. IC.00763.00047/2016: Objeto: investigar 

ocorrência de possíveis irregularidades na contratação da 

empresa Boroski Materiais de Construção pelo Município de 

Erechim. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Farroupilha: 514) Processo n. 

IC.00771.00040/2010: Objeto: utilização irregular de poços 

artesianos. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Tânia Maria Schneider Cavalini: 515) Processo n. 

IC.01349.00244/2011: Objeto: reconstituir a mata ciliar do Rio 

Ijuizinho na propriedade do investigado Adir Milton Kunz, 

sendo o imóvel situado na Localidade de Ponte do Ijuizinho, 

interior do Município de Augusto Pestana/RS. Encaminhado 

por Designação Excepcional - André Barbosa de Borba: 

516) Processo n. IC.00798.00023/2007: Objeto: eventual 

prejuízo ao meio ambiente em decorrência da instalação de 

aterro sanitário próximo a nascente do Arroio do Corrêa. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Fernando 

Gerson: 517) Processo n. IC.00798.00011/2012: Objeto: 

problemas de barulho causado pelo Bar Devassa aos 

moradores residentes nas cercanias dos mesmos. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Lagoa Vermelha: 518) Processo n. 

IC.00801.00028/2013: Objeto: apurar construção, reforma e 

ampliação de estabelecimento potencialmente poluidor, sem 

autorização do órgão ambiental competente. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Passo Fundo: 519) Processo n. 

IC.00820.00155/2017: Objeto: prática de danos em área de 

preservação permanente, na localidade da Linha Caraguatá, 

Município de Coxilha, tendo como investigados o município de 

Coxilha e Leonir Jeronymo Girotto e como Requerente o 3° 

BABM. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 520) 

Processo n. IC.00824.00020/2017: Objeto: apurar eventual 

funcionamento irregular e poluição sonora causada por casa 

noturna. Partes: Investigado: Point Beer (Razão Social Sharle 

Costa de Souza, CNPJ 26.283.860/0001-73. Local: 

Pelotas/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 521) Processo 

n. IC.01134.00023/2017: Objeto: investigar o déficit na oferta 

de vagas na educação infantil - creche e pré-escola - no 

Município de Santa Vitória do Palmar. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Rio Grande: 522) Processo n. 

IC.00852.00035/2017: Objeto: apurar possíveis 

irregularidades na contratação dos serviços de limpeza e 

conservação prestados pela empresa Jarbas Jesus através da 

concorrência 14/2013. Investigado: Câmara de Rio Grande. 

Local: Rio Grande/RS. 523) Processo n. 

IC.00852.00093/2015: Objeto: custeio da energia elétrica do 

Galeto Caxias pela Administração Pública Municipal, dada a 

ligação irregular havida no centro de eventos. Investigado: 

Município do Rio Grande/RS. Local: Rio Grande/RS. 
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Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Rosário do Sul: 524) Processo n. 

IC.00856.00025/2015: Objeto: averiguar eventual 

irregularidade no cumprimento, por parte do município, das 

normas previstas para a remuneração do trabalho do preso, 

consoante disposto no artigo 29 da Lei de Execução Penal, 

figurando como investigado o município de Rosário do Sul. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Salto do Jacuí: 525) Processo n. 

IC.01129.00023/2012: Objeto: apurar possível prejuízo ao 

erário em razão de recebimento ilegal de diárias, no período 

de 2009, pela Secretária Municipal da Saúde de Jacuizinho, 

na época, Sra. Carla Maria Bugs. Local: Município de 

Jacuizinho RS. Parte: Carla Maria Bugs. Encaminhado por 

Designação Excepcional - Paulo da Silva Cirne: 526) 

Processo n. IC.00857.00022/2014: Objeto: investigar se 

ocorreu dano ambiental, consistente no acondicionamento 

irregular de óleo queimado, fora de área de preservação 

permanente e sem licença ambiental. Local: Av. Rio Grande, 

s/n, centro, no Município de Paim Filho–RS. Investigado: 

Carlos Roberto Bertoldo. Requerente: Patram – São José do 

Ouro. 527) Processo n. IC.00857.00050/2014: Objeto: criação 

de aves silvestres em cativeiro, sem licença ambiental. Local: 

Rua Manoel Bandeira, n. 282, bairro São Cristóvão, 

Sananduva, RS. Investigado: Paulo Cesar de Lima. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 528) 

Processo n. IC.00861.00031/2016: Objeto: sanar possível 

descumprimento dos artigos 18 e 22, ambos da Resolução n. 

41/2013, da Agência Nacional de Petróleo. Posto Spengler, 

CNPJ 95.425.542/0004-65, Rua 28 de Setembro, 1848, Goiás, 

no Município de Santa Cruz do Sul. 529) Processo n. 

IC.00861.00057/2015: Objeto: apurar a regularidade da 

empresa R Bock Alimentos – ME, inscrita no CNPJ sob n. 

13.297.706/0001-09, com sede na Rua Paulo Stahl, n. 104, 

Bairro Avenida, em Santa Cruz do Sul. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 

Santa Maria: 530) Processo n. IC.01138.00030/2014: Objeto: 

investigar as questões relativas a fiscalização e aos planos de 

prevenção contra incêndio e alvarás das escolas públicas 

(estaduais e municipais) e privadas, situadas no Município de 

Pinhal Grande, RS. Investigados: Estado do RS.  Local: Pinhal 

Grande, RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santiago: 531) 

Processo n. IC.00871.00035/2005: Objeto: investigar 

eventuais ambientais decorrentes do corte seletivo de árvores 

nativas, sem licença do órgão ambiental competente. 532) 

Processo n. IC.01223.00038/2013: Objeto: apurar possível 

ocorrência de dano ambiental decorrente do corte de algumas 

árvores nativas e do depósito de lenha, sem licença ambiental, 

na propriedade de Antério Theodosio Martins, localizada em 

Juvêncio Machado, interior do Município de Unistalda. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Assis: 533) Processo n. 

IC.00881.00013/2016: Objeto: destruir ou danificar vegetação 

em área de aproximadamente 15 hectares, inclusive atingindo 

área de preservação permanente, mediante a prática de 

queimada em propriedade rural do Sr. Flávio Frederico 

Rumpel Gindre na localidade de Alto Alegre, 1º Distrito do 

Município de São Francisco de Assis. Investigado(s): Flávio 

Frederico Rumpel Gindre. 534) Processo n. 

IC.00881.00035/2015: Objeto: exercício de atividade de solda, 

pintura e jateamento com areia sem possuir Licença Ambiental 

na Rua Pinheiro Rocha, n. 1.294, Bairro Centro, São 

Francisco de Assis, RS. Investigado: Luiz Edson Sagrillo 

Minuzzi. Local do Fato: São Francisco de Assis. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Francisco de Paula: 535) Processo n. 

IC.00882.00017/2016: Objeto: investigar eventual dano à área 

de preservação permanente (APP) através de barramento de 

curso hídrico, construção e deposição de entulhos em curso 

d'água, dentro da Estação Ecológica Estadual Aratinga. 

Encaminhado por Designação Excepcional - Felipe 

Teixeira Neto: 536) Processo n. IC.00875.00025/2014: 

Objeto: apurar notícia de captação de recursos hídricos do 

Arroio Grande (Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos) para 

irrigação em desacordo com a licença ambiental, localizada na 

Estrada Ernesto João Freiberger, Distrito de Evaristo, no 

Município de Santo Antônio da Patrulha/RS. 537) Processo n. 

IC.01336.00006/2016: Objeto: investigar possível dano 

estrutural na Barragem das Laranjeiras entre os municípios de 

Canela e Três Coroas. 538) Processo n. 

PA.01336.00002/2017: Objeto: acompanhar os estudos 

desenvolvidos pelo GT (equipe DRH/SEMA e 

IPH/UFRGS)sobre os eventos ocorridos em 05/01/2017 entre 

as regiões dos municípios de São Francisco de Paula e 

Rolante/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapejara: 539) Processo n. 

IC.00908.00028/2009: Objeto: apurar a ocorrência de dano 

ambiental, consistente na destruição de floresta nativa e uso 

de fogo, sem licença do órgão ambiental competente. 

Investigado: Pedro Paulo Savaris. Local: Capela São Miguel, 

interior de Água Santa/RS. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã: 540) 

Processo n. IC.01223.00010/2014: Objeto: apurar existência 

de irregularidades na exploração da atividade de carvoaria 

pelo Sr. Jardomiro Moreira (produtor do “Carvão Moreira), 

consistentes em fazer funcionar atividade de carvoaria 

contrariando as normas legais e regulamentos pertinentes. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Viamão: 541) Processo n. 

IC.00930.00144/2012: Objeto: a necessidade de adequação 

do horário da linha de ônibus Centro/Espigão, evitando-se que 

alunos da Escola E.E.M. Cecília Meireles e da Escola E.E.M. 

Setembrina esperem demasiadamente, após o término da 

escola. Fica facultado às associações legitimadas 

apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 

caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de setembro de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 90/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 25 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 
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Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Carazinho: 01) 

Processo n. IC.00743.00013/2016: Objeto: apurar dano 

ambiental decorrente de intervenção do Município de 

Coqueiros do Sul no imóvel rural pertencente a Miguel Cadena 

da Silva, situado na Colônia Rabelo, interior do Município de 

Coqueiros do Sul - RS, para fins de extração de saibro. 

Investigado: Município de Coqueiros do Sul. Local: Colônia 

Rabelo, interior de Coqueiros do Sul/RS. Encaminhado por 

1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Frederico Westphalen: 02) Processo n. 

IC.00775.00045/2015: Objeto: descrição não informada. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Cível de Uruguaiana: 03) Processo n. 

IC.00922.00058/2016: Objeto: apurar a extração mineral 

(cascalho) e suspensão de vegetação nativa (Unha de Gato e 

Espinilho) sem licença ou autorização do órgão ambiental 

competente, fato ocorrido na BR 472, estrada vicinal à direita 

em direção ao Sítio Saracura, no Município de Uruguaiana. 

RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Canoas: 04) Processo n. 

IC.00739.00006/2018: Objeto: apurar dano ambiental e 

infração à ordem urbanística em razão da desafetação de área 

institucional do Loteamento São João, no Município de 

Canoas, a qual contém, em tese, área de preservação 

permanente (nascente) e habitat natural de fauna nativa 

silvestre (corujas), tudo com o objetivo de nela implantar 

empreendimento habitacional. Investigados: Município de 

Canoas. Fundo de Arrendamento Residencial – FAR. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça Especializada de Viamão: 05) Processo n. 

IC.00930.00035/2017: Objeto: investigar dano ambiental 

decorrente do risco de rompimento das fossas sanitárias na 

Rua Alcebíades Azeredo Santos, n. 650, no Bairro Santa 

Cecília, em Viamão/RS. RELATOR: CONSELHEIRO 

ROBERTO VARALO INÁCIO: Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Viamão: 06) Processo n. 

IC.00930.00018/2018: Objeto: apurar eventual dano à tutela 

coletiva dos consumidores na Agência 0959 da Caixa 

Econômica Federal de Viamão/RS, decorrente da demora no 

atendimento, em desobediência à Lei Municipal, n.. 

4.587/2017. Fica facultado às associações legitimadas 

apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) 

dias antes da sessão de deliberação, nos termos do art. 38, 

caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de setembro de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 91/2018 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 25 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO 

COSTA PEREIRA: 01) Processo n. PR.00975.00191/2018-8: 

SIM – Homologação de arquivamento – 

IC.01908.000.277/2017 – Objeto: atividade de lavagem de 

veículos em APP sem licença. Partes: Alexandre Junior 

Bortoletti Local: Rua Pinha, 135, Três Coroas. 02) Processo n. 

PR.00975.00266/2018-8: SIM – IC.01633.000.329/2016 – 

Objeto: denúncia de poluição sonora no Bar Girasole 

localizado na Rua Vieira de Castro n. 435, loja está dentro do 

Condomínio Saint Honoré, entrada na Av.Jerônimo de Ornelas 

n. 421, Bairro Santana, nesta cidade. 03) Processo n. 

PR.00975.00293/2018-2: SIM – Homologação de 

arquivamento IC.01910.000.039/2016 – Objeto: fraude no 

Concurso Público n. 001/2016 da Prefeitura Municipal de 

Alegria/RS. RELATORA: CONSELHEIRA KARIN SOHNE 

GENZ: 04) Processo n. PR.00975.00439/2018-1: SIM - 

Homologação de arquivamento - IC.01583.000.071/2017 – 

Objeto: possível dano ambiental decorrente do tráfico de 

animais silvestres na localidade de Bujuru. 05) Processo n. 

PR.00975.00441/2018-7: SIM - Homologação de 

arquivamento - IC.01768.000.066/2017 – Objeto: partes 

extraídas do RD 15/2016 para instauração de procedimento 

preparatório, mantendo o expediente físico como anexo, tendo 

em vista a inviabilidade de digitalização dos 28 volumes. 06) 

Processo n. PR.00975.00443/2018-3: SIM - Homologação de 

arquivamento - PP.02360.000.022/2018 – Objeto: apurar 

eventuais irregularidades envolvendo a elaboração de minuta 

de projeto de lei relativo à remuneração dos integrantes do 

Comitê de Investimentos do Departamento de Previdência do 

Município de Porto Alegre - PREVIMPA.  Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 

expedientes acima relacionados serão publicadas através de 

afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de setembro de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 92/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 25 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: 01) Processo n. IC.00829.00005/2016: 

Objeto: eventuais irregularidades no acordo judicial 

entabulado entre os representados, com abatimento de 90% 

do valor do crédito, nos autos do Processo Judicial n. 
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001/1.05.0318044-4.   Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de setembro de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 93/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 25 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre , nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: 01) Processo n. PR.00975.00491/2018-2: 

SIM - Indeferimento - reexame necessário - 

NF.01623.000.324/2018 Objeto: apurar possível irregularidade 

contida no edital do Concurso para Delegado de Polícia Civil 

do Estado do Rio Grande do Sul, que não prevê a 

possibilidade de contagem de tempo de prática jurídica pela 

conclusão de curso de pós-graduação. 02) Processo n. 

PR.00975.00587/2018-7: SIM - Indeferimento - reexame -  

(arquivamento NF) - NF.01782.000.382/2018 – Objeto: 

comunicado, advindo da Procuradoria Geral de Justiça, acerca 

do SIOPE - Indicadores Educacionais. 03) Processo n. 

PR.00975.00597/2018-6: SIM - Indeferimento - reexame - 

arquivamento NF - NF.02360.000.099/2018 – Objeto: apurar 

possíveis irregularidades praticadas pela FUNDATEC, 

organizadora do concurso para o cargo de polícia ostensiva, 

da Brigada Militar do Rio Grande do Sul, tendo em vista que 

um candidato que realizou as provas na sala 903, prédio 1, no 

campus da Ulbra, portava aparelho celular que tocou durante 

a realização da referida prova, tirando a concentração dos 

demais candidatos e o fiscal não o eliminou sumariamente do 

certame, contrariando previsão editalícia. 04) Processo n. 

PR.00975.00610/2018-7: SIM - Indeferimento - Reexame - 

Arquivamento NF - NF.01413.000.081/2018 – Objeto: apurar 

denúncia de suposto recebimento, por parte de Oficiais da 

Brigada Militar, de vencimentos que superam o teto 

constitucional. 05) Processo n. NT.00732.00001/2018: Objeto: 

pedido de iluminação, vistoria, limpeza de ruas e conserto de 

esgoto público. 06) Processo n. RD.00732.00065/2018: 

Objeto: Adriane Almeida de Souza,Vereadora,com assento na 

bancada do Partido Socialista Brasileiro-PSB vem através 

deste efetuar denúncia de irregularidades e solicitar 

providências. 07) Processo n. RD.00767.00054/2018: Objeto: 

Ofício N. 51/2018 oriundo da Fundação São Camilo. 08) 

Processo n. RD.00767.00477/2017: Objeto: ofício 004/2017 

oriundo da Câmara Municipal de Esteio Gabinete do Vereador 

Márcio Alemão. RELATOR: CONSELHEIRO ARMANDO 

ANTÔNIO LOTTI: 09) Processo n. RD.00797.00213/2015: 

Objeto: vereador Presidente do Legislativo de Itaqui estaria 

fazendo promoção pessoal de si mesmo com gastos oficiais. 

RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 

10) Processo n. RD.00855.00341/2013: Objeto: (descrição 

não informada). 11) Processo n. RD.01612.00002/2018: 

Objeto: foi publicado o edital do processo seletivo simplificado 

para contratações do DAE. Mas causam surpresa certos 

critérios do edital. Ter prestado serviço no DAE vale mais do 

que ter prestado serviço público! Ora, teoricamente quem já 

está lá contratado leva vantagem sobre outros concorrentes! 

Refere pontuação para o grau de escolaridade, mas não 

expressa que grau! Onde estão a isonomia e a 

transparência?. Onde estão os critérios objetivos? Há um 

tempo mínimo de experiência no DAE ou serviço público ou 

vale tudo a mesma coisa? Um mês ou um ano valem a 

mesma coisa? Parece que sim!!!. Por exemplo, como uns 

meses de serviço público vão valer mais do que uma 

especialização? RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

VARALO INÁCIO: 12) Processo n. PR.00975.00586/2018-9: 

SIM - Indeferimento - Reexame Necessário – Objeto: apurar 

fatos relativos ao esvaziamento das atividades da FDRH 

devido à recolocação de seus servidores para a SMARH por 

prazo indeterminado. 13) Processo n. PR.00975.00601/2018-

6: SIM - Indeferimento - reexame - arquivamento NF - 

NF.01882.000.122/2017 – Objeto: suposta fraude em 

processo de licitação para transporte escolar no Município de 

Tupandi. 14) Processo n. PR.00975.00602/2018-4: SIM - 

Indeferimento - Reexame - NF.01720.000.174/2018 – Objeto: 

diárias - servidores Jóia. 15) Processo n. 

PR.00975.00611/2018-5: SIM - Indeferimento - Reexame - 

Arquivamento NF - NF.01898.000.395/2017 - 

OF.CIV/PRM/PF/1º/RS n. 940/2017, da Procuradoria da 

República no Município de Passo Fundo/RS, dando conta da 

ausência de fatos aptos a determinar a atribuição do Ministério 

Público Federal. 16) Processo n. RD.01896.00011/2018: 

Objeto: quero denunciar a contratação irregular de 

nutricionista em Ibirapuitã, visto que foi aberto agora processo 

seletivo, somente com cadastro reserva, sendo que já foi 

contratada uma nutricionista sem nenhuma forma de seleção. 

Fui informada também que a prova do processo seletivo será 

elaborada por profissionais da SMECD de Ibirapuitã, visto que 

a referida nutricionista está trabalhando lá, quem me garante a 

idoneidade da seleção. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO 

MIRANDA MUNHOZ: 17) Processo n. PR.00975.00585/2018-

1: SIM - Indeferimento - Reexame - Arquivamento NF - 

NF.01593.000.185/2018 – Objeto: denúncia enviada pela 

internet - denuncio o prefeito de Tramandaí Major Gauto por 

usar diversos cargos em desvio de função dentro da Prefeitura 

e Secretarias, operários concursados e temporários estão 

dirigindo veículos oficiais, pratica antiga que burla o concurso 

público no cargo de motorista que esta em validade, sendo um 

perigo pessoas sem preparo guiando esses veículos assim 

deixando de nomear os aprovados no ultimo concurso que 

esta em validade ate 03/2019. Eu mesmo já vi pessoalmente e 

no grupo do facebook Tramandai em Ação tem denuncias de 

servidores concursados dizendo que tem operários dirigindo, 

gostaria de ajuda não sei o que fazer por isso denuncio no MP 

de Tramandaí. Estado do Rio Grande do Sul Ministério 

Público. 18) Processo n. PR.00975.00594/2018-3: SIM - 

Indeferimento - Reexame - Arquivamento NF - 

NF.01872.000.132/2018 – Objeto: Denuncia REDE 18. 19) 

Processo n. RD.00767.00476/2017: Objeto: ofício 003/2017 

oriundo da Câmara Municipal de Esteio Gabinete do Vereador 

Márcio Alemão. 20) Processo n. RD.00820.00271/2018: 

Objeto: averiguar denúncia sobre possível vazamento de 
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dados relativos à Escola Estadual de Ensino Médio Protásio 

Alves. RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA 

PEREIRA: 21) Processo n. PR.00975.00233/2018-8: SIM - 

Indeferimento - Reexame Necessário - 

NF.01898.000.406/2017 – Objeto: sigiloso. 22) Processo n. 

PR.00975.00286/2018-6: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01623.000.857.2017 – Objeto: desatracação 

irregular do navio sucata Filipos do Cais Mauá, em Porto 

Alegre, em 29 de dezembro de 2015, por volta das 6h30min, 

sem autorização da Autoridade Portuária, com possível 

omissão de servidores da Superintendência de Portos e 

Hidrovias (SPH). 23) Processo n. PR.00975.00341/2018-9: 

SIM - Indeferimento - NF.01623.000.050/2018 – Objeto: 

apurar irregularidades no âmbito do Concurso Público da 

Brigada Militar, para o cargo de polícia ostensiva - carreira 

nível médio, porquanto houve suposta quebra da isonomia por 

conta de uma questão que estava incompleta. 24) Processo n. 

PR.00975.00344/2018-3: SIM - Indeferimento  Reexame - 

NF.01623.000.066/2018 – Objeto: apurar supostas 

irregularidades no âmbito do Instituto Penal de Gravataí, visto 

que a diretora do estabelecimento prisional, Agente Elisete 

Janaina Guntzel, estaria utilizando veículo do Estado para uso 

próprio. 25) Processo n. PR.00975.00470/2018-6: SIM - 

Indeferimento - Reexame Necessário - 

NF.01623.000.266/2018 – Objeto: Processo de Contas n. 

007647-0200/09-0, da Fundação de Esporte e Lazer do Rio 

Grande do Sul (FUNDERGS), relativo às contas prestadas por 

Solimar Charopen Gonçalves, no exercício de 2009. 26) 

Processo n. PR.00975.00477/2018-1: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01794.000.090/2016 - Ofício 

n.14/2016 Objeto: Câmara de Vereadores de Tavares, 

informando possíveis irregularidades no conserto de. uma 

ambulância. 27) Processo n. PR.00975.00507/2017-7: SIM - 

Indeferimento - NF.01623.000.583/2017 – Objeto: apurar 

possíveis irregularidades quanto a contratação e prestação de 

contas de Escola Pública Estadual. 28) Processo n. 

PR.00975.00513/2017-5: SIM - Indeferimento - 

NF.01623.000.496/2017 – Objeto: possíveis irregularidades no 

edital do concurso público para o Tribunal de Justiça do RS 

em que não se prevê isenção para pessoas carentes. 29) 

Processo n. PR.00975.00538/2018-0: SIM - Indeferimento - 

Reexame Necessário - NF.01623.000.793/2017 – Objeto: 

apurar irregularidades inerentes à delegação da banca para 

correção das questões do concurso a uma terceira empresa, 

sem que tivesse sido realizada licitação. 30) Processo n. 

PR.00975.00539/2018-8: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.02360.000.186/2017 - O Edital n. 1 - 

SEFAZ/RS, para provimento de vagas e preenchimento de 

eventuais vacâncias para o cargo de Auditor do Estado do Rio 

Grande do Sul, Classe A, solicita a entrega de documentação 

diversa na fase de inscrição e não na posse. 31) Processo n. 

PR.00975.00545/2018-5: SIM - Indeferimento - Reexame - 

(Arquivamento) - NF.01766.000.387/2018 – Objeto: denúncia 

enviada pela internet. 32) Processo n. PR.00975.00643/2017-

0: SIM - Indeferimento - NF.02360.000.155/2017 – Objeto: 

apurar possíveis irregularidades em obra realizada na Rua 

Jorge Mello Guimarães com a Rua Euclides Goulart, com 

custo superior a R$ 3 milhões. RELATORA: CONSELHEIRA 

DIRCE CARVALHO SOLER: 33) Processo n. 

PR.00975.00106/2018-6: SIM - Indeferimento - 

NF.01623.000.821/2017 – Objeto: apurar possível 

irregularidade praticada pela Secretaria de Modernização e 

Administração de Recursos Humanos do Estado do Rio 

Grande do Sul (SMARH/RS) ao não manter informações 

atualizadas em seu site sobre nomeações em concurso para o 

cargo de Administrador. 34) Processo n. 

PR.00975.00132/2018-2: SIM - Indeferimento - 

NF.01623.000.088/2018 – Objeto: apurar irregularidades no 

âmbito do CRVA Zona Sul, posto que há provável prática de 

crime de prevaricação com a negativa de registro de 

transferência de propriedade de um veículo. 35) Processo n. 

PR.00975.00229/2018-6: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01623.000.849/2017 – Objeto: apurar o 

possível descumprimento à Lei 13.303/2016, especialmente 

ao art. 17, pela SULGÁS. 36) Processo n. 

PR.00975.00262/2018-7: Indeferimento - SIM - 

NF.01623.000.225/2018 – Objeto: apurar possíveis 

irregularidades envolvendo atitude suspeita no Concurso da 

Polícia Civil do RS. 37) Processo n. PR.00975.00546/2018-3: 

SIM - Indeferimento - reexame necessário - (Arquivamento 

NF) - NF.01806.000.277/2017 – Objeto: Ofício solicitando 

informações sobre denúncia anônima registrada na DP em 

2011. 38) Processo n. PR.00975.00609/2018-9: SIM - 

Indeferimento - Reexame - Arquivamento NF - 

NF.01623.000.424/2018 – Objeto: investigar prática de 

improbidade administrativa consistente na ausência de 

entrega de 107 laudos por perito do Departamento de 

Criminalística - IGP/RS, referentes a casos que ele atendeu. 

39) Processo n. PR.00975.00612/2018-3: SIM - Indeferimento 

- Reexame - Arquivamento NF - NF.01812.000.185/2018 – 

Objeto: relata o cidadão que há desvio de função na Prefeitura 

Municipal de Piratini - o motorista Jorge Augusto Perret de 

Souza está atuando como chefe de manutenção. Narrou, 

ainda, que tal funcionário está recebendo diárias sem viajar, e 

o Secretário da Saúde Diego é conivente com tal prática. 

Finalizou, afirmando que utilizam de notas frias para simular 

as viagens nos veículos IUG4152 e IUY8444. RELATORA: 

CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: 40) Processo n. 

PR.00975.00445/2018-8: SIM - Indeferimento - Reexame 

Necessário - NF.01623.000.775/2017 -  Objeto: apurar notícia 

de possíveis irregularidades no âmbito do Órgão Gestor de 

Mão de Obra do Trabalhador Portuário Avulso do Porto 

Organizado de Porto Alegre praticadas, supostamente, pelo 

seu Diretor em conjunto com Operadores Portuários. Fica 

facultado às associações legitimadas apresentarem razões 

escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de 

deliberação, nos termos do art. 38, caput, do Regimento 

Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As 

decisões dos expedientes acima relacionados serão 

publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos 

Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de setembro de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 94/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 25 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 

Bairro Praia de Belas, Porto Alegre , nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 
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civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: 01) Processo n. RD.01548.00058/2018: 

Objeto: sempre de boa fé e lastro no hígido artigo: quinto, 

inciso: XXXIV, alínea: "a", da Constituição Federal. Ainda, com 

fulcro na Art. 1º  e Art. 2º da Lei N. 9.051, de 18 de maio de 

1995. Cidadão solicita expressamente, com o devido 

acatamento e respeito, certidão a ser expedida no prazo legal 

narratória das providências legalmente adotadas pela 

respeitável e Douta 2ª Promotoria de Justiça Cível em relação 

à multicitada pavimentação da Avenida Gildo de Freitas em 

Viamão/RS. Motivo: acompanhamento processual do 

expediente e apresentar o documento a comunidade de 

Viamão/RS por tratar-se de questão tramitando em caráter 

ostensivo e de ordem pública.  Informa, ainda, para fins da 

necessária oitiva pessoal do representante legal as Ascoque. 

Por derradeiro, requer, ainda, no presente expediente que 

investiga a não pavimentação da Av. Gildo de Freitas em 

Viamão (Vila Querência) a necessária oitiva pessoal do Exmo. 

Sr. Doutor Chefe do Executivo Municipal, Ascoque - 

Associação Comunitária Vila Querência - e o do representante 

legal do Governo do Estado Rio Grande do Sul, em sede de 

Tutela Coletiva. As partes em audiência devem, salvo melhor 

entendimento, firmarem um TAC para continuidade das obra 

de pavimentação já licitada e imotivadamente interrompida. É 

medida que ora se impõe, salvo melhor juízo. Anexa, ainda, 

nesta senda, a douta decisão extrajudicial da respeitável 

Promotoria de Justiça Especializada de Viamão para 

contextualizar o pedido. Ainda, cumpre informar que o Egrégio 

Conselho Nacional do Ministério Público, em sede de recurso 

interno, acompanha a questão ora demanda. Era o registro, 

para fins de direito. Aguarda respeitável resposta/certidão. 

Pede Deferimento. Viamão, RS, em 30 de abril de 2018. 02) 

Processo n. RD.01597.00018/2018: Objeto: perturbação de 

sossego - moradores das paradas 67 e 68 de Gravataí-RS. 

Solicitamos a coibição de som excessivo gerado por 

automóveis, que ocorrem todos os finais de semana (incluindo 

domingos) que iniciam após as 23:00 horas e atravessam a 

madrugada terminando ao clarear do dia. Além do som 

automotivo excessivo durante a madrugada, ocorrem corridas 

de automóveis e motos (pegas), consumo de bebidas 

alcoólicas por menores e consumo de drogas. Esses eventos 

ocorrem na Avenida Dorival Cândido Luz de Oliveira em frente 

aos estabelecimentos fechados entre as paradas 67 e 68. 

Sempre que ocorrem, a comunidade liga para o número 190 

solicitando providências. Também são registradas ocorrências 

policias. Mas nada disso surtiu efeito até o momento o que 

estimula a continuidade dos fatos há mais de um ano. Na noite 

10/02 uma jovem morreu atropelada por uma moto em alta 

velocidade que estava fazendo manobras imprudentes no 

meio da avenida, quantas mortes serão necessárias para que 

se tomem as medidas? RELATOR: CONSELHEIRO 

ROBERTO BANDEIRA PEREIRA: 03) Processo n. 

RD.00767.00162/2018: Objeto: denúncia da Sra. Lúcia Maria 

Ramos da Sila, referente a cobrança de taxa indevida na 

Prefeitura de Esteio. RELATOR: CONSELHEIRO GILMAR 

POSSA MARONEZE: 04) Processo n. RD.00749.00009/2018: 

Objeto: representação de Alceu Barbosa Velho contra o 

Prefeito Municipal Daniel Antônio Guerra. RELATOR: 

CONSELHEIRO ROBERTO VARALO INÁCIO: 05) Processo 

n. RD.00818.00039/2016: Objeto: representação na qual o 

requerente informa ter apresentado denúncia para instauração 

de sindicância junto à 20ª CRE em 26/10/2015 e até o 

momento não obter informações sobre o andamento, bem 

como solicitando intervenção do MP. Representante: Érico 

Quadros Santos. Local: Palmeira das Missões. 06) Processo 

n. PA.00861.00057/2017: Objeto: apurar eventual prática 

abusiva ao consumidor por parte do Centro de Ensino 

Superior Dom Alberto. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO 

MIRANDA MUNHOZ: 07) Processo n. PR.00975.00584/2018-

4: Objeto: SIM - Indeferimento - Recurso - Arquivamento NF - 

NF.01744.000.154/2018 - o filho R.V.B.S., com 4 anos de 

idade, necessita consultar com neuropsicóloga e 

fonoaudióloga, mas a Secretaria de Saúde Municipal estaria 

retardando atendimento. Ainda, a mesma criança usa 

transporte escolar para a Escola Vovó Rosalina, mas não há 

monitor no veículo e as crianças pequenas ficam machucadas. 

Pede providências em ambos os casos. 08) Processo n. 

PR.00975.00589/2018-3: SIM - indeferimento - recurso 

(arquivamento NF) -  NF.01633.000.445.2018 – Objeto: 

denúncia de maus tratos a pombos na Rua Marcílio Dias n. 

1495, bairro Menino Deus, nesta cidade. RELATOR: 

CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 09) Processo n. 

PR.00975.00061/2018-3: SIM - Indeferimento - 

NF.01738.000.358/2017 – Objeto: denúncia sobre supostas 

irregularidades na Prefeitura de Nova Araçá - 05. 10) 

Processo n. PR.00975.00317/2018-9: Indeferimento Recurso - 

SIM - NF.01631.000.950/2018 -  Objeto: encaminha tese 

desenvolvida acerca do bloqueio quando atingido a franquia 

de dados. 11) Processo n. AT.00754.00078/2017: Objeto: 

Unicruz - representação de improbidade administrativa feita 

por Jonatas Zeni Klafke e Paulo Ricardo Nazário Viecili. 

RELATORA: CONSELHEIRA KARIN SOHNE GENZ: 12) 

Processo n. PR.00975.00442/2018-5: SIM - Indeferimento - 

Recurso - NF.01304.000.695/2018 – Objeto: refere que a 

Prefeitura Municipal de Porto Alegre não está cumprindo o 

edital de licitação de passagem de ônibus, assinado na gestão 

Fortunatti, pois o edital prevê que, em período de até 30min, o 

passageiro tem direito a pegar outro ônibus com isenção da 

segunda tarifa. Diz que isto traz imensos transtornos, não 

somente a si, mas para toda a população da capital, uma vez 

que isto representa custos adicionais. Aduz que os ônibus 

transitam "superlotados" e que a prefeitura está tolhendo o 

direito de ir e vir da população. Por fim, solicita seja a 

Prefeitura de Porto Alegra seja instada a cumprir a licitação 

onde havia o direito da segunda passagem, assim como as 

condições dos coletivos. Fica facultado às associações 

legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até 

três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos termos do 

art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do 

Ministério Público. As decisões dos expedientes acima 

relacionados serão publicadas através de afixação no átrio da 

Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de setembro de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 

 

 

AVISO N. 95/2018 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 25 de setembro 

de 2018, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. 

Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, 
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Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, será 

deliberado sobre promoção de arquivamento de inquéritos 

civis, instaurados para apurar os fatos a que se referem os 

seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO CLÁUDIO 

BARROS SILVA: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 01) Processo 

n. 01633.000.300/2018: Objeto: averiguar danos a imóvel 

tombado na Travessa dos Venezianos, n. 30, Bairro Cidade 

Baixa, nesta Capital, com aposição de grafites na fachada. 

RD. 00833.00002/2018. 02) Processo n. 01633.000.576/2017: 

Objeto: apurar perturbação sonora decorrente de eventos no 

Sambódromo - Complexo Cultural do Porto Seco, envolvendo 

rachas de som e festas. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 03) 

Processo n. 01629.000.070/2018: Objeto: investigar potencial 

infração à ordem urbanística em razão de problemas na 

canalização de esgoto pluvial sob a calçada da Rua Anita 

Garibaldi, altura dos números 339 e 359, Bairro Mont Serrat, 

nesta Capital. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 

Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 04) Processo n. 

01631.001.270/2018: Objeto: apurar o fornecimento de 

produtos (maçã) impróprios para o consumo quanto ao uso de 

agrotóxicos. Encaminhado por Designação Excepcional - 

Claudia Formolo Hendler: 05) Processo n. 

00714.000.024/2017: Objeto: documentação vinda da 

Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul sobre 

irregularidades na gestão de recursos pela Associação 

Pradense dos Universitários. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Giruá: 06) 

Processo n. 01772.000.137/2017: Objeto: apurar ocorrência 

de poluição sonora devido ao som alto dos eventos no La 

Madre Pub e Restaurante Ltda. - ME, situado no Km 70 da 

rodovia RS-344, localidade de Passo das Pedras, município 

de Giruá-RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapera: 07) Processo n. 

00909.000.035/2017: Objeto: sanar possíveis irregularidades 

apresentadas pela empresa Jet Car Injetosul - Bombas 

Injetoras Spezia Ltda., no que tange ao seu alvará de 

prevenção e proteção contra incêndios. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três de 

Maio: 08) Processo n. 01910.000.458/2018: Objeto: dano 

contra a flora e destruição da mata nativa. RELATOR: 

CONSELHEIRO ROBERTO BANDEIRA PEREIRA: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 09) Processo n. 

01631.001.725/2018: Objeto: possível comercialização de 

produto impróprio ao consumo (Diesel S500 Comum), no 

Município de Passo Fundo. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate 

Aos Crimes Licitatórios: 10) Processo n. 

01304.000.617/2018: Objeto: apurar possíveis irregularidades 

na aplicação de provas para o cargo de Escrivão e Inspetor da 

Polícia Civil RS, realizado dia 25/02/2018, por 

descumprimento do tempo de aplicação da prova e negativa 

de fornecimento da ata e lista de candidatos presentes na sala 

1116 do Prédio C da Faculdade Uniritter. 11) Processo n. 

02360.000.176/2017: Objeto: apurar eventuais irregularidades 

em licitações no Ministério Público, consistentes no 

direcionamento de contratações de empresas, pelo servidor 

Hugo Gino Pasquini em concorrência com o Engenheiro 

Mecânico Ivan Marx Junior. Encaminhado por Promotoria 

de Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 12) 

Processo n. 01631.001.728/2018: Objeto: comercialização de 

produto impróprio ao consumo (Diesel S10 Comum), no 

Município de Ijuí/RS. 13) Processo n. 01631.001.823/2018: 

Objeto: possível comercialização de produto impróprio ao 

consumo (Diesel B S500 Comum), no Município de Capela 

Santana/RS. Encaminhado por Promotoria de Justiça 

Especializada Criminal de Porto Alegre - Combate Aos 

Crimes Licitatórios: 14) Processo n. 02360.000.161/2017: 

Objeto: apurar possíveis irregularidades consistentes na 

inobservância do edital de licitação, concorrência pública n. 

1/2015, referente à prestação do serviço de transporte coletivo 

por ônibus em Porto Alegre. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Casca: 15) Processo 

n. 00746.000.007/2018: Objeto: apurar a ocorrência de 

infrações ambientais, praticadas pelo Município de Vanini, 

consistentes em supressão de vegetação nativa pertencente 

ao Bioma Mata Atlântica, em área aproximada de 1.218m2, 

com parte em APP; descarte irregular de resíduos sólidos de 

construção civil, com aterramento, em APP. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Estância Velha: 16) Processo n. 01646.000.043/2018: 

Objeto: averiguar ilegalidade no Edital de Concurso Público n. 

001/2018 da Prefeitura de Estância Velha, no que se refere à 

escolaridade exigida para o cargo de Agente Comunitário de 

Saúde. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Guarani das Missões: 17) 

Processo n. 01778.000.048/2017: Objeto: expediente 

encaminhado a esta Promotoria de Justiça, com requisição de 

sigilo do requerente, informando a deficiência no recolhimento 

de lixo da zona rural do Município de Guarani das Missões, 

serviço que deveria ser prestado pela Municipalidade e que 

está causando problemas ambientais em razão da queima dos 

rejeitos domésticos e agrícolas. Cadastrado no SGP como 

RD.01778.00001/2016. Encaminhado por 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina: 18) 

Processo n. 01652.000.168/2018: Objeto: apurar eventual 

fraude em licitação do Poder Executivo do município de 

Doutor Maurício Cardoso na contratação de serviço de 

manutenção de poços artesianos. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Porto 

Xavier: 19) Processo n. 01818.000.045/2018: Objeto: apurar 

ato de improbidade administrativa decorrente da indevida 

dispensa de licitação n. 004/2013, para reforma do Trator de 

Esteira Komatsu D-50 e Retroescavadeira JCB 214. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Santo Antônio das Missões: 20) Processo n. 

02383.000.002/2016: Objeto: depósito e corte de vegetação 

sem licença ou autorização do órgão ambiental competente, 

na propriedade rural do investigado, situada no Município de 

Garruchos/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula: 21) 

Processo n. 01872.000.178/2017: Objeto: cópia do 

PI.00882.00037/2017 para instauração de IC a fim de apurar 

irregularidades na contratação de cargos comissionados no 

Âmbito do Poder Legislativo do Município de São Francisco de 

Paula. 22) Processo n. 01872.000.351/2017: Objeto: queima 

de campo nativo, atingindo área de preservação permanente 

sem possuir licença do órgão ambiental competente na 

Estrada Várzea das Contendas, s/n., no Município de São 

Francisco de Paula/RS. 23) Processo n. 01872.000.354/2017: 

Objeto: destinação e lançamento de resíduos sólidos 

diretamente no solo, em local sem licenciamento ambiental do 
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órgão competente na Rodovia RS 020 Km 93, s/n. no 

Município de São Francisco de Paula/RS. 24) Processo n. 

01872.000.598/2017: Objeto: ausência de professores em 

escolas municipais de SFP. Encaminhado por 2º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do 

Caí: 25) Processo n. 01882.000.076/2016: Objeto: atividade 

de Suinocultura operando em desacordo com a Licença de 

Operação. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapera: 26) Processo n. 

00909.000.058/2017: Objeto: apurar irregular fiscalização por 

parte do Município com relação aos estabelecimentos 

irregulares na comercialização de carne e derivados. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Três Coroas: 27) Processo n. 

01908.000.131/2018: Objeto: poluição e cativeiro de aves 

silvestres. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Triunfo: 28) Processo n. 

01544.000.369/2018: Objeto: denúncia de maus tratos por 

cuidadoras do abrigo municipal. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz: 29) 

Processo n. 01595.000.031/2016: Objeto: abate clandestino 

de gado na propriedade de Alvino Geraldo Lange, em Vera 

Cruz-RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Veranópolis: 30) Processo n. 

00929.000.048/2018: Objeto: possível descarte indevido de 

ossos de animais na propriedade de Pedro Zancanaro. 

Localização: São João, Cotiporã: passa a igreja, primeira 

entrada à direita, uns 200m. Tem uma bifurcação e taquaras 

próximas. Fica logo abaixo das taquaras. 31) Processo n. 

00929.000.091/2018: Objeto: em tese, ter em depósito e expor 

à venda produtos em desconformidade com as normas 

sanitárias vigentes. 32) Processo n. 01920.000.433/2017: 

Objeto: venda de produtos em desconformidade com as 

regras do Serviço de Inspeção Municipal (SIM). RELATOR: 

CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Habitação e 

Defesa da Ordem Urbanística: 33) Processo n. 

01304.000.205/2017: Objeto: investigar potencial infração à 

ordem urbanística em razão da existência de esgoto a céu 

aberto na Rua Tanaui da Silva Boeira, 423, Vila Panorama, 

Parada 16, Bairro Lomba do Pinheiro, nesta Capital. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 34) Processo n. 

01633.000.735/2017: Objeto: apurar eventual fornecimento de 

produtos alimentícios impróprios ao consumo por 

inobservância das regras higiênico sanitárias incidentes. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Casca: 35) Processo n. 01738.000.315/2018: 

Objeto: prática de infrações ambientais, consistentes em 

supressão de vegetação nativa em estágios médio e 

avançado de regeneração natural, fora de APP, em área de 

1,61 hectares; intervenção em área de preservação 

permanente de banhado e nascente, com colocação drenos e 

supressão de vegetação em estágio médio de regeneração 

natural, em área de 1,27 hectares; lançamento de efluentes 

oriundos de atividade de suinocultura, atingindo curso hídrico 

afluente do Rio São Domingos. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Pedro Osório: 36) 

Processo n. 01808.000.042/2018: Objeto: cumprimento da Lei 

Municipal 3.005/2016 - vigilância armada nas agências 

bancárias de  Pedro Osório. Encaminhado por Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Portão: 37) Processo 

n. 01816.000.439/2017: Objeto: averiguar a regularidade de 

empresa privada prestadora de serviço de vigilância. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Três Coroas: 38) Processo n. 

01130.000.093/2017: Objeto: possível emissão sonora acima 

dos níveis toleráveis causado, em tese, pela Petiscaria Holtz. 

RELATOR: CONSELHEIRO EDUARDO DE LIMA VEIGA: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 39) Processo n. 

01631.001.676/2017: Objeto: apurar prática abusiva 

consistente na oferta de produtos em promoção que não se 

concretiza no momento da compra. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Sepé: 40) Processo n. 01884.000.070/2017: Objeto: ofício n. 

02/2017 da Câmara Municipal de Formigueiro, solicitação de 

tomada de providências com relação à Ponte das Tunas, 

principal interligação entre os municípios de Formigueiro e 

Restinga Seca. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Três Coroas: 41) Processo n. 

01908.000.340/2017: Objeto: intervenção em Área de 

Preservação Permanente. Local: Rua Miramar, 228, 

Loteamento Pinheirinho, Três Coroas, RS. Partes: Silvano 

Pereira de Souza. RELATOR: CONSELHEIRO ROBERTO 

VARALO INÁCIO: Encaminhado por Promotoria de Justiça 

de Defesa do Meio Ambiente de Porto Alegre: 42) Processo 

n. 01304.000.057/2018: Objeto: averiguar ocorrência de 

poluição sonora causada por casa de religião, localizada na 

Rua Cel. Timóteo, n. 261, Bairro Camaquã, nesta Cidade. 

Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor de Porto Alegre: 43) Processo n. 

01631.001.905/2018: Objeto: possível comercialização de 

produto impróprio ao consumo (Óleo Diesel B S500 Comum) 

no município de Tramandaí/RS. Encaminhado por Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Agudo: 44) 

Processo n. 01708.000.132/2016: Objeto: poluição sonora 

ambiental emitida pelos cultos realizados na Igreja Pentecostal 

Noiva de Deus. 45) Processo n. 01708.000.463/2017: Objeto: 

inquérito civil para apuração de irregularidades na prestação 

de serviços de saúde pelo Município de Paraíso do Sul, em 

especial em questões de urgência/emergência. Encaminhado 

por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Giruá: 46) Processo n. 01772.000.045/2018: Objeto: apurar 

ato de improbidade administrativa decorrente do uso de 

viatura da Brigada Militar para fins particulares. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Triunfo: 47) Processo n. 01544.000.007/2016: Objeto: apurar 

denúncia de suposta fraude fiscal praticada pela empresa 

Videolar-Innova em detrimento do FUNDOPEM, consistente 

na emissão de notas fiscais fora do período de prestação do 

serviço; inclusão de notas fiscais de obras e investimentos 

fora do período de validade do protocolo de intenções e 

descumprimento da diretriz de geração de empregos na 

empresa após a assinatura do convênio. 48) Processo n. 

01544.000.035/2018: Objeto: apuração de ato de improbidade 

administrativa, referente ao recebimento de vencimentos pelo 

servidor municipal  Valdomiro Marques da Silva, por exercício 

de função de operador de máquinas, quando efetivamente 

não a realizava. RELATOR: CONSELHEIRO SILVIO 

MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística: 49) 

Processo n. 01629.000.112/2018: Objeto: investigar potencial 

infração à ordem urbanística em razão de irregularidades no 
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empreendimento localizado na Rua Nova Iorque, 205, Bairro 

Auxiliadora, nesta Capital. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 50) 

Processo n. 01631.000.318/2018: Objeto: cláusula contratual 

equívoca. 51) Processo n. 01631.001.223/2017: Objeto: oferta 

enganosa e deficiência na prestação de serviços. 52) 

Processo n. 01631.001.263/2018: Objeto: trata-se de laudo 

analítico do laboratório NSF Bioensaios, encaminhado pela 

CEASA, referente ao produto mamão, cujo resultado consta 

que para Carbendazim consultar também Monografia do 

Tiofanato Metílico. Encaminhado por Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 53) Processo 

n. 01716.000.020/2018: Objeto: dano ao meio ambiente e à 

saúde pública causado pelo acúmulo irregular de resíduos 

sólidos. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Estância Velha: 54) Processo n. 

00766.000.129/2017: Objeto: apurar possíveis atos ímprobos 

na campanha eleitoral de  Ivo Meggiolaro, no ano de 2016. 

Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Frederico Westphalen: 55) Processo n. 

01690.000.279/2017: Objeto: fiscalizar as normas de 

segurança alimentar, especialmente no que tange às 

alterações realizadas pelo Decreto n. 53.304/2016 no Decreto 

n. 23.430/1974, assim como as determinações contidas nas 

Portarias da Secretaria Estadual de Saúde n. 66/2017 e 

146/2017. 56) Processo n. 01690.000.283/2017: Objeto: 

fiscalizar as normas de segurança alimentar, especialmente 

no que tange às alterações realizadas pelo Decreto n. 

53.304/2016 no Decreto n. 23.430/1974, assim como as 

determinações contidas nas Portarias da Secretaria Estadual 

de Saúde n. 66/2017 e n. 146/2017. 57) Processo n. 

01690.000.286/2017: Objeto: fiscalizar as normas de 

segurança alimentar, especialmente no que tange às 

alterações realizadas pelo Decreto n. 53.304/2016 no Decreto 

n. 23.430/1974, assim como as determinações contidas nas 

Portarias da Secretaria Estadual de Saúde n. 66/2017 e n. 

146/2017. 58) Processo n. 01690.000.289/2017: Objeto: 

fiscalizar as normas de segurança alimentar, especialmente 

no que tange às alterações realizadas pelo Decreto n. 

53.304/2016 no Decreto n. 23.430/1974, assim como as 

determinações contidas nas Portarias da Secretaria Estadual 

de Saúde n. 66/2017 e n. 146/2017. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Gaurama: 59) Processo n. 01766.000.041/2016: Objeto: 

investigar ocorrência de possíveis irregularidades no eventual 

superfaturamento de contratos administrativos firmados pelo 

Município de Centenário, no ano de 2012, para realização de 

transporte de estudantes e trabalhadores para o Município de 

Erechim, aquisição, vulcanização e conserto de pneus, 

aquisição de óleos lubrificantes, aquisição de tubos de 

concreto e serviços de tratamento de água de poços 

artesianos. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Nova Prata: 60) Processo n. 

01802.000.234/2018: Objeto: apurar denúncia acerca das más 

condições dos veículos utilizados para o transporte de 

pacientes do Município de Nova Prata. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Paula: 61) Processo n. 01872.000.154/2017: 

Objeto: instalação de atividade potencialmente poluidora, de 

intervenção em APP, sem Licença expedida pelo Órgão 

Ambiental Competente. 62) Processo n. 01872.000.249/2017: 

Objeto: supressão da vegetação nativa  para uso alternativo 

do solo realizando a conversão de campo nativo em lavoura e 

estradas, sem possuir licença do órgão ambiental competente. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de São Marcos: 63) Processo n. 

01878.000.035/2017: Objeto: eventual supressão de 

vegetação nativa sem licença ambiental. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera: 

64) Processo n. 00909.000.063/2017: Objeto: a empresa não 

está dando o destino correto aos rejeitos de pedras, que estão 

sendo dispostos diretamente no solo, a céu aberto. 

Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 

de Justiça de Três de Maio: 65) Processo n. 

01910.000.612/2017: Objeto: apurar infrações contra as 

relações de consumo ocorridas no estabelecimento 

denominado de "Mercado Rex", no município de Três de 

Maio/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Três Passos: 66) Processo n. 

01912.000.085/2017: Objeto: apurar a existência de possíveis 

irregularidades com relação ao empenho 2379, do ano de 

2016, sobre a aquisição de para-brisa e guarnição para para-

brisa, pela Prefeitura Municipal do Município de Tiradentes do 

Sul, uma vez que o valor gasto foi muito superior ao pago 

pelos mesmos materiais uma ano depois (empenhos 568 e 

569 de 2017). 67) Processo n. 01912.000.087/2017: Objeto: 

apurar a existência de possíveis irregularidades no 

fornecimento de auxílio saúde pela Prefeitura Municipal do 

Município de Tiradentes do Sul, no mês de outubro de 2016. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Triunfo: 68) Processo n. 01544.000.578/2017: 

Objeto: apurar possíveis irregularidades ocorridas durante a 

realização do processo seletivo para educador social realizado 

pelo Município de Triunfo através do Edital n. 003/2016. 

RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 

Encaminhado por Promotoria de Justiça Especializada 

Criminal de Porto Alegre - Combate Aos Crimes 

Licitatórios: 69) Processo n. 02360.000.136/2018: Objeto: 

apurar eventuais irregularidades concernentes à 

administração do imóvel situado na Rua Acélio Daudt, n. 140, 

em Porto Alegre, cuja propriedade é atribuída ao Estado do 

Rio Grande do Sul. Encaminhado por Promotoria de 

Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 70) 

Processo n. 01631.000.062/2018: Objeto: apurar prática 

abusiva na figura do cancelamento indevido do serviço pelo 

motorista com a respectiva cobrança ao usuário. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Dois Irmãos: 71) Processo n. 

01748.000.104/2017: Objeto: denúncia de possível 

irregularidade na formação do Conselho do FUNDEB de Morro 

Reuter. Determinada instauração de expediente no SIM e 

juntada de manifestações em procedimento análogo (ACP 

145.1.12.0000143-8 em face do município de Santa Maria do 

Herval). Encaminhado por Designação Excepcional - João 

Pedro Togni: 72) Processo n. 01690.000.383/2017: Objeto: 

irregularidade na utilização de dados extraídos do sistema 

interno da Prefeitura Municipal de Frederico Westphalen. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Gaurama: 73) Processo n. 01766.000.032/2018: 

Objeto: investigar situação de possível desvio de curso 

d'água, na localidade de Linha Três Barras, Município de 

Centenário. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Piratini: 74) Processo n. 

01812.000.191/2017: Objeto: apurar a adequação do 
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estabelecimento investigado à Portaria 97/2013 do IPHAE. 

Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Portão: 75) Processo n. 01816.000.497/2017: 

Objeto: apurar dano ambiental em razão de corte de 

vegetação nativa, uso de fogo e construção de açude em área 

de preservação permanente e sem licença ambiental, no 

Município de Capela de Santana, RS. Encaminhado por 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Francisco de Paula: 76) Processo n. 01872.000.449/2017: 

Objeto: queima de campo nativo, atingindo APP sem licença 

ambiental. 77) Processo n. 01872.000.572/2017: Objeto: 

possível acumulação ilícita de cargos públicos no Município de 

Cambará do Sul por parte de Francieli Polli. Encaminhado 

por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 

Pedro do Sul: 78) Processo n. 01880.000.391/2017: Objeto: 

cópia parcial ref. IC 20/2002 do Engenho de Arroz Doeler 

Alimentos, atual Felice Indústria de Arroz Ltda. Encaminhado 

por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Torres: 79) Processo n. 01591.000.144/2018: Objeto: criação 

de animais (aves) sem licença ou autorização do órgão 

competente e maus tratos - Proc. 039/1ª BABM-

TORRES/2018. Encaminhado por Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Veranópolis: 80) Processo n. 

00929.000.157/2018: Objeto: venda de produto de origem 

animal (mel) sem inspeção sanitária. Fica facultado às 

associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 

documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 

nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 

Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 

expedientes acima relacionados serão publicadas através de 

afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 

de setembro de 2018. 

MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
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